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1 Cf. Cassio Scarpinella Bueno, Curso sistematizado de direito processual civil: teoria geral do direito proces-

sual civil, v. 1, p. 50.
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PARTE I

DO RECONHECIMENTO DO ESTADO 
DE FILIAÇÃO

1

DA FILIAÇÃO E DO RECONHECIMENTO 
VOLUNTÁRIO

2

-

3

-

4

2 Explica Clóvis Beviláqua: “Apreciada em relação à pessoa do pai ou da mãe, toma os nomes de paternidade 

ou de maternidade; do que resulta que as três expressões designam a mesma relação jurídica, considerada sob 

diferentes aspectos”. Direito de família, p. 329.
3 Guilherme Calmon Nogueira da Gama esclarece que “em termos conceituais, no âmbito da legislação bra-

sileira, o Código Civil não define a paternidade, a maternidade e a filiação, mas evidencia que são institutos 

jurídicos da espécie parentesco na linha reta ascendente/descendente em primeiro grau, com base na regra 

contida no seu art. 1.591. A paternidade representa o (vínculo de) parentesco na linha reta e paterna ascendente 

em primeiro grau. A maternidade, por sua vez, consiste no (vínculo de) parentesco na linha reta e materna 

ascendente em primeiro grau. A filiação, finalmente, é o (vínculo de) parentesco na linha reta descendente em 

primeiro grau”. , p. 352.
4 As modificações sociais contribuíram decisivamente para a alteração das funções exercidas pela família, como 

acentua Diogo Leite de Campos: “O quase-monopólio pela família das funções sociais de base e da satisfação 

das necessidades essenciais dos seus membros, levou a uma estrutura hierárquica e funcional que garantisse a 
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5

6

7

pari passu

prossecução desses objetivos. A família aparecia como uma unidade dotada de interesses próprios definidos e 

prosseguidos através do marido/pai. Este tinha largos poderes de disposição em relação às pessoas e aos bens 

que se integravam na família”. A nova família, Direitos de família e do menor: inovações e tendências – dou-
trina e jurisprudência, p. 19. Tratando especificamente da família brasileira, Eni de Mesquita Samara justifica 

a função econômica do grupo familiar: “Localizada, nos primeiros séculos de nossa história, principalmente 

no ambiente rural, dispersa pelos latifúndios monocultores, condicionou seus membros a uma certa trama de 

relações aparentemente estáveis, permanentes e tradicionais. Nesse contexto era quase uma contingência para 

os indivíduos de se incorporarem às famílias ou grupos de parentesco, que funcionavam ao mesmo tempo 

como organizações defensivas e centros de propulsão econômica”. A família brasileira, p. 11-12.
5 Michelle Perrot frisa: “Não é a família em si que nossos contemporâneos recusam, mas o modelo excessiva-

mente rígido e normativo que assumiu no século XIX. Eles rejeitam o nó, não o ninho. A casa é, cada vez mais, 

o centro da existência. O lar oferece, num mundo duro, um abrigo, uma proteção, um pouco de calor humano. 

O que eles desejam é conciliar as vantagens da solidariedade familiar e as da liberdade individual”. O nó e o 

ninho, , p. 79.
6 Eni de Mesquita Samara, A família brasileira, p. 7.
7 Sálvio de Figueiredo Teixeira, Direitos de família e do menor: inovações e tendências – doutrina e jurispru-

dência, Introdução.
8 Maria Fátima Freire de Sá e Ana Carolina Brochardo Teixeira, Filiação e biotecnologia, p. 25. Explicam as 

autoras: “Não existe uma definição predeterminada, que possa ser aplicável a todas as épocas e a todos os paí-

ses indistintamente, pois as razões pelas quais as pessoas constituem família se modificam. Os motivos podem 

ser vários: econômicos, políticos, procriativos, sociais, afetivos ou a preservação de tradições culturais”.
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-

-

10

-

11

12

13

9 , v. 1, p. 18-19.
10 Código Civil dos Estados Unidos do Brasil commentado, p. 299.
11 Para o autor, “os filhos são a grande obra do homem e da mulher que se uniram. Tanto faz que essa união seja 

ou não vitalícia, dentro ou fora do casamento. Duradoura ou ocasional, pouco importa. Desde que se trate de 

ver a filiação em si, como o fato natural da projeção de um novo ser para a vida, a maneira do relacionamento 

dos pais deve ser posta entre parênteses, isto é, deve ser isolada do enfoque nuclear. A filiação é conceito 

triangular irredutível, sob o aspecto natural. Pode não sê-lo desde o ponto de vista jurídico formal, sabido 

que a lei estabelece restrições ou ampliações mais ou menos arbitrárias e artificiais. Mas, no conceito natural, 

envolve a paternidade propriamente dita e a maternidade, premissas de que é resultante a filiação. Nem sequer 

os audaciosos avanços da ciência médica, obtendo a concepção em laboratório, fogem dessa triangularidade. 

É do encontro em época oportuna da célula masculina com o óvulo para a formação do ovo, ainda que fora 

das trompas, que se dá o fenômeno transcendental do surgimento de uma nova vida. É a conseqüência da 

combinação indissociável das duas partes que, independentes antes, se unificam na síntese da criação. Essa 

simbiose opera no sentido de serem os filhos alguma coisa dos pais, sem deixarem de ser eles mesmos como 

personalidades independentes”. , v. 1, p. 17-18.
12 , v. 1, p. 24.
13 Investigação de paternidade, p. 39.
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Dusi

14

-

-

aparentemente

-

-

15

-

16

14 Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, Introdução.
15 Como pondera Luiz Edson Fachin, “sendo a lei o que define juridicamente a paternidade, por óbvio, define 

também a não paternidade, quer prevendo hipóteses em que o reconhecimento ou a investigação não são 

admitidas, quer estabelecendo regras estritas de afastamento da presunção pater is est. Isso se entende à me-

dida que a determinação da paternidade, no plano jurídico, atende a interesses alheios à filiação. A defesa da 

família fincada no matrimônio e a supremacia da autoridade parental, decorrentes da concepção patriarcal e 

hierarquizada da família, ajudam a explicar esse desencontro. Mesmo assim é sob o modelo biológico que 

o sistema jurídico inicialmente organiza o estabelecimento da filiação, embora não o reproduza fielmente”. 

, p. 21-22.
16 Estabelecia o art. 338 do Código Civil de 1916: “Presumem-se concebidos na constância do casamento: I – os 

filhos nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência conjugal (art. 339), II – 
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-

com certeza -

17

-

-

-

-

Os nascidos dentro dos trezentos dias subseqüentes à dissolução da sociedade conjugal, por morte, desquite ou 

anulação”.
17 Conforme noticia Arnoldo Medeiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 143-146.
18 A propósito, Maria Christina de Almeida observa: “Acima da verdade biológica, o sistema jurídico brasileiro 

faz prevalecer a verdade jurídica. A paternidade legalmente esculpida distancia-se da sua base biológica para 

atender interesses da própria família codificada, colocados pelo legislador num plano superior ao do conheci-

mento da verdade biológica”. Investigação de paternidade e DNA: aspectos polêmicos, p. 45.
19 Exame de DNA, ou, o limite entre o genitor e o pai, Grandes temas da atualidade – DNA como meio de prova 

, p. 66.
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20

21

-

22 -

-

-

23

20 Como bem ressalta Paulo Luiz Netto Lôbo: “A família, ao converter-se em espaço de realização da afetividade 

humana e da dignidade de cada um de seus membros, marca o deslocamento da função econômica-política-

religiosa-procracional para essa nova função. Essas linhas de tendência enquadram-se no fenômeno jurídico-

social denominado repersonalização das relações civis, que valoriza o interesse da pessoa humana mais do 

que suas relações patrimoniais”. A repersonalização das relações de família, Revista Brasileira de Direito de 
Família, n. 24, p. 138.

21 Ingo Wolfgang Scarlet diz que se deve entender como dignidade da pessoa humana a “qualidade intrínseca 
e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado 
e da comunidade, implicando neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem 
a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir 
as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar a sua participação ativa e co-
responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos” (grifos 

do original). Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988, p. 60.
22 Julie Cristine Delinsky, , p. 11. Tratando da diferença existente entre a família do 

Código Civil de 1916 e a família da Constituição Federal de 1988, destaca Luiz Edson Fachin que “na Cons-

tituição, outra família é apreendida: pluralidade familiar (não apenas a matrimonialização define a família), 

igualdade substancial (e não apenas formal), direção diárquica e de tipo eudemonista”. Elementos críticos de 
direito de família, p. 51. No mesmo sentido é a posição de Teresa Arruda Alvim Pinto, para quem “a ‘cara’ da 

família moderna mudou. O seu principal papel, ao que nos parece, é o de suporte emocional do indivíduo”. 

Um novo conceito de família – Reflexos doutrinários e análise da jurisprudência, Direitos de família e do 
menor: inovações e tendências – doutrina e jurisprudência, p. 83.

23 A disciplina jurídica da filiação, Direitos de família e do menor: inovações e tendências – doutrina e jurispru-

dência, p. 231. Adiante, prossegue o autor: “A entidade familiar da Constituição de 1988, ponto de referência 

normativo do legislador de 1990, é uma formação social não necessariamente fundada no casamento, hoje 

dissolúvel, permeada pela paridade dos cônjuges e pela democratização da relação pai-filho, dirigida ao de-

senvolvimento da personalidade de quantos a compõem. Do cotejo resulta o ocaso da família tutelada em si 
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-

24

mesma, enquanto núcleo indissolúvel, a ser preservado ainda quando já se houvessem dissipados os liames 

de afeto entre seus membros, prestigiando-se sempre a autoridade do chefe – de modo a mantê-la coesa – e 

a ancestralidade, motor da perpetuação patrimonial no mesmo tronco familiar, biologicamente concebido. A 

imagem da ‘família-instituição’, assim delineada, dá lugar à família funcionalizada à formação e desenvolvi-

mento da personalidade de seus componentes, nuclear, democrática, protegida na medida em que cumpra o 

seu papel educacional, e na qual o vínculo biológico e a unicidade patrimonial são aspectos secundários”. Ob. 

cit., p. 234. Zeno Veloso também ressalta que a família patriarcal deu lugar à família nuclear e que, neste novo 

modelo familiar, os filhos têm presença mais acentuada. p. 7.
24 Sobre a verdade e a ficção no direito da família, Temas de direito da família, p. 13.
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25

-

26

-

27

25 Como explica Eduardo de Oliveira Leite, “priorizando o biológico, fazendo depender a ‘paternidade’ de um 

mero exame de DNA, o legislador confundiu e nivelou duas noções, a de genitor e de pai que não são, necessa-

riamente, concludentes, mas que podem se apresentar distintas, porque genitor, qualquer homem potente pode 

ser, basta manifestar capacidade instrumental para gerar; pai, ao contrário, é mais que mero genitor, pode até 

se confundir com o genitor, mas vai além da mera noção de reprodução”. Exame de DNA, ou, o limite entre o 

genitor e o pai, Grandes temas da atualidade – DNA como meio de prova da filiação, p. 77.
26 Ressalta Eduardo de Oliveira Leite: “Negligenciando as conquistas obtidas pela verdade genética, os promo-

tores das inseminações artificiais ou das fecundações laboratoriais, das doações de gametas, pregam a descon-

sideração da tão-só verdade biológica em proveito de uma verdade afetiva”. Ob. cit., p. 78.
27 Cf. Luiz Edson Fachin, , p. 21.
28 Idem, p. 23.
29 Famílias, p. 192.
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30

-

semper est certa mater; pater incertus est 31

30 Cf. Guilherme Calmon Nogueira da Gama, , p. 347-348. Para o autor: “Com a derrocada da 

tríade composta pelo liberalismo, individualismo e patriarcalismo que fundamentavam a família matrimo-

nializada, hierarquizada, patriarcal e aristocrática do Code Civil na sua redação original (...) questiona-se a 

manutenção dos critérios jurídico, legal e biológico no contexto do Direito de Família contemporâneo. Além 

das transformações ocorridas no próprio perfil das novas famílias jurídicas, dois outros fatores surgiram para 

se agregar aos demais no tema envolvendo o estabelecimento da filiação e seus efeitos: a) o desenvolvimento 

e o emprego das técnicas de reprodução assistida, especialmente sob a modalidade heteróloga; b) a evolução 

das técnicas científicas acerca da determinação da origem genética por força do exame de DNA”.
31 Do direito ao pai, p. 70-71.
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-

-

32

-

-

-

-

33

32 Desbiologização da paternidade, Revista Forense, v. 271, p. 50. Como ressalta João BaptistaVillela: “Se se pres-

tar atenta escuta às pulsações mais profundas da longa tradição cultural da humanidade, não será difícil identi-

ficar uma persistente intuição que associa a paternidade antes com o serviço que com a procriação. Ou seja: ser 

pai ou ser mãe não está tanto no fato de gerar quanto na circunstância de amar e servir”. Idem, p. 47.
33 José Carlos Moreira Alves, citando Carnelutti, acentua que “a vida do homem flui do passado para o futuro, 

por isso, necessita ele de ver diante de si, e, para que possa perceber o que virá, é preciso conhecer o que pas-
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34

35

familia proprio iure,

potestas pater familias,

família natural,

pater familias 36

pater -

pater familias

pater familias 37

patria potestas

 O poder era concen-

sou”. Direito romano, v. 2, Observação preambular.
34 Para estudo completo e aprofundado da evolução do direito da filiação desde a Antiguidade até os dias atuais, 

inclusive no direito brasileiro, ver, por todos, Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento de paternidade e 
seus efeitos, p. 17-60, e Arnoldo Medeiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 39-139.

35 Direito romano, p. 253-254.
36 Registra José Carlos Moreira Alves que na família se distinguem duas categorias de pessoas, quais sejam: o 

pater familias, chefe absoluto, independente e que é aquele que não tem, na linha masculina, ascendente vivo 

a que esteja sujeito; e as pessoas subordinadas ao pater familias, que são: a esposa do pater familias, seus 

descendentes (inclusive adotivos) e as mulheres. Direito romano, v. 2, p. 256-257.
37 José Carlos Moreira Alves explica serem amplos os poderes do pater familias de forma que “é ele o chefe mi-

litar da família, seu sacerdote e juiz; tem poder de vida e de morte sobre todos os membros da família – pode, 

inclusive, expor os filhos ao nascerem; ou depois, vendê-los no estrangeiro, como escravos. Todo o patrimônio 

da família lhe pertence, daí, tudo o que as pessoas, que lhe são submetidas, adquirem, passa a pertencer a ele. 

Somente ingressa na família quem o pater familias quiser: até os filhos de sua esposa ele deverá reconhecê-los 

como seu”. Ob. cit., p. 257.
38 Instituições de direito romano, p. 103-104.
39 Conforme registra Arnoldo Medeiros da Fonseca, em razão de representar um agrupamento político, religioso 

e civil, a família patriarcal constituía, entre os antigos romanos, um pequeno Estado, Investigação de paterni-
dade, p. 34.
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40

41

pater, dispensado 

agnatio 42 cognatio,
43

vulgo quaesiti ou vulgo concepti ou spurii

naturales liberi 44

pater familias 

patria potestas pater is est quem nuptiae demonstrant

pater

pater
45

vulgo quaesiti ou vulgo concepti ou spurii

-

46

40 Explica José Carlos Moreira Alves: “A princípio, os poderes do pater familias enfeixados na patria potestas
são absolutos: o pater familias pode ser comparado a um déspota. A pouco e pouco, porém, e essa tendência se 

avoluma decididamente a partir do início do período pós-clássico –, os poderes constitutivos da patria potestas
se vão abrandando, até que, no direito justinianeu – mudado o ambiente social, alteradas fundamentalmente 

as funções e a estrutura da família romana, e sobrepujado o parentesco agnatício pelo cognatício –, a patria
potestas se aproxima do conceito moderno de pátrio poder (poder educativo e levemente corretivo), embora 

conserve – o que a afasta deste – duas características antigas: a) vitaliciedade [...] e b) a titularidade, não pelo 

pai natural, mas pelo ascendente masculino mais remoto”. Ob. cit., p. 273.
41 Cf. Arnoldo Medeiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 35.
42 Registra Sylvio Portugal que a família era o complexo dos agnados ou a totalidade de pessoas vinculadas pelo 

parentesco civil. Investigação de paternidade, p. 5.
43 Cf. Arnoldo Medeiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 35. Referido autor noticia ainda que, aos 

poucos, isso se modifica e “o parentesco natural ou consangüíneo vai sendo levado em conta. Ao lado da agna-

ção se afirmam os efeitos jurídicos da cognação que, afinal, lhe é equiparada e prevalece no direito moderno”. 

Idem, ibidem.
44 Direito romano, v. 2, p. 317.
45 , p. 29.
46 Cf. José Carlos Moreira Alves, Direito romano, v. 2, p. 318.
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pater

pater

47

-

50

-

51 -

47 Silvio A. B. Meira, Instituições de direito romano, p. 180.
48 Explica Caio Mário da Silva Pereira: “No antigo Direito Romano, a organização religiosa da família so-

brelevava a qualquer outro aspecto seu. [...] Todas as relações civis giravam em torno desta comunidade de 

culto, e a família, sobre ela organizada, obedecia a princípios religiosos. [...] A filiação não assentava na 

consangüinidade, uma vez que a generatio era insuficiente, desacompanhada do cerimonial religioso, para 

fazer do recém-nascido um agnado. Por outro lado, o filho adotivo, ainda que não compartilhasse do mesmo 

sangue, era , porque introduzido no culto ancestral”. Reconhecimento de paternidade e seus 
efeitos, p. 8-9.

49 Cidade antiga, p. 36. Também Philippe Airès acentua: “Essa família antiga tinha por missão – sentida por 

todos – a conservação dos bens, a prática comum de um ofício, a ajuda mútua quotidiana num mundo em que 

um homem, e mais ainda uma mulher isolados não podiam sobreviver, e ainda, nos casos de crise, a proteção 

da honra e das vidas. Ela não tinha função afetiva. Isso não quer dizer que o amor estivesse sempre ausente: 

ao contrário, ele é muitas vezes reconhecível, em alguns casos desde o noivado, mais geralmente depois do 

casamento, criado e alimentado pela vida em comum [...] Mas [...] não era necessário à existência nem ao 

equilíbrio da família: se ele existisse, tanto melhor...”. História social da criança e da família, p. X. 
50 Justamente porque apenas o parentesco havido na linha masculina (agnatio) produzia efeitos civis. 
51 De Guillermo A. Borda se extrai que: “Em Grecia y en Roma, bajo la Ley de las XII Tablas, el hijo nacido 

fuera de matrimonio no era considerado como miembro de la família; carecia, por tanto, de todo derecho, 

y por cierto del sucesorio. En Atenas, las hijas naturales no podrían casarse con un ciudadano. Este rigor 

comenzó a atenuarse en Roma a partir del edicto Unde cognati. Poco a poco se fue delineando la distin-

ción entre los liberi naturali, hijos de una concubina; los spurii, hijos de mujer de baja condición o vida 

deshonesta; y los adulterini e incestuosi, habidos de una unión prohibida. A los primeros se les reconoció 

el carácter de parientes del padre o madre; se permitió legitimarlos e incluso se les reconoció vocación 

hereditaria. Con los restantes, en cambio, se mantuvo el rigor primitivo; todavía bajo Justiniano, los hijos 

adulterinos estaban privados de todo derecho, inclusive el de reclamar alimentos (Novelas, 12, cap. I; 89, 

cap. 15)”. Tratado de derecho civil, v. 2, p. 11.
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52

-

53

pela legitimatio,54 que poderia ser legitimatio per subsequens matrimonium ou legitimatio per 

rescriptum principis 

55

56

57

52 Cidade Antiga, p. 35/95.
53 É o que relata Guilherme de Oliveira, Critério jurídico da paternidade, p. 48.
54 Legitimatio em direito romano, como explica José Carlos Moreira Alves, “é o ato pelo qual os filhos nascidos 

de concubinato (naturales liberi) adquirem a condição de filhos legítimos”. Direito romano, v. 2, p. 270-273.
55 Critério jurídico da paternidade, p. 75. No mesmo sentido: Silvio A. B. Meira, Instituições de direito romano,

p. 192-194; José Carlos Moreira Alves, Direito romano, v. 2, p. 270-273.
56 A divisão do direito romano em períodos pré-clássico, clássico e pós-clássico é utilizada por José Carlos Mo-

reira Alves em sua obra Direito romano.
57 Investigação de paternidade, p. 37-38.
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58 , p. 86. San Tiago Dantas aponta que a investigação de paternidade 

ou de maternidade é uma inovação do Direito Canônico, que se deve à influência do cristianismo, ressaltando 

que em Roma esse instituto apenas apareceu após a influência do cristianismo em sua legislação, Direito de 
família e das sucessões, p. 368.

59 Investigação de paternidade, p. 39-40.
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60

61 -

-

-

62

-

63

terça 64

65 -

60 A classificação detalhada da filiação é apresentada no item 4 deste Capítulo.
61 Dos alimentos, p. 575. Embora a partir de 1988 tenha sido proibida a classificação da filiação em legítima e 

ilegítima, a utilização dos marcos legislativos tais como apresentados por Yussef Said Cahali denotam a evolu-

ção da filiação e a real mudança de tratamento dos filhos havidos fora do casamento no ordenamento jurídico 

nacional.
62 Naturais são denominados os filhos nascidos fora do casamento, quando não existe impedimento matrimonial 

entre os genitores. 
63 Assim entendidos os filhos havidos de pessoas que, após a sua concepção, celebram casamento.
64 Arnoldo Medeiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 72.
65 Explicam Orlando Gomes e Nelson Carneiro: “Os filhos ilegítimos dividem-se em duas grandes classes: a) 

naturais simples; e b) espúrios. Naturais simples são os que nasceram de pessoas que podiam consorciar-se 

no momento em que foram concebidos. Espúrios, os que nasceram de pessoas impedidas de casar quando os 
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-

necessários 66

-

67

-

-

-

procriaram. Os espúrios bifurcam-se em: a) adulterinos; e b) incestuosos. Quando o impedimento de casar 

origina-se do fato de serem casados ambos ou um dos pais, o filho, nascido dessa união ilícita, é adulterino. 

Fruto de um adultério. Quando o impedimento resulta de parentesco próximo, o filho é incestuoso. [...] A clas-

se dos sacrílegos, outrora admitidos entre os espúrios, desapareceu do nosso direito com a secularização do 

casamento. O impedimento, nesse caso, era ‘resultante de investidura em ordens sacras maiores, ou de entrada 

em ordem religiosa aprovada’”. , v. 1, p. 23.
66 Cf. Orlando Gomes e Nelson Carneiro, , v. 1, p. 137.
67 Investigação de paternidade, p. 73. Da mesma forma entendem Orlando Gomes e Nelson Carneiro, Do reco-

, v. 1, p. 136.
68 Para Sylvio Portugal, referida lei “vibrou golpe profundo no instituto da investigação de paternidade illegiti-

ma, pois que, para fins sucessórios, fez depender o reconhecimento do filho, exclusivamente, da vontade do 

pae. Mesmo assim, os tribunais incluíam o testamento nuncupativo entre os em que podia ser feito o reconhe-

cimento”. Ob. cit., p. 78.
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o Code Civil , estruturando-a 

-

-

70

71

69 , p. 366.
70 Registre-se que no Projeto Primitivo do Código Civil, elaborado por Clóvis Beviláqua e não revisto, quaisquer 

filhos ilegítimos poderiam promover ação de investigação de paternidade, conforme previa o art. 427 do Pro-

jeto.
71 Sobre a impossibilidade de reconhecimento dos filhos adulterinos e incestuosos, Clóvis Beviláqua apresentou, 

na época, crítica severa: “O Projecto primitivo e o revisto não consagravam a injustiça, que se introduziu no 
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-

-

72

-

73

-

-

74

Codigo Civil, collocando-o em situação menos liberal que a legislação philippina. Devemos esse regresso da 

lei civil à influência reaccionaria de Andrade Figueira e outros. Mas a prohibição de reconhecer os espurios 

não se justifica perante a razão e moral. A falta é comettida pelos paes e a desonra recae sobre os filhos, que 

em nada concorreram para ella. A indignidade está no facto do incesto e do adultério, e a lei procede como se 

ela estivesse nos fructos infelizes dessas uniões condenadas”. Codigo Civil dos Estados Unidos do Brasil, v. 2, 

p. 329. No mesmo sentido foram as críticas manifestadas por Carvalho Santos, Código Civil interpretado, p. 

437. Também Orlando Gomes e Nelson Carneiro reconheceram que o Código Civil estabeleceu preceitos que 

não se coadunavam com a estrutura da família moderna, contrariando princípios preconizados pelas maiores 

autoridades do direito de família, , v. 1, p. 19.
72 Dispunha o art. 1.605, § 1.º, do Código Civil de 1916 na sua versão original: “Art. 1.605. Para os efeitos da 

sucessão, aos filhos legítimos se equiparam os legitimados, os naturais reconhecidos e os adotivos. § 1.º Ha-

vendo filho legítimo ou legitimado, só à metade do que a este couber em herança terá direito o filho natural 

reconhecido na constância do casamento” (§ 1.º revogado pela Lei 6.515/77). 
73 No projeto Clóvis Beviláqua era admitida a investigação de paternidade ilegítima em cinco casos: a) posse 

contínua do estado de filho natural; b) concubinato da mãe com o suposto pai, coincidente com o período da 

concepção; c) rapto ou estupro; d) existência de escrito emanado do pretenso pai, reconhecendo expressamen-

te a sua paternidade.
74 Assim estava previsto no art. 126 da Constituição de 1937: “Aos filhos naturais, facilitando-lhes o reconheci-

mento, a lei assegurará igualdade com os legítimos, extensivos àqueles os direitos e deveres que em relação a 

estes incumbem aos pais”.
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75

76

-

-
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75 Como informa Caio Mário da Silva Pereira, “pouco importa que o filho tenha sido gerado antes ou depois de 

dissolvida a sociedade conjugal; qualquer que seja a época de seu nascimento, poderá ser reconhecido após o 

desquite”. Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 41-42.
76 Colocava-se, assim, fim ao debate doutrinário e jurisprudencial instaurado sob a égide do Decreto-lei 4.737/42, 

que permitia o reconhecimento dos filhos não-matrimoniais e a ação de investigação da paternidade tão-

somente após o desquite. Por conta da descabida possibilidade de investigação da paternidade apenas após o 

desquite, a jurisprudência já vinha se manifestando quanto a essa possibilidade também nos casos de morte.
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77

-

-

-

77 Dispõe o art. 59 da Lei 6.015/73: “Quando se tratar de filho ilegítimo, não será declarado o nome do pai sem 

que este expressamente o autorize e compareça, por si ou por procurador especial, para, reconhecendo-o, 

assinar, ou não sabendo ou não podendo, mandar assinar a seu rogo o respectivo assento com duas testemu-

nhas”.
78 Cf. Ricardo Pereira Lira, Breve estudo sobre as entidades familiares, A nova família: problemas e perspectivas, 

p. 38.
79 Gustavo Tepedino constata: “Verifica-se do exame dos arts. 226 a 230 da Constituição Federal, que o centro 

da tutela constitucional se desloca do casamento para as relações familiares dele (mas não unicamente dele) 

decorrentes; e que a milenar proteção da família como instituição, unidade de produção e reprodução dos va-

lores culturais, éticos, religiosos e econômicos, dá lugar à tutela essencialmente funcionalizada à dignidade de 

seus membros, em particular ao que concerne ao desenvolvimento da personalidade dos filhos”. A disciplina 

civil-constitucional das relações familiares, A nova família: problemas e perspectivas, p. 48-49.
80 Acentua Luiz Edson Fachin que “sob a concepção eudemonista da família, não é o indivíduo que existe para 

a família e para o casamento, mas a família e o casamento existem para o seu desenvolvimento pessoal, em 

busca de sua aspiração à felicidade”. , p. 25.
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81 Frisa Carlos Alberto Bittar: “Registre-se, desde logo, em consonância com o espírito que presidiu a elaboração 

da Carta, que o legislador distingue ‘família’ – esta a célula maior da sociedade – e ‘entidade familiar’ – reu-

nião de pessoas não casadas, em situação de estabilidade; e reunião de um genitor com seus filhos, em relação 

estranha ao casamento – cada qual com conceituação e posicionamento próprios em seu contexto”. O direito 
civil na Constituição de 1988, p. 60.

82 Explica Guilherme Calmon Nogueira da Gama que “a dignidade da pessoa humana, especialmente quando se 

encontra vinculada aos direitos fundamentais, normalmente é tutelada através de duas funções distintas: a) a 

de proteção à pessoa humana, no sentido de defendê-la de qualquer ato degradante ou de cunho desumano, 

contra o Estado e a comunidade em geral; b) a de promoção da participação ativa da pessoa humana nos des-

tinos da própria existência e da vida comunitária, em condições existenciais consideradas mínimas para tal 

convivência”. , p. 463.
83 A igualdade dos filhos trazida pela Constituição Federal de 1988, que representava inovação no direito bra-

sileiro, era, há muito, prevista em outros ordenamentos, como o direito soviético. Em estudo aprofundado 

sobre o direito de família dos “Soviets”, Vicente Ráo explica que “todas as uniões, mais ou menos effectivas, 

são ‘casamento’; todos os filhos são filhos, sem distincção de categoria. Legitimos, naturaes, adulterinos, 

incestuosos, todos para todos os effeitos, são equiparados entre si. Pódem a mulher e o marido ter comsigo 

os filhos havidos com outrem, durante o casamento; pódem te-los ao lado dos filhos nascidos do casamento, 

sem que o outro cônjuge possa reclamar contra semelhante situação; todos os parentes são parentes, bastando 

para serem considerados taes pela lei, o vinculo do sangue, sem o concurso do vinculo de direito” (Direito de 
familia dos Soviets, p. 38) E, adiante, o citado autor, traçando as ponderações específicas no tocante à filiação, 

apresenta sete conseqüências elencadas por Eliachevitch-Node: “1.º) a filiação de facto é a única fonte cons-

titutiva do parentesco; 2.º) os filhos nascidos fóra do matrimonio têm, com precisão, os mesmos direitos dos 

filhos havidos em casamento; 3.º) o casamento não produz laço algum de família, além das relações recíprocas 

entre esposos; de sorte que a alliança, como instituição jurídica, não existe; 4.º) a investigação de paternidade 

e de maternidade é permittida sem restrições (logo, mesmo na vigência do casamento, póde um dos cônjuges 

declarar perante quem de direito, ou demonstrar em juízo, que seu filho foi havido com terceira pessoa e não 

com o outro cônjuge; 5.º) a autoridade da qual ambos os paes estão investidos em pé de perfeita igualdade, não 

tem outro fim senão o da protecção e educação dos filhos (motivo pelo qual é assimilada, em sua natureza e 

em suas funcções à tutela, não existindo no Código, o conceito de pátrio-poder como instituto distincto); 6.º) 

a família jurídica (si licito é, perante a lei dos Soviets, usar-se de semelhante expressão) reduz-se aos parentes 

em linha recta e dentre os collateraes, aos irmãos; 7.º) a adopção é apenas admittida por motivos de ordem 

philantropica e de assistencia social (e não como parentesco civil)”. Idem, p. 134-135.
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84 Cf. Claudia Lima Marques, Maria Claudia Cachapuz, Ana Paula da Silva Vitória, Igualdade entre filhos no 

direito brasileiro atual – direito pós-moderno, Revista Igualdade XXVI, v. 8, n. 26, disponível em: <http://

folio.mp.pr.gov.br>, acesso em: 1.º jul. 2008.
85 , p. 225.
86 Idem, p. 233.
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87 Sobre esse assunto, ver, neste Capítulo, item 6.5.
88 O reconhecimento da paternidade entre o pós-moderno e o arcaico: primeiras observações sobre a Lei 8.560/92, 

Repertório IOB de jurisprudência 4/93, p. 76.
89 Zeno Veloso, em sua clássica obra sobre o tema, em 1997, já registrava essa necessidade revelando que o 

estágio em que se encontrava o direito brasileiro de filiação não representava uma reta de chegada, mas um 

ponto de partida. E concluía: “Registradas as grandes conquistas obtidas, e alcançadas depois de tanto tempo, 

de tantas lutas e sofrimentos, há, ainda, muito o que fazer para organizarmos a filiação no direito brasileiro de 

uma forma segura e sistemática”. , p. 7-8.
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 sendo todas as novas presunções refe-
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90 Dispõe o art. 1.597 do Código Civil: “Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos: a) nas-

cidos 180 (cento e oitenta) dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência conjugal; b) nascidos nos 

300 (trezentos) dias subseqüentes à dissolução da sociedade conjugal, por morte, separação judicial, nulidade 

e anulação do casamento; c) havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo que falecido o marido; d) 

havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, decorrentes de concepção artificial 

homóloga; e) havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia autorização do marido”.
91 Sensível a diferença entre a previsão atual e a anteriormente prevista pelo Código Civil de 1916, que no art. 

178, § 3.º, fixava em 2 (dois) meses o prazo para o marido contestar a paternidade, caso ele estivesse presente 

à época do nascimento, e, no § 4.º, estabelecia o prazo de 3 meses, caso o pai estivesse ausente quando do 

nascimento do filho ou que este fato (o nascimento) tivesse sido dele ocultado.
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92 Como ensina João Baptista Villela, “se o casamento existe e constitui um marco divisório da filiação, é ine-

vitável reconhecer que a legitimidade e a legitimação, se foram extintas, não ficaram sem reposição. Foram 

extintas enquanto portadoras de uma carga de exclusão social, mas não enquanto indicadores da origem do 

nascimento. Por isso, do ponto-de-vista terminológico, antes que uma supressão de expressões, o que terá 

havido é uma substituição. Melhor ainda: um expurgo ideológico, se se pode assim dizer, para que a idéia de 

separação contida em legitimidade e seus cognatos – ilegitimidade, legítimo, ilegítimo, legitimar, legitimação 
– continuasse a operar os seus efeitos, mas não causasse os estragos sociais associados à sua expressão lexical. 

A melhor opção, parece, continua sendo ler, no lugar das palavras legitimidade e ilegitimidade respectivamen-

te matrimonialidade e não-matrimonialidade. Legitimação pede que seja lido matrimonialização. Do mesmo 

modo legítimo será matrimonial, ilegítimo se lerá não-matrimonial, legitimar dará lugar a matrimonializar.

Estes termos não exaltam nem condenam. São neutros do ponto-de-vista axiológico”. O modelo constitucio-

nal da filiação: verdade e superstições, Revista Brasileira de Direito de Família, n. 2, p. 125. Nesse sentido 

também se manifesta Guilherme Calmon Nogueira da Gama, , p. 426. Para Sergio Gischkow 

Pereira, “a única classificação possível entre filhos biológicos seria aquela que considerasse uma diferença 

que, lamentavelmente, permanece: a diferença entre os havidos no casamento e os nascidos fora do casamen-

to. Esta distinção é inafastável, pelo menos enquanto não for abolido o casamento”. A igualdade jurídica na 

filiação biológica em face do novo sistema de direito de família no Brasil, Repertório de doutrina sobre direito 
de família: aspectos constitucionais, civis e processuais, p. 395.

93 Sobre a presunção de paternidade ver item 5 deste Capítulo.
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casamento

legítimos

ilegítimos -

Entre os ilegítimos naturais -

espúrios

espúrios adulterinos  e incestuosos

-

legitimados -

biotecno-

logia. procriação carnal

-

cial

94 Ressalta Guilherme Calmon Nogueira da Gama que “proceder à classificação não permite excluir qualquer 

filho dos direitos filiais e do tratamento social, jurídico e legal de forma a não discriminar odiosamente o tipo 

de filho com base em critérios neutros – vale dizer, não excludentes ou pejorativos”. , p. 466.
95 Código Civil dos Estados Unidos do Brasil commentado, p. 324.
96 Quanto aos filhos adulterinos, explicam Orlando Gomes e Nelson Carneiro: “A adulterinidade do filho pode 

resultar da infidelidade conjugal do pai, da mãe, ou de ambos os genitores. Há, portanto, filhos unilateral e 

bilateralmente adulterinos. Conforme sejam fruto do adultério do pai ou da mãe, dizem-se filhos adulterinos a
patre ou a matre”. , v. 1, p. 337.

97 Cf. Guilherme Calmon Nogueira da Gama, , p. 472.
98 Heloisa Helena Barboza explica que as técnicas de reprodução assistida ou de procriação artificial são os 

meios de reprodução humana não naturais, sendo, atualmente, divulgada a existência de cinco métodos: in-

seminação artificial, fertilização ou fecundação in vitro, transferência intratubária de gametas, transferência 

peritonial de gametas e transferência intratubária de embriões, 

da fertilização “in vitro”, p. 35-36.
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consangüinidade

natural ou civil
100

civil

-

101

fonte 102

legal ou jurídica -

biológica afetiva, que se 

103

99 Leciona Diogo Leite de Campos: “O parentesco é uma relação de sangue: são parentes as pessoas que descen-

dem umas das outras (parentesco em linha reta ou directa), ou descendem de progenitor comum (parentesco 

em linha transversal ou colateral)”. Lições de direito da família e das sucessões, p. 22. Essa conceituação do 

parentesco vinculada à consangüinidade é fortemente criticada pela doutrina justamente por excluir os vín-

culos de parentesco decorrentes da adoção, da posse do estado de filho e os casos de procriação por meio de 

reprodução artificial heteróloga.
100 Estabelece o art. 1.593 do Código Civil que o parentesco é natural ou civil, conforme resulte da consangüini-

dade ou de outra origem.
101 Enunciado 103, da I Jornada de Direito Civil promovida pelo Conselho da Justiça Federal em setembro de 

2002: “Art. 1.593. O Código Civil reconhece, no art. 1.593, outras espécies de parentesco civil além daquele 

decorrente da adoção, acolhendo, assim, a noção de que há também parentesco civil no vínculo parental prove-

niente quer das técnicas de reprodução assistida heteróloga relativamente ao pai (ou mãe) que não contribuiu 

com seu material fecundante, quer da paternidade socioafetiva, fundada na posse do estado de filho”.
102 Cf. Guilherme Calmon Nogueira da Gama, , p. 480.
103 Idem, ibidem.
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104

hominis
105

106

juris et de jure juris tan-

tum
107

hominis

-

-

110-111

104 Manual de direito processual civil, v. 2, p. 535.
105 Cassio Scarpinella Bueno, Curso sistematizado de direito processual civil, v. 2, p. 240.
106 José Frederico Marques, Instituições de direito processual civil, v. 3, p. 483.
107 J. M. de Carvalho Santos, Código Civil interpretado, p. 180. Prossegue o autor: “São chamadas juris porque 

foram introduzidas pela lei, e de jure, porque sobre tal presunção a lei estabelece um direito constante e a 

considera como verdade. As presunções dessa natureza não admitem prova em contrário, só se verificando em 

casos expressos em lei”.
108 Cf. José Frederico Marques, Instituições de direito processual civil, v. 3, p. 483-484.
109 Cf. Cassio Scarpinella Bueno, Curso sistematizado de direito processual civil, v. 2, p. 239.
110 Absolutamente pertinente é a manifestação de João Baptista Villela, para quem “a regra pater est quem nuptiae 

demonstrant nunca esteve, no Código Civil, primariamente comprometida com a verdade biológica. Tanto 

isso é verdade, que os arts. 343 e 346, em pleno vigor, não afastam a presunção de paternidade do marido, nem 

mesmo diante do só adultério da mulher ou da confissão materna. Trata-se de um princípio que, quando de 

sua inclusão no Código, em 1916, tinha dois objetivos, eminentemente sociais. De um lado, preservar intacta 

a harmonia da família, até o limite do direito personalíssimo do marido de contestar a paternidade. De outro, 

assegurar aos filhos o status de legitimidade matrimonial, a um tempo em que a falta desta condição acarretava 

sérios prejuízos morais e materiais a quem a sofresse”. Família hoje, A nova família: problemas e perspectivas, 

p. 85. A atualidade do comentário se verifica na medida em que os arts. 1.600 e 1.602 do Código Civil repetem 

o disposto nos arts. 343 e 346 do Código revogado.
111 José Bernardo Ramos Boeira apresenta várias teorias a respeito do fundamento da presunção de paternidade, 

quais sejam: a) a teoria da acessoriedade, segundo a qual a presunção de paternidade do marido é uma conse-
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ma-

ter semper certa est

pater est quem nuptiae demonstrant

Pater est quem nuptiae demonstrant 112-113

-

qüência do domínio que ele exerce sobre sua esposa, cujo fruto é o filho (direito antigo); b) teoria de presunção 

de fidelidade da esposa segundo a qual existe uma presunção de inocência do delito enquanto não se provar 

que a mulher manteve relações extramatrimoniais (direito francês); c) teoria da coabitação exclusiva, que con-

sidera que a presunção de paternidade não decorre de uma presunção de fidelidade, mas sim no fato positivo 

da coabitação exclusiva; d) teoria da vigilância do marido, segundo a qual se o marido exerce adequadamente 

o poder marital, está legalmente obrigado à vigilância da conduta de sua esposa e, assim, o filho por ela gerado 

deve ser a ele atribuído; e) teoria da “admissão antecipada” do filho pelo marido, pela qual, sendo a paterni-

dade um fato impossível de se demonstrar positivamente, a atribuição do filho ao pai repousa numa admissão 

feita por este de que serão seus os filhos gerados de sua mulher; f) teoria conceitualista ou formalista, pela 

qual a presunção é resultante do título de estado constituído pela ata de nascimento do filho em que consta o 

fato do nascimento e a maternidade, representando a primazia do social sobre o biológico. Investigação de 
paternidade socioafetiva, p. 43-46.

112 Direitos de família, p. 255.
113 Manuel Albaladejo García explica as razões da existência de presunção quanto à paternidade: “Mas si el dia 

del juicio se descubrirá quienes son los generantes de cada hijo, las legislaciones, que solo van a regir cuano 

más hasta entonces, no pueden esperar a que llegue tal fecha para atribuir a cada hijo su padre. Y, por otro lado, 

tampoco van a dejar sin padre a todos los hijos. Por lo cual tales legislaciones adoptan, en order a esta materia, 

sus medidas más o menos perfectas, y que, desde luego, no implican una correlación segura e indiscutible en-

tre paternidad jurídica y paternidad biológica (correlación que, por otro lado, tampoco es necesaria, ya que el 

contenido de derechos y deberes que la paternidad jurídica implica, no há de levantarse ineludiblemente sobre 

la generación), porque aunque el Derecho aspire a construir aquélla sobre la base de ésta, en muchos casos 

no lo conseguirá, ya que los secretos de la generación o son incognoscibles o son difícilmente descubribles. 

Por eso es preciso establecer presunciones o, a veces, sentar afirmaciones inatacables que aunque no se basen 

sólo en la Biología, se edifiquen, al menos, de manera que las consecuencias que de ellas se sigan coincidan 

normalmente con la realidad”. , p. 8.
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presunção de paterni-

dade

diferenciasse a 

-

114-115

-

pater is est quem nuptiae 

demonstrant

116

117

Técnico

Ideológico

114 A paternidade presumida no direito brasileiro e comparado, p. 65 (grifos do original).
115 Critica Luiz Edson Fachin: “O conceito jurídico de paternidade dos filhos tidos dentro do casamento é um 

conceito aprisionado, firme no enclausuramento que a segurança jurídica se propõe a conferir às relações 

sociais, de um modo geral, e às relações matrimoniais, em especial. Não raro essa certeza jurídica não passa 

paradoxalmente de uma ficção. Isso se explica à medida que os moldes da determinação da paternidade ficam 

condicionados ao modelo matrimonializado de família, segundo a concepção clássica de família encontrada 

no sistema de base do Código Civil brasileiro. Nessa perspectiva, a paz familiar importava mais ao direito do 

que à verdade”. Da paternidade; relação biológica e afetiva, p. 34.
116 Código Civil brasileiro interpretado, v. 5, p. 328.
117 Luiz Edson Fachin, , p. 35.
118 Com exceção da presunção de paternidade nos casos de inseminação artificial heteróloga, que se verifica com 

o consentimento do marido (CC, art. 1.597, V) já que, diante da impossibilidade de impugnação, traduz hipó-

tese de presunção absoluta.
119 Nesse sentido: Luiz Edson Fachin, , p. 36; José Frederico 

Marques, Instituições de direito processual civil, v. 3, p. 483; Luis Paulo Cotrim Guimarães, A paternidade pre-
sumida no direito brasileiro e comparado, p. 79. Em sentido contrário posiciona-se Pontes de Miranda, segundo 

o qual “a paternidade tem, na constancia do casamento e dentro dos prazos legaes, uma presunção juris et de jure
(intermedia), que elide a sua incerteza, para que não fosse sempre insegura a filiação paterna. Por isso mesmo, 

em princípio, a regra pater is est quem nuptiae demonstrant não é susceptivel de prova em contrario. Assim o 

exigem a honra, a ordem social e a dignidade mesma do casamento”. Direito de família, p. 267.
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120

121-122

-

123

120 , p. 36.
121 Tem sido reconhecido pela doutrina o enfraquecimento da presunção pater is est, tal como registram Maria de 

Fátima Freire de Sá e Ana Carolina Brochado Teixeira: “Além do aspecto socioafetivo, que vem provocando 

questionamentos sobre o conceito de paternidade, as novas técnicas de reprodução humana assistida também 

têm interferido – e muito – nas presunções até então sedimentadas pelo Direito”. Filiação e relações parentais 

na contemporaneidade, Filiação e biotecnologia, p. 41. Zeno Veloso pondera, ainda, que com o advento da 

Constituição de 1988 o direito de família passou por substancial modificação que acabou por repercutir na 

presunção pater is est. , p. 56.
122 Guilherme de Oliveira destaca que no ordenamento jurídico português as presunções de paternidade 

perderam força com a reforma de 1977 e, segundo o autor, atualmente “[...] a paternidade presumida 

do marido da mãe é cada vez mais discutível em juízo, quer pelo alargamento das causas admissíveis 

de impugnação, quer pelo abandono puro e simples do sistema de impugnação por causas determinadas 

em favor da prova livre da não paternidade”. Sobre a verdade e a ficção no direito da família, Temas de 
direito da família, p. 278.

123 Na vigência da legislação civil anterior, Pontes de Miranda já esclarecia que “os períodos fixados como tempo 

máximo (trezentos dias) e mínimo (cento e oitenta dias) da gestação ultrapassam um pouco, no interesse da 
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124 -

-

125

-

126

-

legitimidade, a média fixada pela ciência”. Tratado de direito privado, Parte especial, t. IX, p. 21.
124 Cf. Antonio Carlos Mathias Coltro, Comentários ao Código Civil brasileiro, p. 305.
125 Noticia Wilfried Schlüter que, no direito alemão, “se um homem for casado com a mãe no momento do nas-

cimento da criança, então ele é o pai da criança sem que deva haver outros requisitos. Deixaram de existir as 

presunções de coabitação e concepção. É decisivo somente a época de nascimento da criança. O homem ca-

sado com a mãe na época do nascimento é o pai mesmo que a criança tenha nascido durante a união conjugal, 

mas sido gerada antes do casamento. Ao contrário do § 1.591 al. 1 frase 2 BGB aF, ele é pai até mesmo se, 

conforme as circunstâncias, seja obviamente impossível que a mulher tenha concebido dele”. Código Civil 
alemão: direito de família, p. 343. Da mesma forma, no direito argentino, a presunção se estabelece pelo fato 

do nascimento após o casamento, sendo irrelevante o momento da concepção. Pondera Adriana Noemí Kras-

now: “Conforme la presunción iuris tantum contenida en el artículo 243 del Código Civil, los hijos nascidos 

después de la celebración del matrimonio y hasta los trescientos días posteriores a su disolución, interposición 

de la demanda de divorcio, nulidad o separación de hecho de los esposos, tienen como padre al marido de la 

madre. [...] Se presumen hijos del marido los nascidos después de la celebración del matrimonio: siguiendo 

la tendencia en el Derecho comparado, la presunción entra a regir desde la celebración del matrimonio, inde-

pendientemente que el hijo haya sido concebido antes o con posterioridad a dicho acto. De esta forma, el fin 

del legislador se proyecta en la necesidad de garantizar la determinación completa del vínculo [...]”, Filiación:
procreación asistida, p. 16-17.

126 Comentários ao Código Civil, v. 18, p. 48-49.
127 Como explica Heloisa Helena Barboza, “entende-se por inseminação artificial [...] a obtenção da fecundação, 

que é sempre natural, por processos mecânicos e com a utilização de recursos médicos, através da introdução 

do esperma no interior do canal genital feminino, sem ocorrência do ato sexual. Em outras palavras, é a intro-

dução de esperma no aparelho genital de uma mulher por todos os outros meios que não a relação sexual”. A
, p. 45. Gustavo A. Bossert e Eduardo A. 

Zannoni explicam que “la inseminación artificial puede ser homóloga o heteróloga. La distinción se ha reali-

zado suponiendo que la mujer sea casada, de modo que el semen que se le transfiere puede ser de su marido o 

de un tercero, también llamado donante”. Manual de derecho de família, p. 469.
128 Enunciado 257 da III Jornada de Direito Civil promovida pelo Conselho da Justiça Federal em dezembro 

de 2004: “Art. 1.597: as expressões ‘fecundação artificial’, ‘concepção artificial’ e ‘inseminação artificial’, 
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-

130

-

131

132

codex

constantes, respectivamente, dos incisos III, IV e V do art. 1.597 do Código Civil, devem ser interpretadas 

restritivamente, não abrangendo a utilização de óvulos doados e a gestação de substituição”.
129 Questionamentos sobre o aproveitamento ou não do filho concebido após a morte do genitor surgirão porque, 

não obstante o art. 1.798 do Código Civil estabelecer a legitimação para suceder apenas às pessoas nascidas 

ou já concebidas no momento da abertura da sucessão, tem-se que: a) a Constituição Federal, em seu art. 227, 

§ 6.º, impede o tratamento diferenciado entre os filhos; b) o art. 1.799 elenca em seu inciso I caso em que se 

mostra possível a sucessão por pessoa ainda não concebida.
130 Comentários ao Código Civil brasileiro, v. 14, p. 309.
131 Luiz Edson Fachin, , p. 181.
132 Enunciado 258 da III Jornada de Direito Civil promovida pelo Conselho da Justiça Federal em dezembro de 

2004: “Arts. 1.597 e 1.601: não cabe a ação prevista no art. 1.601 do Código Civil se a filiação tiver origem em 

procriação assistida heteróloga, autorizada pelo marido nos termos do inc. V do art. 1.597, cuja paternidade 

configura presunção absoluta”. Também é essa a orientação do Enunciado 104 aprovado nas Jornadas de Di-

reito Civil promovidas pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, sob os auspícios do 

STJ, no período de 11 a 13 de setembro de 2002, sob a coordenação científica do Min. Ruy Rosado de Aguiar 

Junior: “No âmbito das técnicas de reprodução assistida envolvendo o emprego de material fecundante de 

terceiros, o pressuposto fático da relação sexual é substituído pela vontade (ou eventualmente pelo risco da si-

tuação jurídica matrimonial) juridicamente qualificada, gerando presunção absoluta ou relativa de paternidade 

no que tange ao marido da mãe da criança concebida, dependendo da manifestação expressa (ou implícita) de 

vontade no curso do casamento”.
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133

generandi -

134

-

133 Código Civil anotado e legislação extravagante, p. 723.
134 Explica Pontes de Miranda que “a palavra impotência não é empregada no sentido de impossibilidade instru-

mental, de inaptidão para o coito (impotência coeundi), mas na accepção de impotência para gerar (impotência
generandi)”, Direito de família, p. 271.
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-

135 Código Civil anotado e legislação extravagante, p. 723.
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136
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137

ndo, porque o caput -

-

136 Famílias, p. 202-203. Concordando com tal posicionamento: Antonio Carlos Mathias Coltro, ob. cit., p. 320; 

Reynaldo José Castilho Paini, Reconhecimento de paternidade e união estável, p. 23; e Belmiro Pedro Welter, 

, p. 102. No julgamento do REsp 23/PR, o Min. Athos 

Gusmão Carneiro manifestou concordância com a extensão da presunção aos casos de união estável, cuja de-

monstração se fazia em razão de casamento eclesiástico mantido pelos companheiros sob o argumento de que 

negar esta presunção seria manter a discriminação que a Constituição não quer e proíbe (STJ, REsp 23/PR, 

rel. Min. Athos Gusmão Carneiro, j. 19.09.1989, DJU 16.10.1989). Também nesse sentido já decidiu o TJRS: 

“Demonstrada a existência de união estável de vários anos, desnecessário o ajuizamento de ação de investi-

gação de paternidade para o registro de filha nascida após a morte do companheiro da autora. Considerando 

que o art. 226, § 3.º, da Constituição Federal, reconhece a união estável entre homem e mulher como entidade 

familiar, aplica-se à espécie a presunção legal consubstanciada no art. 338, II, do CC” (TJRS, 4.ª Câm. Cív., 

ApCív 598016186, rel. Des. João Carlos Branco Cardoso, j. 03.06.1998).
137 , p. 27.
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-

140

138 A maior parte da doutrina, entretanto, entende que os deveres de lealdade existentes na união estável e de 

fidelidade no casamento não possuem distinção. É a opinião de Zeno Veloso, União estável, p. 79; Paulo 

Nader, Curso de direito civil, v. 5, p. 595; Semy Glenz, A família mutante, p. 431; entre outros. Tratando do 

tema, Mairan Gonçalves Maia Junior assim esclarece: “A comunhão de vida impõe a exclusividade da relação 

afetiva, e, portanto, a monogamia e o dever de fidelidade hão de estar presentes, uma vez que necessários à 

consecução dos desideratos da família, à semelhança do matrimônio”. O regime da comunhão parcial de bens 
no casamento e na união estável, p. 105. 

139 A disciplina civil-constitucional das relações familiares, A nova família: problemas e perspectivas, p. 58.
140 Idem, p. 58-59.
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ssalta que 

142

-

141 Como bem explica João Baptista Villela: “Não há dúvida de que a Constituição Federal vigente privilegia o 

casamento em relação ao que ela própria qualifica de ‘união estável’. E não há, a meu ver, o que criticar nessa 

preferência. [...] A ‘união estável’ entra na Constituição apenas para o efeito de estender-se a essa forma de 

agrupamento humano a proteção social que o Estado se obriga a prestar à família”. Família hoje, A nova famí-
lia: problemas e perspectivas, p. 75.

142 , p. 26. Explica a autora que “se os pais 

não são casados, a situação de fato não corresponde a um estado de direito, já que a lei, seguindo a ciência, não 

tem elementos para identificar o pai, que é sempre incerto. Embora haja um laço sanguíneo unindo pai e filho, 

inexiste vínculo jurídico entre ambos, uma vez que a lei ignora quem seja o pai”. idem, p. 20. Essa é, ainda, a 

posição manifestada por Maria de Fátima Freire de Sá e Ana Carolina Brochado Teixeira, Filiação e relações 

parentais na contemporaneidade, Filiação e biotecnologia, p. 37.
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6.1 Conceito e espécies de reconhecimento

146 147

voluntário judicial

-

-

150

143 O Código Civil de 1916 permitia três formas de reconhecimento voluntário: no próprio termo de nascimento, 

mediante escritura pública ou por testamento.
144 Incluiu o reconhecimento por escritura ou outro documento público.
145 Agregou às formas de reconhecimento voluntário já previstas a feita por escrito particular a ser arquivado em 

cartório e a manifestada perante o juiz.
146 Cf. Orlando Gomes, Direito de família, p. 308. 
147 Cf. Silvio Rodrigues, Direito civil, v. 6, p. 311; Maria Helena Diniz, Curso de direito civil brasileiro, v. 5, p. 

416; José Luiz Mônaco da Silva, Reconhecimento de paternidade, p. 21.
148 Em Portugal, o reconhecimento voluntário recebe o nome de perfilhação, conforme disposto nos arts. 1.847.º 

e 1.849.º do Código Civil português. 
149 Direito civil, p. 311.
150 Averiguação e investigação da paternidade extramatrimonial: comentários à Lei 8.560/92, p. 50. José Luiz 

Mônaco da Silva, por sua vez, distingue o reconhecimento voluntário do espontâneo explicando que “no reco-

nhecimento espontâneo, o próprio pai manifesta o desejo de reconhecer a paternidade do filho; no voluntário, 

ao revés, o pai é levado a reconhecer o filho por pressão psicológica exercida pela mãe ou por parentes desta, 
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151

152

6.2 Natureza jurídica do reconhecimento voluntário

-

153

-

-

reconoci-

miento-admisión y confesión

-

ou por qualquer outro motivo que exerça influência no seu estado anímico; o ato, apesar de voluntário, não é 

espontâneo”. Reconhecimento de paternidade, p. 22. 
151 Idem, ibidem.
152 Averiguação e investigação da paternidade extramatrimonial: comentários à Lei 8.560/92, p. 50.
153 Tratado de derecho civil, v. 2, p. 35-38.
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se de ato declarativo, pois 

154-155

stricto sensu -

156 E, 

160

154 Tratado de derecho civil, v. 2, p. 38.
155 Para Adriana Noemí Krasnow, “esta manifestación unilateral de la voluntad configura un acto jurídico [...] por 

tratarse de un hecho voluntario humano voluntario lícito que tiene como fin inmediato establecer un vínculo 

jurídico entre reconociente y reconocido”. Filiación: determinación de la maternidad y paternidad: acciones 
, p. 16-17.

156 Tratado de direito privado, Parte especial, t. IX, p. 73. Também nesse sentido é a posição de Caio Mário da 

Silva Pereira, ob. cit., p. 94; Paulo Luiz Netto Lôbo, Código Civil comentado, v. 14, p. 98. Para Gustavo A. 

Bossert e Eduardo A. Zannoni, El reconocimiento es un acto jurídico familiar, destinado a establecer el víncu-

lo jurídico de filiación, Manual de derecho de familia, p. 450.
157 Tratado de direito privado, t. IX, p. 99.
158 Também considerando que o reconhecimento é ato jurídico stricto sensu, Mário Aguiar Moura pondera: “Dis-

tingue-se do negócio jurídico, porém, no que respeita aos efeitos. No ato jurídico stricto sensu, os efeitos são 

cogentemente impostos pela lei. A vontade das partes, via de regra, apenas atua na formação ou na criação do 

ato. No negócio jurídico, a vontade das partes auto-regula os efeitos que lhes apetece, como regra”. Tratado 
, v. 1, p. 234.

159 Código Civil brasileiro interpretado, v. 5, p. 401. Para Mário Aguiar Moura, o reconhecimento representa, 

ainda, confissão, , v. 1, p. 235.
160 Investigação de paternidade, p. 353.
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ato 162 -

en sí

es la del padre

a partir del 

161 Cf. Mário Aguiar Moura, , v. 1, p. 256. No mesmo sentido: Caio Mário da Silva 

Pereira, Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 110, e Sylvio Portugal, Investigação de paterni-
dade, p. 315. Orlando Gomes também expressa esse entendimento ao admitir que a sentença tem “eficácia 

de declarar o vínculo de filiação equiparável à descendência legítima”, Direito de família, p. 361. Além de 

entender que o reconhecimento é ato declaratório da filiação, Pontes de Miranda ressalta que os seus efeitos 

remontam ao dia do nascimento e, se for possível, da concepção do reconhecido, Direito de família, p. 305, 

como também Arnoldo Medeiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 351.
162 Cf. João Baptista Villela, Reconhecimento da paternidade entre o pós-moderno e o arcaico: primeiras obser-

vações sobre a Lei 8.560/92, Repertório IOB de jurisprudência, n. 4/93, p. 75.
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por la 
163

6.3 Características do reconhecimento voluntário

É ato personalíssimo 164

165-166

167

163 , p. 100-101.
164 Maria Susana Quicios Molina ressalta: “El reconocimiento, ya se trate de una confesión o de una admisión, 

también es un acto personalísimo, debido a la relación que se trata de establecer en su virtud”. Determinación
, p. 35.

165 Nos termos do art. 59 da Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73), tratando-se de filho havido fora do casa-

mento “não será declarado o nome do pai sem que este expressamente o autorize e compareça, por si ou por 

procurador especial, para, reconhecendo-o, assinar, ou não sabendo ou não podendo, mandar assinar a seu 

rogo o respectivo assento com duas testemunhas.” Antes da edição da Lei 6.015/73, essa possibilidade já era 

reconhecida por Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 98-99; J. M. 

Carvalho Santos, Código Civil brasileiro interpretado, V, p. 403; Pontes de Miranda, Tratado de direito civil,
t. IX, p. 75, Mário Aguiar Moura, , p. 248.

166 Caio Mário da Silva Pereira pondera que o reconhecimento por procuração só se considera perfeito quando o 

mandato é cumprido. E sobre a cessação do mandato, lembra o autor: “Se este se verificar pela morte do man-

dante, revogação pura e simples ou renúncia pelo mandatário, o instrumento, não tendo força perfilhante, vale, 

contudo, como ‘escrito’ com que instruir ação investigatória. [...] Uma revogação de mandato fundada em que 

o pai se retrata da confissão de paternidade, não pode ter eficácia contrária à intenção do declarante, pois que 

o reconhecimento voluntário é ‘ato de vontade’ e não pode advir de uma declaração negativa de vontade”.

Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 98-99.
167 Dispõe o art. 1.º do Provimento 494/93 do Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo: “No re-

gistro de filhos havidos fora do casamento não serão considerados o estado civil e/ou eventual parentesco dos 

genitores, cabendo ao oficial velar unicamente pelo atendimento da declaração por eles manifestada e a uma 

das seguintes formalidades: a) genitores comparecem pessoalmente, ou por intermédio de procurador com 

poderes específicos, ao Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais, para efetuar o assento do qual constará 

o nome dos genitores e dos respectivos avós. b) apenas um dos genitores comparece, mas com declaração de 

reconhecimento ou anuência do outro à efetivação do registro. Parágrafo único. Nas hipóteses acima a mani-

festação da vontade por declaração, procuração, ou anuência será feita por instrumento público, ou particular, 

reconhecida a firma do signatário”. Manifestando posição no sentido de que a procuração pode ser lavrada por 

instrumento particular, confira-se Mário Aguiar Moura, , p. 248.
168 O STJ teve a oportunidade de manifestar esse posicionamento no julgado, cuja ementa se transcreve a seguir, 

proferido nos autos de ação em que o Ministério Público requereu a averbação da certidão de nascimento do 

filho para fins de inclusão do nome de seu suposto genitor. O pedido era instruído com o reconhecimento le-

vado a efeito por todos os herdeiros do falecido. A demanda fora julgada improcedente em primeiro grau e à 

apelação foi negado provimento pelo Tribunal de Justiça do Paraná. No STJ a controvérsia foi assim decidida: 



51

-

-

absolutamente
170-171

relativamente

172

“Recurso especial. Direito de família. Filiação. Óbito. Suposto pai. Reconhecimento voluntário. Herdeiros. 

Descabimento. I – O direito de reconhecer voluntariamente a prole é personalíssimo e, portanto, intransmis-

sível aos herdeiros, não existindo no direito positivo pátrio norma que atribua efeitos jurídicos ao ato pelo 

qual aqueles reconhecem a condição de irmão, se o pai não o fez em vida. II – Falecido o suposto genitor 

sem manifestação expressa acerca da existência de filho extra matrimonium, a pretensão de inclusão do seu 

nome no registro de nascimento poderá ser deduzida apenas na via judicial, por meio de ação investigatória 

de paternidade. Recurso não conhecido” (STJ, REsp 832.330/PR, rel. Min. Castro Filho, não conheceram, por 

unanimidade, j. 20.03.2007, DJU 02.04.2007, p. 270).
169 Marco Aurélio S. Viana, Ação de investigação de paternidade e maternidade, p. 40. Em igual sentido posicio-

na-se Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 94.
170 Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 94; J. M. Leoni Lopes de Oli-

veira, A nova Lei de Investigação de Paternidade, p. 90; Silvio de Salvo Venosa, Direito civil, v. 6, p. 234, J. 

M. Carvalho Santos, Código Civil brasileiro interpretado, V, p. 404; Pontes de Miranda, Direito de família, p. 

294.
171 A conclusão é criticada por Caio Mário da Silva Pereira, que ressalta a vida sexual ativa dos adolescentes com 

idade entre 12 e 16 anos; faz comparações com o Direito Alemão e com o consentimento do adotando previsto 

pelo § 2.º, do art. 45, do Estatuto da Criança e do Adolescente, concluindo: “Seria plausível abrandar o caráter 

formalista do reconhecimento da paternidade, permitindo a legislação civil que [...] pudesse ser efetivado o 

reconhecimento espontâneo de paternidade pelo pai menor impúbere, devidamente representado, sob o crivo 

do Poder Judiciário”. Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 95.
172 Direito de família, p. 358.
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-

173-174

175

-

-

173 Pontes de Miranda, ob. cit., p. 78; J. M. Carvalho Santos, Código Civil brasileiro interpretado, V, p. 404; 

Silvio de Salvo Venosa, Direito civil, v. 6, p. 234. Em sentido contrário: Luís Pinto Ferreira, Investigação de 
paternidade, concubinato e alimentos, p. 36.

174 Em São Paulo, consta do Anexo do Provimento 494/93: “6) O reconhecimento da paternidade pelo pai rela-

tivamente incapaz independerá da assistência de seus pais ou tutor. O reconhecimento da paternidade pelo 

absolutamente incapaz dependerá de decisão judicial, a qual poderá ser proferida na esfera administrativa pelo 

próprio juiz que tomar a declaração do representante legal”.
175 Alimentos: ação de investigação de paternidade e maternidade, p. 40-41. Confira-se, ainda, a posição de Caio 

Mário da Silva Pereira: “Dúvida permanece quanto ao assento de nascimento. Se for declarante o pai, nesta 

qualidade, vale como reconhecimento, mesmo que se trate de menor relativamente incapaz, seja em razão 

de se dar ao pai a oportunidade de cumprir seu dever natural, seja porque a paternidade legal, decorrente do 

assento de nascimento é o corolário de atestação de um fato, e o menor relativamente incapaz não é proibido 

de fazê-la”. Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 95.
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-

176

-

177

-

-

ato unilateral ou bilateral

176 Cf. Wilfried Schlüter, Código Civil alemão, direito de família, p. 346.
177 Dispõe o art. 121 do Código Civil espanhol: “El reconocimiento otorgado por los incapaces o por quienes no 

puedan contraer matrimonio por razón de edad necesitará para su validez aprobación judicial con audiencia 

del Ministerio Fiscal”.
178 De acordo com o art. 127 do Código Civil argentino, “son menores impúberes los que aún no tuvieren la edad 

de catorce años cumplidos, y adultos los que fueren de esta edad hasta los veintiún años cumplidos”.
179 Tratado de derecho civil, v. 2, p. 41. Dispõe o art. 286 do Código Civil argentino: “Art. 286. El menor adulto 

no precisará la autorización de sus padres para estar en juicio, cuando sea demandado criminalmente, ni para 

reconocer hijos ni para testar.”
180 Art. 1.850.º: “1. Têm capacidade para perfilhar os indivíduos com mais de dezasseis anos, se não estiverem 

interditos por anomalia psíquica ou não forem notoriamente dementes no momento da perfilhação. 2. Os me-

nores, os interditos não compreendidos no número anterior e os inabilitados não necessitam, para perfilhar, de 

autorização dos pais, tutores ou curadores”.
181 Tratado de direito privado, t. IX, p. 82. Noticia Caio Mário da Silva Pereira que, para o direito francês, a filia-

ção é mais um ato da vontade do que uma relação biológica, razão pela qual se considera o reconhecimento 

como ato unilateral. Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 106.
182 Maria Susana Quicios Molina, , p. 35. 

Veja-se que o direito espanhol também exige, no caso de o reconhecido ser maior, o seu consentimento e, 



54

Para outros, é ato unilateral bilateral o reconhe-

-

-

-

sendo menor, o consentimento de seu representante legal ou a aprovação judicial, conforme dispõem os arts. 

123 e 124 do Código Civil espanhol.
183 Cf. J. M. Leoni Lopes de Oliveira, A nova Lei de Investigação de Paternidade, p. 91.
184 J. M. Carvalho Santos manifesta posicionamento no sentido de que o consentimento do filho não deve ser 

simultâneo ao ato e, portanto, pode ser posterior ao ato do reconhecimento. E corrobora sua posição com a 

hipótese de reconhecimento feito por testamento, Código Civil brasileiro interpretado, v. 5, p. 471.
185 Tratando das razões que justificam a necessidade de consentimento do filho maior com o reconhecimento, 

Maria Susana Quicios Molina explica: “La exigencia del consentimiento del hijo para que el reconocimiento 

determine la filiación [...] supone, a nuestro entender, dar preponderancia, en el ámbito extrajudicial, a lo que 

es, en definitiva, la filiación: una relación entre dos personas, entre el padre y el hijo o entre la madre y el hijo. 

Así como esta relación, biológicamente, nace de un hecho en el que el hijo no interviene, juridicamente se 

ha pretendido que nazca no sólo del acto de en el que el presunto progenitor reconoce esa filiación, sino de 

ese acto complementado con el consentimiento del hijo”. 

reconocimiento, p. 148.
186 Firmes nessa orientação estão Pontes de Miranda, Tratado de direito privado, t. IX, p. 100; Orlando Gomes, 

Direito de família, p. 360; e Washington de Barros Monteiro, Curso de direito civil, v. 2, p. 260.
187 Entende de forma diversa Samir José Caetano Martins, para quem a ausência de consentimento do filho maior 

é causa de inexistência do reconhecimento, -
nidade, p. 171.

188 Curso de direito civil, v. 6, p. 348.
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-

-

-

Es unilateral

189 Dispõe o art. 123 do Código Civil espanhol: “El reconocimiento de un hijo mayor de edad no producirá efectos 

sin su consentimiento expreso o tácito”.
190 A teoria das nulidades do ato jurídico no direito civil contempla a invalidade, ineficácia e a inexistência. Mi-

guel Maria de Serpa Lopes assim explica a distinção existente entre os vícios do ato jurídico: “A ineficácia 

pode ser entendida num sentido amplo e num sentido restrito. Num sentido amplo, ela compreende tôdas as 

modalidades de ineficácia de um negócio jurídico, decorra de um vício de forma ou de fundo, ou seja um 

produto de qualquer outra causa. Num sentido estrito, é que ela se diferencia da nulidade. Esta, parte de uma 

deficiência intrínseca, ao passo que a ineficácia em sentido decorre de uma deficiência extrínseca. O negócio 

simplesmente ineficaz está aparelhado de todos os elementos essenciais e pressupostos de validade, de modo 

que sua eficácia está apenas impedida por uma circunstância de fato e extrínseca. [...] A distinção entre atos 

inexistentes e atos nulos não é destituída de interesse prático. Enquanto o ato nulo, mesmo que se trate de uma 

nulidade absoluta, pode ainda dele existir algum efeito, do ato inexistente nenhum efeito é possível surgir; ou 

ainda, embora o ato nulo excepcionalmente possa ser suscetível de convalidação, o ato inexistente por hipótese 

nenhuma tem essa possibilidade”. Curso de direito civil, v. 1, p. 313-314.
191 Tratado de derecho civil, v. 2, p. 38.
192 Em São Paulo consta do Anexo do Provimento 494/93: “5) A anuência da genitora do menor de idade é indis-

pensável, e, se o reconhecido for maior de idade, seu consentimento é imprescindível”.



56

ato formal

-

-

É ainda ato perpétuo e irrevogável -

-

193 Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 97.
194 Tratado de derecho civil, v. 2, p. 39.
195 Assevera Eduardo de Oliveira Leite que “do caráter de revogabilidade do testamento decorre a possibilidade 

de poder ser mudado ou mesmo anulado a qualquer tempo”. Comentários ao novo Código Civil, v. XXI, p. 

659. É ainda uníssono o posicionamento doutrinário de que a revogação deve se dar, unicamente, por meio 

de outro testamento, mas, não necessariamente, que seja elaborado pela mesma forma do anterior. Tal como 

acentua Zeno Veloso, “um testamento público pode ser revogado por outro, particular; um testamento cerrado 

pode ser revogado por testamento especial. O art. 1.969 não determina que se revogue pelo mesmo modo e 
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-

atípico

mortis causa

-

-

forma por que foi feito, mas pelo mesmo modo e forma por que pode ser feito o testamento”. Comentários ao 
Código Civil, v. 21, p. 349.

196 Comentários ao Código Civil, v. 21, p. 8. Firmes nesta orientação estão Orlando Gomes, Direito de família, p. 

359 ; Eduardo de Oliveira Leite, Comentários ao novo Código Civil, v. XXI, p. 315-316; entre outros.
197 Direito de família, p. 359.
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-

-

-

-

198 Giselda Hironaka explicita os motivos que podem levar à declaração de nulidade ou à anulação do testamento: 

“São as seguintes hipóteses que acarretarão a nulidade absoluta de um certo testamento: a) incapacidade do 

testador; b) impossibilidade ou ilicitude do objeto; c) inobservância da forma prescrita por lei; d) designação 

expressa da lei; e) ter sido ele elaborado sob condição captatória, isto é, exigindo-se do herdeiro ou legatário 

que estes também disponham, por testamento, a favor do testador; f) referir-se a pessoa incerta, cuja identidade 

não se possa averiguar; g) beneficiar pessoa incerta mas deixando a determinação de sua identidade a cargo 

de terceiro, comprometendo o caráter personalíssimo das disposições de última vontade; h) deixar ao arbítrio 

de terceiro, ou do herdeiro, a fixação do valor do legado, comprometendo a validade do ato por ser esta desig-

nação tarefa exclusiva do testador. [...] São as seguintes hipóteses que acarretarão a nulidade relativa de um 

certo testamento: a) erro substancial na designação de herdeiro, de legatário, ou da própria coisa legada; b) 

dolo capaz de induzir o testador em erro, ou de mantê-lo sob o erro em que já se encontrava; c) coação contra 

o testador, impedindo-o de livremente testar; d) simulação, cometida pelo testador, com a intenção de violar 

norma jurídica; e) fraude, como, por exemplo, o reconhecimento de dívidas inexistentes pelo testador, com 

o intuito de enganar os seus credores, futuros credores do espólio”. Curso avançado de direito civil, v. 6, p. 

389-390.
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-

-

-

-

200

199 San Tiago Dantas, Direito de família e das sucessões, p. 362.
200 Esclarece Silvio Rodrigues que “erro é a idéia falsa da realidade, capaz de conduzir o declarante a manifestar 

sua vontade de maneira diversa da que manifestaria se porventura melhor a conhecesse”, e adiante prossegue 
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E -

A fals

201

-

“falsum” ideológico

Wissenserklaerung
202

203

explicando que erro substancial “é aquele de tal importância que, se fosse conhecida a verdade, o consenti-

mento não se externaria”. Direito civil, Parte geral, v. 1, p. 187-188.
201 Moacyr Amaral Santos, Primeiras linhas de direito processual civil, v. 2, p. 427.
202 Investigação de paternidade, concubinato e alimentos, p. 39.
203 A anulação do registro na adoção “à brasileira” e a dignidade do adotado, Revista Mestrado em Direito, p. 

14.
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204

status

205

206

207

204 A abordagem dessa questão é mais aprofundada quando tratamos das ações que objetivam a impugnação do 

reconhecimento da filiação, ver adiante Capítulo 1 da Parte II.
205 Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 69. Também é essa a orientação de Orlando Gomes, para 

quem: “A falsidade da declaração do que reconhece motiva, igualmente, a ineficácia do reconhecimento. A 

confissão do pai ou da mãe pode ser inexata por erro intencional ou não. Um reconhecimento desta ordem não 

pode produzir efeito. Qualquer interessado tem o direito de contestá-lo”. -
rinos, v. 1, p. 81.

206 Código Civil brasileiro interpretado, v. 5, p. 409.
207 A conduta praticada pelo genitor, além das conseqüências nefastas que pode gerar ao reconhecido, fere o 

princípio da boa-fé que norteia todo o ordenamento jurídico nacional. O direito obrigacional já veda a prática 

dessas condutas pelos contratantes, como bem observa Antonio Junqueira de Azevedo: “A expressão venire 
contra factum proprium consubstancia o exercício de uma posição jurídica em contradição com o comporta-

mento anterior; há quebra da regra da boa-fé porque se volta contra as expectativas criadas – em todos mas 

especialmente na parte contrária. [...] pode-se dizer que tanto a lei como a jurisprudência, ainda que sem 

referência nominal, consagram largamente a proibição do venire contra factum proprium”. Interpretação do 

contrato pelo exame da vontade contratual: o comportamento das partes posterior à celebração; interpretação e 
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Poderia, no entanto, ser o verdadeiro, olhando-se o fato sob a perspectiva da 

-

ato puro e simples,

efeitos do contrato conforme o princípio da boa-fé objetiva; impossibilidade de venire contra factum proprium 
e de utilização de dois pesos e de duas medidas (tu quoque); efeitos do contrato e sinalagma; a assunção pelos 

contratantes de riscos específicos e a impossibilidade de fugir do “programa contratual” estabelecido, Parecer, 

RF, Rio de Janeiro, v. 96, n. 351, p. 275-283.
208 Famílias, p. 236.
209 A anulação do registro na adoção à brasileira e a dignidade do adotado, Revista Mestrado em Direito, p. 15-

16. Silmara Juny Chinelato também se mostra contrária à possibilidade de ser alegado erro ou falsidade da 

declaração por aquele que sabe não ser seu determinado filho e, ainda assim, o registra como seu, Comentários
ao Código Civil, v. 18, p. 119.
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210

-

descendentes

-

211

212

213

214

-

215

210 , p. 83. Também nesse sentido é a posição de J. M. Carvalho Santos, 

Código Civil brasileiro interpretado, V, p. 467; Silmara Juny Chinelato, Comentários ao Código Civil, v. 18, 

p. 149.
211 Cf. Silmara Juny Chinelato, Comentários ao Código Civil, v. 18, p. 128.
212 Código Civil, v. 2, p. 327.
213 Código Civil brasileiro interpretado, V, p. 435.
214 Cf. Silmara Juny Chinelato, Comentários ao Código Civil, v. 18, p. 129.
215 Código Civil, v. 2, p. 327.
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rama, a parti-

216

217

favor de seus descendentes,

6.4 Formas de reconhecimento voluntário

-

registro de nascimento -

216 Guillermo A. Borda, Tratado de derecho civil, v. 2, p. 45. Assim dispõe o art. 249 do Código Civil Argentino: 

“El reconocimiento efectuado es irrevocable, no puede sujetarse a modalidades que alteren sus consecuencias 

legales, ni requiere aceptación del hijo. El reconocimiento del hijo ya fallecido no atribuye derechos en su 

sucesión a quien lo formula, ni a los demás ascendientes de su rama”.
217 É o que determina o art. 126 do Código Civil espanhol: “El reconocimiento del ya fallecido sólo surtirá efecto 

si lo consintieren sus descendientes por sí o por sus representantes legales”.
218 É o que se verifica do art. 1.856.º do Código Civil português: “A perfilhação posterior à morte do filho só pro-

duz efeitos em favor dos seus descendentes”.
219 A redação do dispositivo é a mesma dada ao art. 1.º da Lei 8.560/92, que regulava a matéria antes da entrada 

em vigor do Código Civil vigente.
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-

220

escritura pública, que deve estar revestida de 

-

221 -

notarial,222 223

224

escrito particular

-

220 É o que consta das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo: “42. No

registro de filhos havidos fora do casamento não serão considerados o estado civil e/ou eventual parentesco 

dos genitores, cabendo ao Oficial velar unicamente pelo atendimento da declaração por eles manifestada e a 

uma das seguintes formalidades: a) genitores comparecem, pessoalmente, ou por intermédio de procurador 

com poderes específicos, à Unidade de Serviço do Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar o assento, 

do qual constará o nome dos genitores e dos respectivos avós; b) apenas a mãe comparece com declaração de 

reconhecimento ou anuência do pai à efetivação do registro; c) apenas o pai comparece, mas munido da decla-

ração de nascido vivo, ou declaração médica que confirme a maternidade, com firma reconhecida. 42.1. Nas 

hipóteses acima a manifestação da vontade por declaração, procuração ou anuência será feita por instrumento 

público ou particular, reconhecida a firma do signatário. [...]”. No Estado de São Paulo a regulamentação do 

procedimento para o reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento está prevista no Provimento CSM 

494/1993 com as alterações do Provimento CSM 1.404/2007.
221 J. M. Carvalho Santos, Código Civil brasileiro interpretado, V, p. 429; Orlando Gomes e Nelson Carneiro, 

, p. 81; Pontes de Miranda, Tratado de direito privado, Parte especial, 

t. IX, p. 76.
222 Cf. Washington de Barros Monteiro, Curso de direito civil, v. 2, p. 256.
223 Cf. Marco Aurélio S. Viana, Alimentos: ação de investigação de paternidade e maternidade, p. 42. O STF, 

por ocasião do julgamento do RE 95.967-0/RS, assim se posicionou: “[...] É preciso que haja manifestação 

inequívoca da vontade e da intenção de reconhecer, embora em ato não específico de reconhecimento. Pode 

ser essa manifestação inserida num outro ato jurídico, mas essa manifestação deve ser explícita e formal. A 

relevância do estado de filiação é de tal magnitude no mundo jurídico que ele não pode resultar de ilações ou 

de probabilidades, mas deve mostrar-se desde logo evidente, inequívoco, incontestável [...]”. STF, RE 95.967/

RS, rel. Min. Moreira Alves, deram provimento, v.u., j. 16.03.1982, DJ 28.05.1982.
224 Nesse sentido: Marco Aurélio S. Viana, Alimentos: ação de investigação de paternidade e maternidade, p. 

42.
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-

-

225 -

226

-

Warnfunktion

227

-

-

-

225 Marco Aurélio S. Viana, Alimentos: ação de investigação de paternidade e maternidade, p. 43.
226 Para Silmara Juny Chinelato se mostra salutar a assinatura de testemunhas no escrito particular, Comentários

ao Código Civil, v. 18, p. 120.
227 O reconhecimento da paternidade entre o pós-moderno e o arcaico: primeiras observações da Lei 8.560/92, 

p. 76.
228 Reconhecimento de paternidade, p. 32.
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d

testamento

-

-

-

manifestação expressa e direta do 

-

Mesmo antes dessa previsão, Pontes de Miranda já mencionava que o termo escritura 

pública deveria ser interpretado como “o instrumento que se lhe equipare, como a declaração 

por termo nos autos e a confissão judicial, ainda em processo criminal”.230

229 O reconhecimento dos filhos por meio de manifestação expressa e direta perante o juiz, no Estado de São 

Paulo, está regulamentado pelo Provimento CSM 1.404/2007.
230 Tratado de direito privado, t. IX, p. 76. Assim também se posiciona Orlando Gomes, Direito de família, p. 

358.
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-

231

jurisdição

voluntária232

-

233 -

234

-

231 Dispõe o art. 1.864 do Código Civil de Portugal: “Sempre que seja lavrado registo de nascimento de menor 

apenas com a maternidade estabelecida, deve o funcionário remeter ao tribunal certidão integral do registo, a 

fim de se averiguar oficiosamente a identidade do pai”.
232 De acordo com José Frederico Marques, “a impropriamente denominada jurisdição voluntária, que não é vo-

luntária nem jurisdição, constitui função estatal de Administração Pública de direitos de ordem privada, que 

o Estado exerce, preventivamente, através de órgãos judiciários, com o fito e objetivo de constituir relações 

jurídicas, ou de modificar e desenvolver relações já existentes”. Ensaio sobre a jurisdição voluntária, p. 59.
233 Assim já reconheceu o E. Tribunal de Justiça de São Paulo: “[...] A chamada averiguação oficiosa tem por ob-

jetivo buscar o reconhecimento da suposta paternidade, através de procedimento administrativo. Em que pese 

tratar-se simples procedimento administrativo, a lei derrogou ao Judiciário a instauração do mesmo, cabendo 

ao Oficial do Registro Civil apenas a comunicação e remessa de cópia da certidão, e ao magistrado tomar duas 

decisões fundamentais, quais sejam, mandar lavrar o termo de reconhecimento, ou remeter os autos ao Minis-

tério Público para, havendo indícios suficientes, propor ação de investigação de paternidade contra o suposto 

pai que não reconhecer a paternidade. Tem-se que a intenção do legislador era criar um procedimento o mais 

simples possível, observando, contudo, preceito constitucional inserto no art. 5.º, LV, da Constituição Federal 

que assegura, mesmo em processos administrativos, o contraditório e ampla defesa. [...]” (TJSP, Conflito de 

Competência 127.656-0/0-00, rel. Des. Paulo Alcides, j. 27.03.2006).
234 Luiz Edson Fachin também entende tratar-se de procedimento de jurisdição voluntária, Averiguação e investi-

gação da paternidade extramatrimonial: comentários à Lei 8.560/92, p. 24.
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administração

pública de interesses privados

235

menores

236

-

va237

-

235 Teoria geral do processo, p. 152.
236 Averiguação e investigação da paternidade extramatrimonial: comentários à Lei 8.560/92, p. 26.
237 Para João Baptista Villela, essa determinação da Lei 8.560/92 contraria a orientação contida nos arts. 2.º e 262 

do Código de Processo Civil, que estabelecem a inércia da jurisdição. O reconhecimento da paternidade entre 
o pós-moderno e o arcaico: primeiras observações sobre a Lei 8.560/92, p. 75. Em sentido diverso se posicio-

na Luiz Edson Fachin, para quem “o juiz intervém no procedimento de jurisdição voluntária para assegurar a 

tutela de um interesse maior. É no proveito do Estado que o magistrado atua no esclarecimento e na definição 

da relação de filiação. Não há que se cogitar, portanto, de ofensa ao princípio , por 

se tratar de situação jurídica de caráter excepcional, uma vez que a lide ainda não se apresenta no procedimen-

to de averiguação oficiosa da paternidade, à semelhança do que ocorre em alguns procedimentos especiais 

constantes do Livro IV, Título II do Código de Processo Civil”. Averiguação e investigação da paternidade 
extramatrimonial: comentários à Lei 8.560/92, p. 26.
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-

-

240

segredo de justiça

-

-

241

-

242

238 Não há qualquer imposição na lei no sentido de que a mãe deve indicar o nome do suposto pai, como já reco-

nheceu o Tribunal de Justiça de São Paulo, no julgamento da ApCív 27.452-0: “Inexiste qualquer norma no 

ordenamento jurídico nacional que obrigue a mãe a declinar o nome do pai de seu filho e, como ninguém está 

obrigado a fazer o que a lei proíbe ou não fazer o que ela permite, nenhuma obrigação ou dever jurídico tem 

a mãe de declinar o nome do pai de seu filho até por uma questão muito íntima e pessoal, como muito bem 

observado na respeitável sentença e no parecer da ilustre Doutora Procuradora de Justiça”. (JTJ 191/183).

Discorda desse posicionamento Belmiro Pedro Welter, para quem “[...] o direito natural e constitucional ao 

nome precede o direito constitucional à privacidade [...] o direito de privacidade nasce e necessita de proteção 

do ordenamento jurídico, mas o direito ao nome, que é um atributo da personalidade, indispensável à digni-

dade humana, não nasce com a lei, e sim com a própria pessoa. A única coisa que o direito natural precisa é 

a proteção do Direito Positivo. E essa proteção é justamente a de evitar que o titular do direito ao nome sofra 

constrangimento em não lhe ser informado o nome de seu pai biológico”. Investigação de paternidade, p. 50. 

Também Luiz Edson Fachin assume posição no sentido de que o interesse do filho na descoberta da paterni-

dade é superior à proteção à privacidade da genitora, Averiguação e investigação da paternidade extramatri-
monial: comentários à Lei 8.560/92, p. 46.

239 J. M. Leoni Lopes de Oliveira, A nova Lei de Investigação de Paternidade, p. 106. Observa o autor que, como 

o registro de nascimento pode ser feito por outras pessoas, que não a mãe do filho, pode ocorrer verdadeiro 

desconhecimento sobre o nome do pai.
240 Belmiro Pedro Welter, Investigação de paternidade, p. 43.
241 Compartilham dessa posição: Luiz Edson Fachin, Averiguação e investigação da paternidade extramatrimo-

nial: comentários à Lei 8.560/92, p. 49; J. M. Leoni Lopes de Oliveira, A nova Lei de Investigação de Pater-
nidade, p. 120, entre outros.

242 Cf. José Luiz Mônaco da Silva, Reconhecimento de paternidade, p. 43; J. M. Leoni Lopes de Oliveira, A
nova Lei de Investigação de Paternidade, p. 96; Belmiro Pedro Welter, Investigação de Paternidade, p. 40. 

Também é essa a orientação jurisprudencial: “Conflito de competência – Averiguação de paternidade – Lei 
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243-244

-

-

245 -

-

8.560/92 – Procedimento registrário não contencioso – Processamento inicial no juízo com competência em 

registros públicos, Cf. Provimentos 19/93 e 07/99 da Corregedoria Geral da Justiça de Santa Catarina – Con-

flito acolhido” (TJSC, 2.ª Câm. Cív., Conflito de Competência 2002.006421-7, rel. Des. Monteiro da Rocha, 

acolheram o conflito, v.u., j. 19.12.2002).
243 Dispõe o art. 109 da Lei 6.015/73: “Quem pretender que se restaure, supra ou retifique assentamento no regis-

tro civil, requererá, em petição fundamentada e instruída com documentos ou com indicação de testemunhas, 

que o juiz o ordene, ouvido o órgão do Ministério Público e os interessados, no prazo de cinco dias, que cor-

rerá em cartório”.
244 Dispõe o art. 10 do Provimento 1.404/2007 do Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo: 

“Em caso de registro de nascimento sem paternidade estabelecida, havendo manifestação escrita da genitora 

com os dados de qualificação e endereço do suposto pai e declaração de ciência de responsabilidade civil e 

criminal decorrente, deverá o oficial encaminhar certidão do assento e a manifestação da genitora ao Juiz 

Corregedor Permanente do Ofício de Registro Civil”. Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, da mesma 

forma, estabelecem a competência da vara de registros públicos para este procedimento.
245 A Lei 8.560/92 faz uso da expressão “notificação”. Embora não seja tecnicamente correta, demonstra que não 

se trata de processo judicial, no qual o ato pelo qual se dá ao réu conhecimento da ação proposta, abrindo-se 

oportunidade para sua defesa, recebe o nome de citação, ou intimação quando se dá a alguém ciência dos atos 

e termos do processo para que faça ou deixe de fazer algo.
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-

246

Entendendo -

247

-

-

-

-

246 O reconhecimento da paternidade entre o pós-moderno e o arcaico: primeiras observações sobre a Lei 

8.560/92, p. 75.
247 Na opinião de José Luiz Mônaco da Silva, o Ministério Público poderá, caso não existam elementos para a 

propositura da ação, “abrir procedimento tendente a coligir elementos probatórios capazes de possibilitar-lhe 

o ajuizamento da demanda investigatória”. Reconhecimento da paternidade, p. 45.
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-

-

-

248 Cf. Belmiro Pedro Welter, Investigação de paternidade, p. 58; Pedro Roberto Decomain, Declaração e inves-
tigação de paternidade, p. 67.

249 Comungam da mesma opinião: José Luiz Mônaco da Silva, Reconhecimento de paternidade, p. 43; Pedro 

Roberto Decomain, Declaração e investigação de paternidade, p. 44.

250 Controverte a jurisprudência acerca do juízo competente para processar e julgar eventual execução de alimen-

tos nos casos de acordo homologado em procedimento de averiguação oficiosa da paternidade. Entendendo 

pelo afastamento da regra contida no art. 575, II, do Código de Processo Civil, já decidiu o Tribunal de Jus-

tiça do Distrito Federal: “Processual civil – Conflito negativo de competência – Procedimento administrativo 

de averiguação oficiosa da procedência da alegação de paternidade – Homologação pelo juízo dos registros 

públicos – Execução dos alimentos acordados – Competência do juízo de família – Conflito procedente. 1. 

Não se inclui na competência do juízo de registros públicos, mas sim, na dos juízos de família, a execução 

dos alimentos acordados ao ensejo do reconhecimento da paternidade em procedimento administrativo de 

averiguação, por aquele homologado. Inteligência dos arts. 570, inc. II, do CPC, e 28, inc. I, alínea b, da Lei 

de Organização Judiciária do Distrito Federal. 2. Conflito procedente. [...]

A obrigação de pagar alimentos resultou de acordo realizado perante o Juízo dos Registros Públicos, em 

procedimento administrativo instaurado para averiguação oficiosa da procedência da alegação da paternidade 

e, porque reconhecida, lavrou-se o competente termo, que foi homologado pelo juiz, tudo como estatuído na 

Lei 8.560/92. Deixando a alimentante de pagar os alimentos, pode o credor executá-lo, o que não significa 

dizer, entretanto, que deva fazê-lo nos autos do procedimento administrativo, por isso que este não pode ser 

confundido com processo, como tal regulado pelo Cód. de Pr. Civ., a atrair a regra inscrita em seu art. 570, inc. 

II, que pressupõe a existência de sentença – ainda que homologatória – proferida em processo contencioso. O 

Juiz dos Registros Públicos, na hipótese, exerceu atividade meramente administrativa. Daí resulta que se deve 

dar interpretação ao art. 570, inc. II, do CPC, harmonizando-o com o art. 28, inc. I, alínea b, da Lei 8.185/91, 

que estabelece a competência dos Juízes das Varas de Família para processarem e julgarem as ações de ali-

mentos, nelas incluídas, por óbvio, as execuções.” (TJDF, 1.ª Câm. Cív., Conflito de Competência 2002 00 2 

009172-9, rel. Des. Estevam Maia, julgaram procedente, v.u., j. 12.02.2003). Contrário é o posicionamento do 

TJRS: “Conflito negativo de competência. Acordo estipulando pensão alimentícia homologado nos autos da 

investigação oficiosa da alegação de paternidade. Nos termos do art. 575, II, do CPC, a competência é do juiz 

que homologou o pacto, o qual extrapolou o âmbito do mero procedimento administrativo, ao fixar a verba 

alimentar. Julgaram improcedente. Unânime” (TJRS, 7.ª Câm. Cív., Conflito de Competência 70018117770, 

rel. Des. Luiz Felipe Brasil Santos, julgaram improcedente, v.u., j. 13.06.2007).
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6.6 Reconhecimento judicial
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2

DAS AÇÕES DE ESTADO, 
DA SENTENÇA E SEUS EFEITOS 

E DA COISA JULGADA

-

251 natureza da tutela jurisdi-

cional invocada,252 253

254

cog-

nição

255 -

lato sensu 256

251 Enrico Tullio Liebman, Manual de direito processual civil, v. 1, p. 144.
252 José Frederico Marques, Instituições de direito processual civil, v. 2, p. 46.
253 Manual de direito processual civil, v. 1, p. 94. Cassio Scarpinella Bueno apresenta severa crítica à utilização da 

palavra “ação” tal como faz a doutrina majoritária e, da mesma forma, critica a classificação apresentada. Faz 

o autor questão de frisar que “a ação deve ser entendida como o direito público subjetivo porque exercitada 

contra o Estado”, sendo “um direito que se limita a provocar o exercício da função jurisdicional no sentido 

de ser um pedido a que o Estado tutele (proteja) um direito que se alega ter, já lesionado ou na iminência de 

sê-lo (ameaça).” Nesse sentido, como adotada em seu Curso, toda a classificação apresentada se destina a clas-

sificar, na verdade, a tutela jurisdicional, assim entendida como “o resultado da provocação do exercício da 

função jurisdicional”, que poderá, então, ser condenatória, declaratória, constitutiva, mandamental e executiva 

lato sensu. Curso sistematizado de direito processual civil, v. 1, p. 339-344.
254 Tratado das ações, t. I, p. 117.
255 William Santos Ferreira, Tutela antecipada no âmbito recursal, p. 80.
256 Embora a doutrina controverta acerca da classificação trinária ou quinária das ações de conhecimento, essa é 

a classificação que acreditamos ser a mais adequada à luz do direito processual vigente. Como explica Teresa 



76

-

-

claro

é, ou se não é

260

261

262

Arruda Alvim Wambier, “quando se propõe uma ação mandamental ou executiva lato sensu, se pleiteia exata
e, portanto, nesse sentido mais largo, pode-se dizer que 

também se classificam as sentenças em mandamentais e executivas lato sensu em função do pedido formula-

do. Apesar de a doutrina tradicional se mostrar, de um modo geral, resistente à adoção destas duas categorias, 

cremos, diferentemente do que pensávamos quando da publicação das edições anteriores deste trabalho, que 

elas devem, sim, ser consideradas pela doutrina como categoria autônoma, principalmente pelo relevante papel 

que vêm assumindo nos tempos modernos, de que é sintoma a tendência de inclusão de instrumentos deste 

tipo nos ordenamentos jurídicos positivos”. Nulidades do processo e da sentença, p. 103-104.
257 Nesse sentido: Moacyr Amaral Santos, Primeiras linhas de direito processual civil, v. 1, p. 147; José Frederico 

Marques, Instituições de direito processual civil, v. 2, p. 47-48; Humberto Theodoro Júnior, Curso de direito 
processual civil, v. 1, p. 70.

258 Humberto Theodoro Júnior afirma que, mesmo com a entrada em vigor da Lei 11.232/2005, as sentenças 

continuam sendo, de acordo com o seu conteúdo, declaratórias, constitutivas e condenatórias. Para o autor, 

embora nenhum tipo de sentença tenha sido extinto, todas passaram a ter um regime jurídico único de cum-

primento e nenhuma delas dependerá mais de ação executiva separada para ser posta em execução, As novas 
reformas do Código de Processo Civil, p. 129.

259 Discorda João Batista Lopes porque, para o autor, “a ação declaratória não visa, na verdade, a desfazer dúvida 

ou incerteza sobre a existência ou inexistência de relação jurídica, mas objetiva o valor segurança, emergente 

da coisa julgada, enquanto a ação constitutiva objetiva a alteração de um estado jurídico e a condenatória a 

obtenção da sanção”. Ação declaratória, p. 59.
260 Tratado de direito privado, Parte geral, t. V, p. 485.
261 Luiz Guilherme Marinoni e Sergio Cruz Arenhart, Manual do processo de conhecimento, p. 412.
262 Cf. José Frederico Marques, Instituições de direito processual civil, v. 1, p. 48-49.
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ex tunc,263

264

-

265

-

ex nunc
266

267

263 Cf. Moacyr Amaral Santos, Primeiras linhas de direito processual civil, v. 3, p. 54. Sobre os efeitos da senten-

ça declaratória, esclarece Arruda Alvim: “Ao proferir a sentença, em regra¸ deverá o magistrado considerar os 

efeitos jurídicos como existentes a partir de momento anterior à sentença, o qual, em nosso sentir, de um modo 

geral, deve coincidir com o momento em que ocorreram os próprios fatos, que levaram o autor a demandar – 

efeitos jurídicos ex tunc, salvo disposição legal em sentido contrário (v.g., o art. 219, caput, se a mora houver 

de ser determinada pela citação, pois poderá se dar que precede à citação) “. Manual de direito processual 
civil, v. 2, p. 568.

264 Cf. Humberto Theodoro Júnior, Curso de direito processual civil, v. 1, p. 566.
265 , p. 154.
266 Nesse sentido: Arruda Alvim. Manual de direito processual civil, v. 2, p. 134; José Frederico Marques, Ins-

tituições de Direito Processual Civil, v. 2, p. 53. Enrico Tullio Liebman acrescenta que: “Normalmente as 

sentenças constitutivas produzem seus efeitos ex nunc, isto é, do momento em que transitam em julgado; às 

vezes porém elas voltam a um momento anterior, por exemplo, ao momento da demanda judicial (separação 

do dote, art. 204, CC), ou ao momento em que surge o estado ou relação que é modificada (indignidade para 

suceder, art. 464, CC; resolução por inadimplemento, art. 1458)”. Manual de direito processual civil, v. 1, p. 

167.
267 Cf. William Santos Ferreira, Tutela antecipada no âmbito recursal, p. 83.
268 Com a entrada em vigor da Lei 11.232/2005, explicam Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wam-

bier e José Miguel Garcia Medina, que o princípio da autonomia entre processo de conhecimento e de exe-
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lato sensu

credor in natura

 A 

lato sensu
270

-

271

-

272

fumus boni iuris

periculum in mora

273

cução, no que se refere à execução de sentença, foi desprezado, e quase que totalmente eliminado do direito 

processual civil brasileiro, Breves comentários à nova sistemática processual civil, II, p. 33-34.
269 Manual de direito processual civil, p. 97. Afirmam Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier 

e José Miguel Garcia Medina que, nas ações executivas lato sensu, a função da sentença não é apenas a “de 

declarar,em sentido amplo, a existência do direito, mas também a de determinar a realização de atos materiais 

tendentes à realização do direito declarado, Breves comentários à nova sistemática processual civil, II, p. 34.
270 Cf. Arruda Alvim, Manual de direito processual civil, p. 97. Paulo Henrique dos Santos Lucon acentua que 

“a sentença executiva lato sensu é um provimento jurisdicional portador de eficácia condenatória com uma 

força a mais: com ela não há necessidade de um novo processo, agora executivo, ou seja, o juiz simplesmente 

determina a realização prática do comando emergente da sentença de natureza condenatória, dispensando-se a 

iniciativa da parte para o início da execução. [...] O juiz na própria sentença de procedência emite um coman-

do, ordenando a realização de atos práticos e materiais a serem executados de imediato por auxiliares do Poder 

Judiciário [...]”. , p. 161.
271 Manual do processo de conhecimento, p. 417.
272 Há controvérsia na doutrina quanto à possibilidade de as ações cautelares, além de assegurarem direitos, se 

destinarem à sua própria satisfação. Ressaltando o aspecto primordial das tutelas cautelares como aquelas que 

têm por fim assegurar a viabilidade da realização de um direito, Luiz Guilherme Marinoni assevera que nos 

casos de prestação jurisdicional satisfativa sumária não há tutela cautelar, posto que “a tutela que satisfaz, por 

estar além do assegurar, realiza missão que é completamente distinta da cautelar. Na tutela cautelar há sempre 

referibilidade a um direito acautelado. O direito referido é que é protegido (assegurado) cautelarmente.”, An-
tecipação da tutela, p. 131.

273 Manual de direito processual civil, p. 95. Explica José Frederico Marques que “a ação cautelar provoca um 

procedimento único em que as fases de conhecimento e de execução se aglutinam em razão do objetivo da 

tutela jurisdicional invocada”. Instituições de direito processual civil, v. 2, p. 57.
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274

275

-

natureza do direito que

se objetiva proteger 276

277-

As ações prejudiciais actiones praeiudiciales

praeiudicium

status libertatis status civitatis status familiae

274 Embora a Lei 11.232/2005 tenha alterado o procedimento da execução, introduzindo o cumprimento de sen-

tença nos casos de títulos judiciais, fazendo com que essa seja mais uma fase do processo de conhecimento 

e não instaure uma nova ação, entendemos que a execução dos títulos executivos extrajudiciais justifica a 

utilização da terminologia.
275 Cf. Cassio Scarpinella Bueno, Curso sistematizado de direito processual civil, v. 1, p. 341.
276 Embora também reconheça tal classificação, Enrico Tullio Liebman faz questão de frisar que “no sistema do 

direito processual a única definição legítima e importante é aquela que faz referência à espécie e à natureza da 

decisão que é demandada”. Manual de direito processual civil, v. 1, p. 144. Já José Frederico Marques entende 

ser perfeitamente aceitável a divisão das ações segundo a pretensão; no entanto, também ressalta o autor que 

“o ponto fundamental da classificação das ações está no agrupamento destas em razão da tutela jurisdicional 

invocada”. Instituições de direito processual civil, v. 2, p. 39.
277 Primeiras linhas de direito processual civil, v. 1, p. 192.
278 Assinala José Frederico Marques que “a ação real e a ação pessoal constituem a categoria de ações denomi-

nada de patrimonial, a qual se contrapõe a categoria das ações não patrimoniais. Estas últimas são ligadas a 

pretensões decorrentes de direitos sôbre o estado das pessoas [...]”. Instituições de direito processual civil, v. 

2, p. 43.
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-

-

generalidade

-

O conceito de estado das pessoas -

estado se alterou 

279 Primeiras linhas de direito processual civil, v. 1, p. 191.
280 Acções prejudiciaes, p. 10.
281 Cf. Jorge Salomão, Da coisa julgada nas ações de estado, p. 32.
282 Questões prévias e os limites objetivos da coisa julgada, p. 23.
283 Idem, p. 24.
284 Curso de direito processual civil, v. 1, Cap. XXI, citado por Moacyr Amaral Santos, Primeiras linhas de direi-

to processual civil, v. 1, p. 191-192 e, também, Affonso Dionysio da Gama, Das acções prejudiciaes, p. 14.
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o status civitatis status libertatis

status familiae

-

-

-

-

status

285 Da coisa julgada nas ações de estado, p. 74.
286 Sobre o estado das pessoas no Direito Romano ver, por todos, José Carlos Moreira Alves, Direito romano, v. 

1, p. 109-123.
287 Tratado de Derecho Civil, v. 1, p. 29.
288 Nelson Nery Junior apresenta cinco atributos da personalidade: capacidade, status (individual, familiar e so-

cial), fama, nome e domicílio, Código Civil anotado e legislação extravagante, p. 157. José Antonio de Paula 

Santos Neto afirma: “O estado, à época, como ainda hoje, era a situação jurídica do indivíduo no seio da 

coletividade, vale dizer, sua peculiar condição. Mas, revestia-se, então, de uma natureza que atualmente lhe é 

estranha. Isto porque era verdadeiro componente da personalidade. Tal caráter, no entanto, lhe foi retirado pela 

evolução das instituições e a supressão das distinções artificiais que aviltavam a dignidade humana. [...] no 

direito moderno [...] não é mais um pressuposto da própria personalidade, mas ainda é um elemento distintivo, 

caracterizador da pessoa. Nesse sentido, o status é verdadeiro atributo da personalidade”. Direitos da pessoa e 

direitos da personalidade ou estado da pessoa, direitos de estado, direito ao estado e direitos da personalidade,
RT 719, p. 37.

289 Manual de direito civil, v. 1, p. 145.
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inerentes

-

status da pessoa, 

-

o status

status familiae foi o status

290 Do litisconsórcio necessário nas ações de estado, p. 105. Segundo Mário de Aguiar Moura, “o estado repre-

senta situações-pressupostos ou situações-bases, pois se constitui na posição da pessoa na sociedade maior. 

Não é em si nem uma relação jurídica, nem direito subjetivo, mas pressuposto para adquirir situações e re-

lações jurídicas. Tem como figura aproximada a qualidade jurídica [...]”. , v. 3, p. 

81-82.
291 Tratado de derecho civil, v. 1, p. 29, tradução livre.
292 Cf. Orlando Gomes, Introdução ao direito civil, p. 92; José Joaquim Calmon de Passos, Comentários ao Có-

digo de Processo Civil, v. 3, p. 125; Antonio Chaves, Lições de direito civil, Parte geral, v. 3, p. 53.
293 Introdução ao direito civil, p. 92.
294 Cf. Washington de Barros Monteiro, Curso de direito civil, Parte geral, v. 1, p. 76.
295 Curso de direito civil, Parte geral, v. 1, p. 76.
296 Idem, ibidem. Também Antonio Chaves, Lições de direito civil, Parte geral, v. 3, p. 56. Como aponta J. M. 

Leoni Lopes de Oliveira, de fato, “dentro do estado de família há duas relações de caráter fundamental: o de 

estado de cônjuge e de filiação”. A nova Lei de Investigação de Paternidade, p. 127.
297 O novo direito de família, p. 6.
298 Licções de direito civil, Parte geral, v. 3, p. 55.
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-

status fato jurídico,

atos jurídicos 300

status apre-

status status passivo ou status subiec-

tionis, o status status libertatis, o status positivo ou status civitatis e o status ativo 

ou status status

301

-

indivisibilidade, a indisponibilidade, a imprescritibilidade

aquisição mediante posse pessoalidade, a 

cogência e a generalidade 302

A indivisibilidade

303

304

305

299 Cf. Washington de Barros Monteiro, Curso de direito civil, Parte geral, v. 1, p. 76; Orlando Gomes, Introdução 
ao direito civil, p. 92, entre outros.

300 Da coisa julgada nas ações de estado, p. 78.
301 Teoria dos direitos fundamentais, p. 255.
302 Curso de direito civil, v. 1, p. 311.
303 Cf. Willis Santiago Guerra Filho, Do litisconsórcio necessário nas ações de estado, p. 105.
304 Cf. Jorge Salomão, Da coisa julgada nas ações de estado, p. 79.
305 Introdução ao direito civil, p. 96.
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indisponível

306 307

indisponível

estado -

-

É, ainda, imprescritível

310

311

306 Cf. Guillermo Borda, Tratado de derecho civil, v. 1, p. 30. Willis Santiago Guerra Filho ressalta que essa in-

disponibilidade, evidentemente, se estende ao plano processual, sendo vedada a autocomposição em questões 

de estado sob qualquer uma de suas formas (transação, convenção, renúncia etc.), Do litisconsórcio nas ações 
de estado, p. 106.

307 Cf. Orlando Gomes, Introdução ao direito civil, p. 96.
308 Investigação de paternidade, p. 344.
309 Introdução ao direito civil, p. 96.
310 Tratado de derecho civil, p. 30.
311 Instituições de direito civil, v. 1, p. 267.
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312-313

O estado civil pode, ainda, ser adquirido mediante posse

-

-

-

-

314

315

312 Cf. Orlando Gomes, Introdução ao direito civil, p. 96; Willis Santiago Guerra Filho, Do litisconsórcio nas 
ações de estado, p. 107-110; Paulo Nader, Curso de direito civil, v. 1, Parte geral, p. 251; Guillermo Borda, 

Tratado de derecho civil, v. 1, p. 30.
313 Sob a égide do Código Civil de 1916, a ação negatória de paternidade, diferentemente da investigatória, 

continha prazos prescricionais exíguos previstos pelo art. 178, § 3.º e § 4.º, I. No Código Civil vigente, tal 

diferenciação não mais existe, posto que tanto a ação negatória como a investigatória são imprescritíveis (arts. 

1.601 e 1.606). O tratamento doutrinário e jurisprudencial dispensado a essas ações é analisado adiante quan-

do tratamos das ações de estado.
314 Manual de derecho de família, p. 31.
315 Idem, p. 30.
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a posse de estado nomen, tractatus e

fama ou reputatio. Nomen nome de família ou

Tractatus tratado como tal,

Fama ou reputatio

316

pessoalidade

imago juris 317

-

 é 

normas cogentes

-

-

320

316 Investigação de paternidade, p. 226.
317 Cf. Willis Santiago Guerra Filho, Do litisconsórcio nas ações de estado, p. 111.
318 Cf. Antonio Chaves, Lições de direito civil, Parte geral, v. 3, p. 63.
319 Hermenêutica e aplicação do direito, p. 176.
320 Para Piero Calamandrei, ordem pública são as “relações regulamentadas por normas jurídicas, cuja observân-

cia é subtraída, em medida mais ou menos ampla, segundo os casos, à livre vontade das partes e à valorização 

arbitrária que as mesmas podem fazer de seus interesses individuais”. Direito processual civil, v. 1, p. 111. 

Ensina Cândido Rangel Dinamarco que “são de ordem pública todas as normas (processuais ou substanciais) 

referentes a relações que transcendam a esfera de interesses dos sujeitos privados, disciplinando relações que 

os envolvam, mas fazendo-o com atenção ao interesse da sociedade como um todo, ou ao interesse público”,

Instituições de direito processual civil, v. 1, p. 69.
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generalidade erga omnes
321

-

necessário
322

323 -

324

-

status

status 325

status -

326

321 Cf. M. M. Serpa Lopes, Curso de direito civil, v. 1, p. 316.
322 Da coisa julgada nas ações de estado, p. 79.
323 Cf. Planiol, apud Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento da paternidade e seus efeitos, p. 66.
324 Curso de direito civil, v. 1, p. 318.
325 Do litisconsórcio necessário nas ações de estado, p. 120.
326 Cf. José Joaquim Calmon de Passos, Comentários ao Código de Processo Civil, v. 3, p. 125.
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327

status,

status

331

332

327 Gustavo A. Bossert e Eduardo A. Zannoni, Manual de derecho de familia, p. 32.
328 Cf. Guillermo A. Borda, Tratado de derecho civil, p. 33; Orlando Gomes, Introdução ao direito civil, p. 97; 

Arnaldo Rizzardo, Parte geral do Código Civil, p. 96; Marco Aurélio S. Viana, Curso de direito civil – Parte 

geral, p. 60.
329 Do litisconsórcio necessário nas ações de estado, p. 125.
330 Para Cassio Scarpinella Bueno, em razão do princípio dispositivo, cabe às partes fixar o âmbito da matéria 

a ser levada para solução a juízo, não sendo lícito ao juiz decidir fora, além ou aquém do pedido. Ressalta o 

autor, ainda, que a construção do princípio dispositivo parte do pressuposto de que o direito material levado 

para a solução do Estado-juiz é sempre e em qualquer caso disponível. No entanto, como nem todas as situa-

ções conflitantes levadas ao Judiciário se resumem a direitos disponíveis, quando houver indisponibilidade do 

direito material, aplicar-se-á o princípio inquisitorial, Curso sistematizado de direito processual civil, v. 1, p. 

481-482.
331 A denominação utilizada pelo autor é princípio inquisitorial, conforme seu Curso sistematizado de direito 

processual civil, v. 1, p. 482.
332 Idem, ibidem.
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-

333

-

herederos

mortis causa y que los herederos proceden 
334

335

-

336

337

333 Princípios fundamentais da prova cível, p. 186.
334 Tratado de derecho civil, p. 35. No direito brasileiro, de acordo com o disposto no art. 11 do Código Civil, “os 

direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis”. Excepcionalmente, tratando-se de violação a 

direitos da personalidade de morto, assegura-se ao cônjuge sobrevivente ou a qualquer parente em linha reta 

ou colateral até o quarto grau o direito de promover a medida judicial (art. 12, parágrafo único, do Código 

Civil).
335 Isso decorre do fato de o próprio estado ser destituído de valor econômico.
336 Nelson Nery Junior, tratando dos direitos da personalidade, afirma que tais direitos são intransmissíveis em 

sua essência, mas são transmissíveis os efeitos patrimoniais da personalidade, Código Civil comentado e le-
gislação extravagante, p. 158.

337 Referindo-se ao disposto no Código Civil italiano, Pietro Perlingieri faz importante distinção quanto à prescri-

ção nas ações de estado. De acordo com o autor, “as ações de estado, que tendem em via principal a reclamar, 

contestar ou modificar os estados pessoais, de regra, são imprescritíveis quando a pessoa age para afirmar a 

veracidade do próprio status (arts. 248, § 2, 249, § 2, 270, § 1, Cód. Civ.; não assim o art. 244, §§ 2 e 3, Cód. 
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An

vindicar in iudicio o status

lege ferenda

Civ.) e são prescritíveis quando o legitimado age para contestar ou modificar o estado de outrem”, 

direito civil – Introdução ao direito civil constitucional, p. 138.
338 Reconhecimento da paternidade e seus efeitos, p. 129-130. Também era esse o entendimento de Pinto Ferreira 

na vigência do Código Civil anterior, Investigação de paternidade, concubinato e alimentos, p. 49.
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-

340

-

-

status familiae
341

-

339 A prescritibilidade da ação investigatória de filiação natural, Revista Forense 152, p. 482.
340 João Batista Lopes, Ação declaratória, p. 113. Ressalta Agnelo Amorim Filho a inadequação da expressão, 

que, gramaticalmente, significa a não submissão à prescrição, propondo a sua substituição por “ações perpé-

tuas”, Critério científico para distinguir a prescrição da decadência e para identificar as ações imprescritíveis, 

RT 744/742.
341 Pelo Código Civil de 1916, havia a previsão de prescrição para as ações de contestação de paternidade, conso-

ante o disposto nos §§ 3.º e 4.º, I, do art. 178: “Prescreve: [...] § 3.º Em dois meses, contados do nascimento, 

se era presente o marido, a ação para contestar a legitimidade do filho de sua mulher (arts. 338 e 344). § 4.º 

Em três meses: I – A mesma ação do parágrafo anterior, se o marido se achava ausente, ou lhe ocultaram o 

nascimento; contado o prazo do dia de sua volta à casa conjugal, no primeiro caso, e da data do conhecimento 

do fato, no segundo”.
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342

343

342 Conforme noticia Antonio Carlos Mathias Coltro, Comentários ao Código Civil brasileiro, v. 14, p. 330. É 

o que se pode verificar dos precedentes do STJ: “Paternidade. Contestação. As normas jurídicas hão de ser 

entendidas, tendo em vista o contexto legal em que inseridas e considerando os valores tidos como válidos 

em determinado momento histórico. Não há como interpretar-se uma disposição, ignorando as profundas 

modificações por que passou a sociedade, desprezando os avanços da ciência e deixando de ter em conta as 

alterações de outras normas, pertinentes aos mesmos institutos jurídicos. Nos tempos atuais, não se justifica 

que a contestação da paternidade, pelo marido, dos filhos nascidos de sua mulher, se restrinja às hipóteses do 

art. 340 do Código Civil, quando a ciência fornece métodos notavelmente seguros para verificar a existência 

do vínculo de filiação. Decadência. Código Civil, art. 178, § 3.º. Admitindo-se a contestação da paternidade, 

ainda quando o marido coabite com a mulher, o prazo de decadência haverá de ter, como termo inicial, a data 
”. STJ, 3.ª Turma, 

REsp 194.866/RS, rel. Min. Eduardo Ribeiro, não conheceram, v.u., j. 20.04.1999, DJ de 14.06.1999, p. 188 

(grifos nossos). E, com a mesma posição: STJ, 4.ª Turma, REsp 157.879/MG, rel. Min. Sálvio de Figueiredo 

Teixeira, deram provimento, v.u., j. 15.06.1999, DJ de 16.08.1999, p. 73.
343 Nesse sentido: “Civil – Ação negatória de paternidade – Prazo para propositura. Modernamente, não mais se 

impõe prazo para a investigação do estado de filiação. Assim, o marido pode propor a ação negatória de pater-

nidade mesmo já ultrapassado o prazo estabelecido pelo § 3.º do art. 178 do Código Civil. Precedentes do STJ. 

Com ressalvas quanto à terminologia, recurso a que se nega conhecimento”. STJ, 3.ª Turma, REsp 155.681-

PR, rel. Min. Castro Filho, não conheceram, v.u., j. 10.09.2002, DJ de 04.11.2002, p. 195; “Ação negatória da 

paternidade. Decadência. O tempo não determina a extinção do direito de o marido propor a ação negatória 

da paternidade. Precedente (4.ª Turma, REsp 146.548/GO, rel. Min. Cesar Asfor Rocha). Recurso conhecido 

e provido”. STJ, 4.ª Turma, REsp 278.845-MG, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, deram provimento, por 

maioria, j. 20.02.2001, DJ 28.05.2001, p. 202; “Civil. Investigação da paternidade. Decadência superada.

Interpretação atual do § 3.º do art. 178 do Código Civil. ‘Nos tempos atuais, não se justifica que a contestação 

da paternidade, pelo marido, dos filhos nascidos de sua mulher, se restrinja às hipóteses do art. 340 do Código 

Civil, quando a ciência fornece métodos notavelmente seguros para verificar a existência do vínculo de filia-

ção” (Min. Eduardo Ribeiro, REsp 194.866/RS). Pelas especiais peculiaridades da espécie, admite-se a ação 

da paternidade, mesmo quando ultrapassado o prazo previsto no § 3.º do art. 178 do Código Civil. O aplicador 

da lei não deve se deixar limitar pelo conteúdo que possa ser percebido da leitura literal e isolada de uma certa 

regra legal, a ponto de lhe negar sentido e valor. ‘As decisões judiciais devem evoluir constantemente, referin-

do, é certo, os casos pretéritos, mas operando passagem à renovação judicial do Direito’ (Nelson Sampaio). 

Interpretação atual do § 3.º do art. 178 do Código Civil. Recurso conhecido e provido”. STJ, 4.ª Turma, REsp 

146.548/GO, rel. Min. Barros Monteiro, deram provimento, por maioria, j. 29.08.2000, DJ de 05.03.2001, p. 

167. “Negatória de paternidade – Imprescritibilidade – Sentença de indeferimento da inicial, fundada no § 3.º 

do art. 178 do Código Civil, desconstituída para que a demanda tenha regular seqüência – Apelação provi-

da – A orientação – que se impõe, ante o atual estado da ciência e da técnica médicas, permitindo conclusão 

de, praticamente, certeza absoluta sobre a paternidade biológica – é a da perda de eficácia dos §§ 3.º e 4.º do 

art. 178 do Código Civil, não mais se configurando o óbice da prescrição (ou decadência) ao pedido de tutela 

jurisdicional direcionado à verdade da filiação”. TJSP, 5.ª Câmara de Direito Privado, ApCív 064.598-4/0-

00-Barueri-SP, rel. Des. Marcus Andrade, j. 14.05.1998; v.u.; Boletim da Associação dos Advogados de São 
Paulo, n. 2.073/150-152.
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344

345-346

-

347

-

-

ex vi 

344 Art. 1.601, disponível em: <www.ibdfam.org.br>, acesso em: 22 ago. 2008.
345 Cf. Silmara Juny Chinelato, Comentários ao Código Civil, v. 18, p. 45; Caio Mário da Silva Pereira, Reconhe-

cimento da paternidade e seus efeitos, p. 132.
346 Há, inclusive, proposta de alteração legislativa do art. 1.601 do CC, que foi aprovada na Jornada de Direito Ci-

vil promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, sob os auspícios do STJ, no 

período de 11 a 13 de setembro de 2002, sob a coordenação científica do Min. Ruy Rosado de Aguiar Junior: 

Enunciado 130: Cabe ao marido o direito de contestar a paternidade dos filhos nascidos de sua mulher, sendo 

tal açaõ imprescritível. § 1.º Não se desconstituirá a paternidade caso fique caracterizada a posse do estado de 

filho. § 2.º Contestada a filiação, os herdeiros do impugnante têm direito de prosseguir na ação”.
347 Observa J. M. de Carvalho Santos que “a impugnação pode versar sobre a incapacidade do reconhecente, a 

inobservância das formalidades essenciais ao ato do reconhecimento, e a inveracidade da afirmação de pater-

nidade ou maternidade”. Código Civil brasileiro interpretado, v. 5, p. 473. 
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porque o estado das pessoas constitui-se em situações permanentes, impõe-se a 

sua preservação, de modo que nem todas as situações assim conceituadas devem 

seguir a regra da imprescritibilidade.

Tratado de direito privado

apud Tratado das ações

348 STJ, 3.ª Turma, REsp 1.380/RJ, rel. Min. Gueiros Leite, não conheceram,. v.u., j. 06.03.1990, DJ 04.06.1990, 

p. 5.057. No mesmo sentido: “Filiação. Legitimação. Ação de investigação de paternidade. Decadência da 

ação de impugnação. No regime anterior à Constituição de 1988 e à Lei 8.069/90, o filho que não impugnas-

se, no prazo de quatro anos, o reconhecimento da paternidade, – legitimado que fora quando do casamento 

de sua mãe, – não poderia promover ação de investigação de paternidade contra outrem. Precedentes do 

STJ. Recurso conhecido, pela divergência, mas improvido. Voto vencido”. STJ, 4.ª Turma, REsp 83.685-

MG, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, negaram provimento, por maioria, j. 18.12.1996, DJ 22.04.1997, p. 

14.429; “Ação de impugnação de reconhecimento de filho natural. Prescritibilidade. Demanda proposta e 

julgada no regime da constituição pretérita. Código Civil, art. 178, § 9.º, VI. A norma do art. 178, § 9.º, 

VI, do Código Civil implicou exceção legal ao princípio da imprescritibilidade das ações relativas ao es-

tado das pessoas”. STJ, 4.ª Turma, REsp 19.244, rel. Min. Athos Gusmão Carneiro, negaram provimento, 

v.u., j. 03.03.1996, DJ 29.03.1993, p. 5.259; “Civil e processo civil. Ação de investigação de paternidade 

cumulada com retificação de registro civil. Decadência. Arts. 178, 9.º, VI e 362, CC. Exceção ao princípio 

da imprescritibilidade das ações de declaração de estado. Precedentes da Corte (REsps 1.380-RJ e 19.244-

PR). Recurso provido. I – O reconhecimento voluntário da paternidade, realizado quando ainda menor o 

perfilhado, somente pode ser por este impugnado dentro dos quatro anos que se seguirem a sua maioridade 

ou emancipação. II – Mesmo a impugnação fundada na inveracidade da declaração do perfilhante (falso 

ideológico) se sujeita ao referido prazo decadencial cujo transcurso in albis – sem manifestação de insur-

gência de qualquer espécie – conduz a inviabilidade de desconstituição do ato de reconhecimento, tornando 

definitiva a relação de parentesco entre reconhecente e reconhecido. III – A investigatória de paternidade, 

em tais circunstâncias, proposta quando já expirado o quadriênio legal, é de ser havida por inadmissível, 

cumprindo ao juiz declarar o autor carecedor da ação por impossibilidade jurídica do pedido”. STJ, REsp 

38.856/RS, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, deram provimento ao recurso, v.u., j. 21.06.1994, DJ 
15.08.1994, p. 20.339.
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350

351

349 Súmula 149 do STF: “É imprescritível a ação de investigação de paternidade, mas não o é a de petição de 

herança”.
350 Do litisconsórcio necessário nas ações de estado, p. 126.
351 STJ, 4.ª Turma, REsp 140.665-MG, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, deram provimento ao recurso, 

v.u., j. 17.09.1998, DJ 03.11.1998, p. 147. No mesmo sentido: STJ, 4.ª Turma, REsp 192.681-PR, rel. Min. 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, deram provimento ao recurso, por maioria, j. 02.03.2000, DJ 24.03.2003, p. 
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352

353

354

acesso à ordem jurídica justa

22; STJ, 4.ª Turma, REsp 222.445-PR, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, deram provimento ao recurso, 

v.u., j. 07.03.2002, DJ. 29.04.2002, p. 246; STJ, 3.ª Turma, REsp 348.007/GO, rel. Min. Antônio de Pádua Ri-

beiro, julgaram extinto o processo e prejudicado o recurso especial, v.u., j. 19.05.2005, DJ 01.08.2005, p. 437; 

STJ, 3.ª Turma, REsp 208.582/PR, rel. Min. Castro Filho, deram provimento ao recurso, v.u., j. 03.05.2005,

DJ 23.05.2005, p. 265; STJ, 4.ª Turma, REsp 241.886/GO, rel. Min. Jorge Scartezzini, deram provimento ao 

recurso, v.u., j. 17.08.2004, DJ 27.09.2004, p. 360; STJ, 4.ª Turma, REsp 218.302/PR, rel. Min. Barros Mon-

teiro, deram provimento ao recurso, v.u., j. 02.12.2003, DJ 29.03.2004, p. 244.
352 Princípios fundamentais da prova cível, p. 186.
353 William Santos Ferreira esclarece que há mitigação do princípio dispositivo nas matérias relativas a direito 

indisponível, Princípios fundamentais da prova cível, p. 197.
354 Curso sistematizado de direito processual civil, v. 1, p. 483. Também é essa a posição de William Santos 

Ferreira: “o Estado participando ativamente da relação jurídica processual tem o dever-poder da solução do 

que lhe foi submetido a julgamento, precisando contar com instrumentos viabilizadores desta participação-

julgamento. Em razão disto, um juiz ativo na instrução probatória não é um juiz parcial, porque seu móvel 

é o esclarecimento dos fatos voltados a garantir-lhe a convicção para julgamento fundamentado. Imparcia-

lidade não significa distanciamento; a imediatidade, princípio já tratado neste trabalho, indica exatamente o 

contrário,é técnica voltada ao esclarecimento dos fatos através de instrução probatória dirigida diretamente 
por um juiz ativo e não um juiz de pedra”. Princípios fundamentais da prova cível, p. 202-203
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355

3.1 Natureza jurídica das ações de estado

-

356 e de 

-

357

355 Prova – princípio da verdade real – poderes do juiz – ônus da prova e sua eventual inversão – provas ilícitas – 

prova e coisa julgada nas ações relativas à paternidade (DNA), Revista Brasileira de Direito de Família, v. 1, 

n. 3, p. 7.
356 Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento da paternidade e seus efeitos, p. 67; Lourenço Mário Prunes, In-

vestigação de paternidade, p. 20; Luis Pinto Ferreira, Investigação de paternidade, concubinato e alimentos, p. 

42; William Santos Ferreira, Tutela antecipada no âmbito recursal, p. 82. Mário de Aguiar Moura entende que a 

sentença na ação investigatória “a par do aspecto declaratório, não deixa de ser também constitutiva [...] a nature-

za declaratória consiste na retroatividade de seus efeitos, pois recobre a condição de filho desde o nascimento e, 

ainda, com os efeitos restritos até a concepção. Todavia, seu caráter também constitutivo consiste em que opera 

uma mudança, uma modificação na condição jurídica do filho”. 2, p. 264.
357 “INTERDIÇÃO – Anulação de atos anteriores à decisão – Inadmissibilidade – Sentença constitutiva de efeito 

ex nunc – Atos atacados que, ademais, não são nulos, mas anuláveis – Recurso Improvido. A sentença de inter-

dição produz efeitos a partir de sua publicação, de forma que os atos praticados pelo interdito anteriormente a 

ela são apenas anuláveis, tudo dependendo da insanidade e do proveito possivelmente tirado pela parte contrá-

ria. Necessária, portanto, a propositura de outra ação para anulação dos referidos atos, na qual, pelo princípio 

do contraditório, participarão os interessados. (Ap 71.550-1 (segredo de justiça) – 6.ª C. – j. 8.5.86 – rel. Des. 

Roque Komatsu)”, RT 611/58; “INTERDIÇÃO – Sentença – Pretendida retroação dos efeitos da decisão, para 

alcançar atos ou negócios jurídicos de que participou a pessoa interditada – Inadmissibilidade – Decisório 

com natureza constitutiva que cria uma situação nova, sujeitando-se ao regime jurídico da curatela. Ementa
de Redação: A sentença que decreta a interdição não é declaratória, mas constitutiva, criando, com base na 

confirmada incapacidade do interditando, uma situação nova, sujeita ao regime jurídico da curatela. A força 

vinculativa de tal decisão é prospectiva, tornando ineficazes todos os atos que porventura vierem a ser pratica-

dos pelo interdito; jamais poderá ser retroativa, de molde a alcançar atos anteriores à decretação da interdição, 

cuja situação de incapacidade, causa de invalidade dos atos e negócios jurídicos de que participou a pessoa 

que depois foi interditada, exige comprovação satisfatória em cada processo. (Ap 185.349-4/8 – Segredo de 

Justiça – 2.ª Câm. – j. 20.11.2001 – rel. J. Roberto Bedran)”. RT 797/240.
358 “SEPARAÇÃO CONSENSUAL – Homologação – Sentença que produz efeito de coisa julgada relativamente 

à partilha dos bens, tem natureza constitutiva e produz efeito ex tunc no que tange às relações patrimoniais 

entre os cônjuges, retroagindo à data da ratificação do acordo. : A sentença que homologa a 

separação judicial consensual produz efeito de coisa julgada relativamente à partilha de bens, tem natureza 

constitutiva e produz efeito ex tunc no que tange às relações patrimoniais entre os cônjuges, retroagindo à 

data da ratificação do acordo. Não é possível, após a ratificação do acordo, a retratação unilateral. Da data 

da ratificação se desfazem os devedores de ordem pessoal dos cônjuges como o regime matrimonial de bens, 
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-

-

-

-

360

-

361

status

-

não necessitando aguardar-se a homologação posterior, para a aquisição de bens individuais. (AP. 16.552-6 

(segredo de justiça) – 2.ª C. – J. 15.4.92 – rel. Des. Negi Calixto)”. RT 700/136.
359 Manual de derecho de familia, p. 32. Também Caio Mário da Silva Pereira entende que as ações de estado 

podem ser declaratórias ou constitutivas. Instituições de direito civil, v. 1, p. 268.
360 Instituições de direito civil, v. 1, p. 268. Para Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho as ações de 

estado são constitutivas, positivas ou negativas, Novo curso de direito civil, Parte geral, v. 1, p. 127. Da mesma 

forma se posiciona Silvio de Salvo Venosa para quem as ações de estado têm por finalidade criar, modificar ou 

extinguir um estado, conferindo um novo à pessoa, Direito civil, Parte geral, v. 1, p. 195-196.
361 Instituições de direito civil, v. 1, p. 268. 
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3.2 Da necessária intervenção do Ministério Público

custos legis

362

-

362 Manual de direito processual civil, v. 1, p. 289. Ressalta Cândido Rangel Dinamarco: “É sempre uma razão 

de interesse público que legitima a Instituição do Ministério Público a participar de um processo. Isso é evi-

dente já no processo crime, pois a tipificação de uma conduta pela lei penal já significa que ela é apta a ferir 

valores que transcendem a esfera jurídica individual para interessar à própria sociedade. No processo civil, 

ora é a especial natureza da relação jurídica material posta em juízo que expressa tais valores transcendentes 

(família, registros públicos etc.), ora é uma peculiar condição das pessoas que no processo figuram como parte 

(incapaz, ausente). Numa hipótese como em outra, estamos diante do interesse público pela estabilidade des-

ses valores ou pelo equilíbrio entre as partes (princípio do contraditório), sendo então encargo do Ministério 

Público velar por eles”. Fundamentos do processo civil moderno, p. 322.
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Parquet 363

codex. 364

365

-

366

-

367

363 STJ, 4.ª Turma, REsp 533.769/RS, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, recurso não conhecido, v.u., j. 16.12.2003, DJ 
02.08.2004, p. 401.

364 A nulidade absoluta se verifica quando o ato processual ofende norma que tutele interesse público, caso em 

que o vício será insanável, deve ser examinada de ofício pelo juiz, ou invocada pelas partes a qualquer tempo, 

não gerando preclusão. Nulidade relativa ocorre quando a norma violada preserva o interesse das partes, caso 

em que o vício será sanável, cabendo às partes suscitá-la, sob pena de preclusão. As nulidades consistem em 

vícios de forma e de fundo. Os vícios de forma são nulidades relativas, salvo se a lei dispuser expressamente 

que se tratam de nulidade absoluta. Já os vícios de fundo são nulidades absolutas, posto que referentes, pri-

mordialmente, aos pressupostos processuais e às condições da ação. Em breve síntese, essa é a classificação 

apresentada por Teresa Arruda Alvim Wambier, Nulidades do processo e da sentença, passim.
365 Manual de direito processual civil, v. 1, p. 504.
366 No mesmo sentido é a observação de Sálvio de Figueiredo Teixeira: “não se deve prestigiar a idolatria da for-

ma, que é perniciosa, recordando-se sempre que o processo não é mais que um instrumento, que as formas não 

são um fim em si mesmas e que todas elas estão postas a serviço de um ideal, a justiça”. Prazos e nulidades 
em processo civil, p. 43.

367 Cf. Cândido Rangel Dinamarco, Instituições de direito processual civil, v. 2, p. 600.



101

-

prejuízo

forma

ausência de prejuízo, porque estiver 

Parquet

370

368 Comentários ao Código de Processo Civil, v. 3, p. 402-403.
369 As nulidades no Código de Processo Civil, RePro 30/51. Em sentido contrário: Egas Dirceu Moniz de Aragão 

entende que “em se tratando de nulidade absoluta, insanável, o juiz não poderia deixar de decretá-la, porque 

a parte não sofrera prejuízo. O bem jurídico lesado pela nulidade absoluta não é o da parte, mas o interesse 

público; logo, não há a menor possibilidade de se reputar sanado o vício – o texto só fala em ‘não prejudicar 
a parte’”. Comentários ao Código de Processo Civil, v. 2, p. 287-288.

370 STJ, 4.ª Turma, REsp 533.769-RS, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, j. 16.12.2003, DJ 02.08.2004, p. 401. No 

mesmo sentido, STJ, 4.ª Turma, REsp 257.544/RN, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, não conheceram 

do recurso, v.u., j. 19.09.2000, DJ 16.10.2000, p. 315; STJ, 6.ª Turma, REsp 188.664/RJ, rel. Min. Fernando 

Gonçalves, deram provimento ao recurso, v.u., j. 22.08.2000, DJ 11.09.2000, p. 297; e STJ, 2.ª Turma, REsp 

175.181/RS, rel. Min. Francisco Peçanha Martins, recurso não conhecido, v.u., j. 05.08.2003, DJ 28.10.2003,

p. 237; STJ, 3.ª Turma, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 364.029-RJ, rel. Min. Antonio de Pádua 

Ribeiro, j. 11.02.2003, DJ 10.03.2003, p. 187.
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Parquet

3.3 Do segredo de justiça

-

371

-

372

conte-

údo publicidade 373

-

371 O art. 5.º, LX, da Constituição Federal autoriza seja, em alguns casos, excepcionada a regra da publicidade dos 

atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social exigirem.
372 José Raimundo Gomes da Cruz justifica o segredo de justiça nas ações elencadas pelo inciso II do art. 155 

do CPC: as hipóteses constantes do inciso II do art. 155 do C. Pr. Civ., também encerram interesse público, 

sabido que família e casamento se cercam de normas jurídicas especiais, até em nível constitucional (CF, art. 

175, mesmo com a EC 9/77). Assim, interesse público, para o fim do segredo de justiça deve entender-se como 

certas questões de Estado, de natureza estratégica, admitindo-se sua extensão aos particulares, para garantia 

de direitos, como os referentes a invenções. As hipóteses do inciso II evidenciam a sensibilidade do legislador 

pelos sentimentos das pessoas que se vêem como partes em anulações de casamento, divórcio, investigação de 

paternidade e outras ações em que se discutem fatos constrangedores. Através do segredo de justiça, as partes 

envolvidas e sua família ficam afastadas da curiosidade pública, dos comentários e até do escândalo”. Segredo 

de Justiça, Revista Forense, v. 284, p. 59.
373 Comentários ao Código de Processo Civil, v. 2, p. 16.
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374

-

-

-

375

376

374 Segredo de justiça, Revista Forense, v. 284, p. 62.
375 Recentemente, foi noticiada a existência de ação de investigação de paternidade proposta contra o Vice-Presi-

dente da República, José de Alencar, com a comunicação, inclusive, da data e local da coleta do sangue para 

a realização do exame de DNA. Poderoso – José de Alencar contesta ação de investigação de paternidade, 

Revista Consultor Jurídico, 4 de junho de 2008, disponível em: <http://www.conjur.com.br>, acesso em: 11 

ago. 2008.
376 É o que se verifica, por exemplo, da matéria intitulada “Pedido rejeitado – Leia decisão que nega pedido de 

suposto filho de Salles”, que noticia a ação investigatória proposta contra o dono de grande banco, em Revis-
ta Consultor Jurídico, 4 de julho de 2002, disponível em: <http://www.conjur.com.br>, acesso em: 11 ago. 

2008.
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377

-

-

377 STJ, 4.ª Turma, Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 398-0-MG, rel. Min. Fontes de Alencar, deram 

provimento, v.u., j. 16.03.1992, DJ 03.08.1992, p. 11.317.
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3.4 Da sentença e seus efeitos

-

erga omnes

-

-

-

nha o 

ex tunc

ex nunc

378 Pertinente a observação de William Santos Ferreira quanto à manifesta necessidade de respeito ao segredo de 

justiça: “A adoção de novas tecnologias não poderá descuidar do sigilo quando o processo tramitar em segredo 

de justiça, devendo ser estabelecido meios de impedir o acesso, o que foi expressamente determinado pelo § 

6.º, do art. 11 da Lei 11.419. Provavelmente, a inacessibilidade dos autos eletrônicos acobertados pelo 

sigilo será mais eficiente do que nos autos ‘físicos’”. Princípios fundamentais da prova cível, p. 138.
379 Tratado de derecho civil, v. 2, p. 39.
380 3, p. 64. 
381 Esclarece Mário Aguiar Moura que a eficácia retroativa da sentença proferida em ação investigatória faz 

com que o filho seja beneficiado nas relações ou situações jurídicas que se tenham concretizado no espaço 

concepção-reconhecimento, e que os efeitos absolutos somente não vão se operar com relação às situações 

definitivamente constituídas e irreversíveis ou quando se mostrarem inúteis, , v. 3,

p. 64-65.
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-

 e, 

-

382 Cf. Moacyr Amaral Santos, Primeiras linhas de direito processual civil, v. 3, p. 57; Humberto Theodoro Jú-

nior, Curso de direito processual civil, v. 1, p. 571-572.
383 Excepcionam-se, nesse caso, as sentenças sujeitas a recurso que, por força de lei, não são recebidos no efeito 

suspensivo (art. 520, I a VII, do CPC).
384 Cf. Moacyr Amaral Santos, Primeiras linhas de direito processual civil, v. 3, p. 64.
385 Cf. Teresa Arruda Alvim Wambier e José Miguel Garcia Medina, O dogma da coisa julgada, p. 20.
386 Cf. Moacyr Amaral Santos, Primeiras linhas de direito processual civil, v. 3, p. 65.
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da sentença dentro do próprio processo em que foi proferida

-

-

-

387 Cf. Eduardo Talamini, Coisa julgada e sua revisão, p. 131.
388 Instituições de direito processual civil, v. 5, p. 41-42.
389 Cf. Moacyr Amaral Santos, Primeiras linhas de direito processual civil, v. 3, p. 66.
390 Idem, ibidem.
391 Manual de direito processual civil, v. 3, p. 171-172.
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-

elemento de existência

392 Direito processual de estar em juízo, p. 103. Thereza Alvim dá o seguinte exemplo para corroborar seu en-

tendimento: em ação em que o autor pleiteia a condenação do réu a pagar X, devidos em razão de contrato de 

mútuo firmado entre ambos, se o juiz julgar procedente o pedido, condenará o réu a pagar. O efeito do decidido 

foi condenatório, mas ele não é imutável. O credor poderá, em regra, renunciar ao crédito, não se efetivando 

o efeito condenatório. Essa renúncia se constituirá em ato jurídico perfeito e eficaz, deixando, apesar disso, 

incólume a coisa julgada.
393 Como leciona José Joaquim Gomes Canotilho, as “idéias nucleares de segurança jurídica desenvolvem-se em 

torno de dois aspectos essenciais: a estabilidade de modo que as decisões estatais não podem ser arbitraria-

mente modificadas, podendo ser alteradas apenas quando ocorram pressupostos materiais particularmente 

relevantes e a previsibilidade que se reconduz à exigência de certeza e calculabilidade, por parte dos cidadãos, 

em relação aos efeitos jurídicos dos actos normativos”. Direito constitucional, p. 380.
394 Considerações sobre a chamada “relativização” da coisa julgada material, Revista Forense, v. 377, p. 49.
395 Coisa julgada e o Estado Democrático de Direito, Revista Forense, v. 375, p. 143.
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4.1 Dos limites subjetivos da coisa julgada

-

-

-

ros

396 Considerações sobre a chamada “relativização” da coisa julgada material, Revista Forense, v. 377, p. 50.
397 Cf. Vicente Greco Filho, Direito processual civil brasileiro, v. 2, p. 279.
398 Para Liebman, existem três categorias de terceiros: a) terceiros indiferentes – aqueles que nenhum prejuízo 

sofrem por motivo da sentença; b) terceiros interessados praticamente – aqueles que sofrem prejuízo prático 

ou econômico; c) terceiros juridicamente interessados – dividem-se em dois grupos: c1) aqueles que têm inte-

resse igual ao das partes – podem opor-se à sentença, que de modo algum afeta o seu direito. Ex: terceiro que 

se julgue proprietário de uma coisa reivindicada entre A e B; c2) aqueles cujo interesse jurídico é de categoria 

inferior ao das partes. Isso porque são titulares de relações jurídicas dependentes da relação jurídica julgada 

no processo. Esses terceiros estão sujeitos à sentença, com a faculdade de insurgir-se contra ela, demonstrando 

sua injustiça ou ilegalidade. Manual de direito processual civil, v. 3, p. 164-168.
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-

400

401

Como esclarece Cassio Scarpinella Bueno, “é terceiro todo aquele que não pede ou 

contra quem nada se pede em juízo. Partes são os não-terceiros; terceiros são todos os que não 

são partes”.402

403

sucessores e, ainda, o adquirente da coisa ou do direito l

399 Idem, p. 201.
400 E exemplifica, se A é credor hipotecário de B, tendo a sua garantia sobre imóvel que B vem a perder em ação 

de reivindicação movida por C, tal garantia está perdida. Direito processual civil brasileiro, v. 2, p. 280.
401 Instituições de direito processual civil, v. 2, p. 278.
402 Partes e terceiros no processo civil brasileiro, p. 3.
403 Comentários ao Código de Processo Civil, v. 4, p. 305.
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404

4.2 Coisa julgada nas ações de estado

estado

a indivisibilidade

-

405 Alerta o 

-

erga omnes status e da 

406

-

erga omnes

-

404 O art. 6.º do CPC, impede a defesa de direito alheio, em nome próprio, salvo quando a lei assim autorizar. 

Ocorrendo isso, estar-se-á diante da legitimação extraordinária. Nesses casos, o substituto processual é o autor 

e o substituído é o titular do direito pleiteado na ação. O legitimado extraordinário (substituto processual), 

como explica Thereza Alvim, não é atingido pela coisa julgada material, mas, apenas, pela coisa julgada 

formal, enquanto que a coisa julgada material alcança o substituído porque, apesar de não figurar na relação 

jurídica, a lide é dele. Direito processual de estar em juízo, p. 105.
405 Da coisa julgada nas ações de estado, p. 83.
406 Idem, p. 133.
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erga omnes 

407

-

status

-

erga omnes

-

-

-

410

407 , p. 198.
408 Idem, p. 202.
409 Idem, ibidem.
410 Cf. Antonio Carlos de Araújo Cintra, Comentários ao Código de Processo Civil, v. 4, p. 306. No mesmo sen-

tido é a posição de Egas Dirceu Moniz de Aragão, Sentença e coisa julgada, p. 315: “[...] a segunda parte da 

disposição em exame exprime o mesmo princípio inscrito na primeira, a qual soluciona por si todas as hipó-

teses, incluídas as causas sobre o estado das pessoas. [...] o intérprete sente-se tentado a dizer que a segunda 

proposição do texto comentado chega a ser inócua; sua ausência em nada alteraria a eficácia da regra geral, da 

qual não passa de projeção e reafirmação; serve, todavia, a explicitá-la”.
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-

411

-

412

413

sic

partes

411 Da coisa julgada nas ações de estado, p. 128.
412 Direito processual civil brasileiro, v. 2, p. 286.
413 Partes e terceiros no processo civil brasileiro, p. 108.
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414

415 -

status

416

-

-

417

-

-

-

414 Coisa julgada e sua revisão, p. 120.
415 Ressalta Egas Dirceu Moniz de Aragão que “a reação dos terceiros pode ser manifestada por qualquer meio, 

seja como autores, em ação meramente declaratória de sua imunidade à eficácia da sentença e à autoridade 

da coisa julgada, se tão-só pretendem afastar de si o julgamento e suas conseqüências; seja como réus, con-

testando a solução decorrente da sentença, tanto por não estarem a ela subordinados, quanto por ser injusta”. 

Sentença e coisa julgada, p. 313.
416 Da coisa julgada nas ações de estado, p. 134.
417 Do litisconsórcio nas ações de estado, p. 216.
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4.3 A “relativização” da coisa julgada

-

rediscussão 

errores in procedendo -

errores in judican-

do
420

-

418 Tratado de derecho civil, v. 2, p. 83.
419 De acordo com Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade, as hipóteses estão arroladas em numerus

clausus, não se admitindo ampliação por interpretação analógica ou extensiva, Código de Processo Civil 
comentado e legislação processual em vigor, p. 863. Para José Carlos Barbosa Moreira, a enumeração legal é 

exauriente, mas se admite a interpretação extensiva apenas a fim de se limitar o verdadeiro alcance da norma, 

Comentários ao Código de Processo Civil, v. 5, p. 180. Concordamos com Barbosa Moreira, e a análise de 

cada um dos fundamentos da ação demonstrará que a interpretação extensiva em nada fere a coisa julgada, 

mas permite que se chegue ao verdadeiro alcance da norma.
420 Cf. Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, Código de Processo Civil comentado, p. 862.
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-

421

O ato é inexistente -

-

 A nulidade absoluta -

nulidade relativa

.

-

422-423

-

421 Nulidades do processo e da sentença, passim.
422 Cf. Teresa Arruda Alvim Wambier, Nulidades do processo e da sentença, p. 159. No mesmo sentido é a lição 

de Cleanto Guimarães Siqueira, para quem, “no plano do processo, enquanto relação processual autônoma, 

distinta e inconfundível com a de direito material [...] terão idênticas repercussões tanto o ato tido como ine-

xistente, quanto aquele atingido por nulidade absoluta. Isso porque serão as mesmas as principais caracterís-

ticas do seu comportamento processual”. A defesa no processo civil: as exceções substanciais no processo de 
conhecimento, p. 314.

423 Não obstante apresentem as mesmas conseqüências dentro do processo, a distinção entre a nulidade e a ine-

xistência mostra-se fundamental porque, segundo Teresa Arruda Alvim Wambier, a coisa julgada só não se 

constituirá em caso de processo e sentença inexistente; mas no caso de processos nulos, de sentenças nulas, 

forma-se a coisa julgada, e a sentença passa a ser rescindível. Nulidades do processo e da sentença, p. 164.
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-

424

res judicata
425

trânsito em julgado

auctoritas rei judicatae convalescimento do ato 

nulo infra 426

427-

424 Para Teresa Arruda Alvim Wambier e José Miguel Garcia Medina são, ainda, inexistentes as sentenças proferi-

das nos processos decorrentes de ações propostas sem o preenchimento das condições de seu exercício. Assim, 

para os autores, “se o autor não preenche as condições da ação, a sentença de mérito proferida neste contexto 

é juridicamente inexistente. Como, em casos assim, inexiste ação, considera-se que o que se terá exercido terá 

sido, em verdade, o direito de petição”. O dogma da coisa julgada, p. 31.
425 Instituições de direito processual civil, v. 2, p. 421.
426 Idem, p. 597.
427 Manual de direito processual civil, v. 2, p. 279.
428 Sustentando a não formação de coisa julgada material nos casos de nulidade absoluta, Humberto Theodoro 

Júnior explica: “a) a nulidade dos atos processuais, quando não atinge pressupostos processuais ou condições 

da ação, é sempre sanada pela preclusão e totalmente superada pela res iudicata; b)a nulidade ipso iure do 

processo, inutilizando a relação jurídica processual, impede a formação da coisa julgada material, e permite, 

em qualquer tempo, a reabertura de processo regular sobre a mesma lide já anteriormente julgada, mas de 

forma ineficaz”. As nulidades no Código de Processo Civil, RePro, n. 30, p. 57.
429 Embora seja possível pensar no princípio da fungibilidade, ressalta José Carlos Barbosa Moreira que a senten-

ça inexistente pode ser assim declarada por qualquer juiz, sempre que alguém a invoque, sem necessidade (e 

até sem possibilidade) de providência tendente a desconstituí-la porque “não se desconstitui o que não existe”. 

Comentários ao Código de Processo Civil, v. 5, p. 107. 
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430 que 

431

-

ser preservado a todo custo 432

-

não é legítimo eternizar injustiças a pretexto 

de evitar a eternização de incertezas 433

434 -

430 Vários são os juristas que têm defendido a tese da relativização da coisa julgada, entre eles, Cândido Rangel 

Dinamarco, Min. José Delgado, Min. Ruy Rosado de Aguiar, Humberto Theodoro Júnior, Hugo Nigro Mazzi-

li, Sálvio de Figueiredo Teixeira, Teresa Arruda Alvim Wambier, José Miguel Garcia Medina, Fredie Didier 

Junior. As obras ou julgados de cada um desses juristas são citadas ao longo dos tópicos seguintes.
431 Como expõe José Augusto Delgado: “A atividade judiciária, pela nobreza contida no seu exercício, deve im-

primir o máximo de segurança jurídica. Esse patamar só será alcançado se ela configurar de modo explícito a 

harmonia dos seus efeitos com as linhas mestras materializadas no texto da Constituição Federal”. Reflexões 

contemporâneas sobre a flexibilização, revisão e relativização da coisa julgada quando a sentença fere postu-

lados e princípios explícitos e implícitos da Constituição Federal: manifestações doutrinárias, p. 108.
432 O dogma da coisa julgada, p. 13.
433 Relativizar a coisa julgada material, RePro, n. 109, p. 13.
434 Efeitos da coisa julgada e os princípios constitucionais, p. 33.
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435

impedir

436

437 E, adotando os 

incidenter tantum

-

-

440

435 Idem, p. 37.
436 Relativizar a coisa julgada material, RePro, n. 109, p. 31. E, prossegue o autor: “Onde quer que se tenha 

uma decisão aberrante de valores, princípios, garantias ou normas superiores, ali ter-se-ão efeitos juridicamen-

te impossíveis e portanto não incidirá a autoridade da coisa julgada material − porque, como sempre, não se 

concebe imunizar efeitos cuja efetivação agrida a ordem jurídico-constitucional”. 
437 Idem, p. 16.
438 Tratado da ação rescisória, § 18, n. 2, esp. p. 195.
439 Direito de família, v. 1: ações de paternidade, p. 192.
440 Direito de família, v. 1: ações de paternidade, p. 193.
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441

aproximar

-

estabilização

de situações indesejáveis

-

442

-

-

443

-

444

441 O dogma da coisa julgada, passim.
442 Idem, p. 13-14.
443 Idem, p. 26-85. Entendem os autores serem inconstitucionais as seguintes sentenças: i) proferida com base 

em lei e posterior ação declaratória de inconstitucionalidade julgada procedente; ii) sentença baseada na não-

incidência de determinada norma, porque considerada inconstitucional incidenter tantum, e sentença posterior 

de ação declaratória de constitucionalidade.
444 Controle das decisões judiciais por meio de recursos de estrito direito e de ação rescisória, p. 338. Em sentido 

contrário, posiciona-se Sergio Rizzi entendendo que a infração para justificar a rescisória seja necessariamente 
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-

Entre o justo absoluto justo possível

justo possível
445

-

446

-

à lei escrita, Ação rescisória, p. 105. Está se consolidando na jurisprudência o posicionamento no sentido de 

que a violação a princípio jurídico dá ensejo à ação rescisória. Veja-se: “Processual Civil. Ação rescisória. 

Falta de peças essenciais. art. 485, V, do CPC. Violação a princípios gerais de direito. Possibilidade. Improce-

dência do pedido. Quando o autor não apresenta os documentos essenciais à compreensão da causa, mas o réu 

os apresenta, fica suprida a deficiência. A interpretação do art. 485, inciso V, do CPC, deve ser ampla e abarca 

a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito (art. 4.º da LICC). A interpretação divergente de prin-

cípios ou de posicionamento jurisprudencial não autoriza a rescisão do acórdão (Súmulas 343 do STF e 143 

do TFR). Pedido rescisório improcedente. Decisão unânime”. STJ, 1.ª Seção, Ação Rescisória 822, São Paulo, 

rel. Min. Franciulli Netto, julgaram improcedente, v.u., j. 26.04.2000, DJ 28.08.2000, p. 50. “Processual civil 

– Recurso especial – Ação rescisória – Correção monetária na fase executiva de sentença – Lei 6.899/81 – Art. 

485, V, CPC. 1. A ação rescisória, diante de objetivas circunstâncias da ordem social e econômica, liberta a 

interpretação construtiva da norma legal na aplicação dinâmica do direito, não se constituindo como instru-

mento restrito só a exame de literal violação à disposição de lei, escravizando a ordem jurídica ao formalismo 

impiedoso ou tecnicista. 2. Demonstração de fundamentos suficientes para a rescisão. 3. A correção monetária 

(Lei 6.899/81), simples atualização de valor, pode ser deferida na fase de execução, mesmo quando não pedida 

na inicial da ação, processada, ainda que transitado em julgado o título judicial exeqüendo. 4. Recurso conhe-

cido e improvido”. STJ, 1.ª Turma, REsp 640-0/SP, rel. Min. Milton Luiz Pereira, negaram provimento, v.u., 

j. 16.12.1992, DJ 15.02.1993, p. 1664.
445 Revista Forense, v. 375, p. 145.
446 Coisa julgada e o Estado Democrático de Direito, Revista Forense, v. 375, p. 151. Ainda, como frisa José 

Carlos Barbosa Moreira, “condicionar a prevalência da coisa julgada, pura e simplesmente, à verificação da 

justiça da sentença redunda em golpear de morte o próprio instituto”. Considerações sobre a chamada “relati-

vização” da coisa julgada material, Revista Forense, v. 377, p. 51.
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-
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se discutir a verdade -

447

-

-

-

-

rediscussão

-

-

447 A única exceção em que se admitia “afastar” a coisa julgada se verificava nas hipóteses de ações investigató-

rias propostas pelo Ministério Público, pois, de acordo com o art. 2.º, § 5.º, da Lei 8.560/92, o ajuizamento da 

ação pelo Ministério Público não impede o ajuizamento por aquele que tenha “legítimo interesse”. Tal con-

clusão é apresentada por Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 135. 

Entendemos, no entanto, que essa não pode ser a solução se o interessado (investigante) tiver figurado como 

parte, em litisconsórcio ativo com o Ministério Público, nos autos da ação investigatória. A não-ocorrência 

de coisa julgada material nas ações investigatórias propostas pelo Ministério Público já foi objeto de decisão 

pelos Tribunais: “Investigação de paternidade. Ação proposta pelo Ministério Público. Tratando-se de matéria 

de ordem pública, que é a filiação, o Ministério Público age em nome próprio e não em nome da parte. Sendo 

assim, apesar de no primeiro grau o entendimento do juiz a quo ter sido pela improcedência, não há óbice 

tanto a menor investigante como a sua mãe que, não sendo atingidas pela coisa julgada, intentem nova ação 

investigatória. Apelo parcialmente provido, para retirar a condenação a autora pelos ônus de sucumbência. Por 

maioria”. TJRS, 7.ª Câm. Cív., ApCív 598013993, rel. Eliseu Gomes Torres, j. 10.02.1999. Com o mesmo en-

tendimento: TJRS, 8.ª Câm. Cív., ApCív 599352887, rel. Des. Antônio Carlos Stangler Pereira, j. 23.11.2000; 

TJRS, 7.ª Câm. Cív., ApCív 598293876, relator vencido: Maria Berenice Dias, redator para acordão: Sérgio 

Fernando de Vasconcellos Chaves, j. 25.11.1998. Em sentido contrário entendendo pela formação de coisa 

julgada em face do substituído: TJRS, 8.ª Câm. Cív., ApCív 70018128413, relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, 

j. 01.03.2007, DJ 08.03.2007.
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-

-
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-

-

448 STJ, 3.ª Turma, REsp 107.428-GO, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, deram provimento, v.u., j. 

07.05.1998, DJ 29.06.1998, p. 160.
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-

-

dente da coisa julgada 450

449 STJ, 3.ª Turma, REsp 435.102-MG, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, não conheceram, v.u., j. 

20.09.2005, DJ 13.02.2006, p. 792.
450 Cf. Rolf Madaleno, A coisa julgada na investigação de paternidade, p. 292.
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pesquis

relacio 451

Por isso,

-

452

451 Idem, p. 293.
452 Prova – Princípio da verdade real – Poderes do juiz – Ônus da prova e sua eventual inversão – Provas ilícitas 

– Prova e coisa julgada nas ações relativas à paternidade (DNA), Revista Brasileira de Direito de Família, v. 

1, n. 3, p. 22.
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4.4.1 Da não-formação de coisa julgada

-

453

-

454

453 Conforme noticia Belmiro Pedro Welter, Coisa julgada na investigação de paternidade, p. 118-119.
454 Investigação de paternidade, prova e ausência de coisa julgada material, p. 20-21. Teresa Arruda Alvim 

Wambier e José Miguel Garcia Medina criticam tal conclusão por entenderem que aceitar a ausência de pres-

suposto processual, nestes casos, significaria um non liquet no caso, “porquanto o juiz somente julgaria se 

estivesse convencido da existência do direito, e o pedido, em tais ações, jamais poderia ser julgado improce-

dente”. O dogma da coisa julgada, p. 193.
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mas a realização de prova que não foi produzida para o 

esclarecimento da verdade 455

456 -

457

-

-

-

 O que as difere das 

455 TJRS, 7.ª Câm. Cív., Agravo de Instrumento 70023337264, relator Ricardo Raupp Ruschel, j. 18.06.2008, 

negaram provimento, v.u., DJ 26.06.2008. No mesmo sentido: TJRS, 7.ª Câm. Cív., Agravo de Instrumento 

70022453955, relator: Ricardo Raupp Ruschel, j. 14.05.2008, DJ 26.05.2008; TJRS, 8.ª Câm. Cív., Agra-

vo de Instrumento 70022574180, relator: Claudir Fidelis Faccenda, j. 07.03.2008, DJ 12.03.2008; TJRS, 

7.ª Câm. Cív., ApCív 70020830790, relatora: Desembargadora Maria Berenice Dias, j. 23.10.2007; DJ 
05.11.2007; TJRS, 8.ª Câm. Cív., ApCív 70019159706, relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, j. 17.05.2007; DJ 
22.05.2007.

456 Cf. Rolf Madaleno, A coisa julgada na investigação de paternidade, p. 301.
457 Comentários ao Código de Processo Civil, t. IV, p. 483.
458 Cf. Sergio Gilberto Porto, Coisa julgada civil, p. 105; Adroaldo Furtado Fabrício, A coisa julgada nas ações de 

alimentos, Ajuris 52/5; Araken de Assis, Breve contribuição ao estudo da coisa julgada nas ações de alimentos, 

Ajuris 46/77.
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-

-

secundum eventum probationes
460

-

461

secun-

dum eventum probationes462

463

459 Instituições de direito processual civil, v. 5, p. 72.
460 Cf. Cristiano Chaves de Farias, Um alento ao futuro: novo tratamento da coisa julgada nas ações relativas à 

filiação, p. 98. É essa, também, a posição de Belmiro Pedro Welter, Coisa julgada na investigação de paterni-
dade, p. 127.

461 O dogma da coisa julgada, p. 194.
462 Como se verifica do Projeto do Código de Processo Coletivo, “prova nova, superveniente à sentença, e que por 

isto não foi possível produzir no processo encerrado – desde que idônea para modificar seu resultado – pode 

ensejar a propositura de nova ação, idêntica à anterior, baseada na prova nova. Trata-se da denominada coisa 

julgada secundum probationem, segundo a qual a coisa julgada incide exclusivamente sobre as provas produ-

zidas, não colhendo as supervenientes à sentença”.
463 Investigação de paternidade – Um alento ao futuro: novo tratamento da coisa julgada nas ações relativas à 

filiação, p. 99.
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respeito à dignidade da pessoa humana e à isonomia substancial

464

465

466

467

-

464 Idem, ibidem.
465 Prova – princípio da verdade real – poderes do juiz – ônus da prova e sua eventual inversão – provas ilícitas – 

prova e coisa julgada nas ações relativas à paternidade (DNA), Revista Brasileira de Direito de Família, v. 1, 

n. 3, p. 20.
466 O dogma da coisa julgada, p. 203.
467 Idem, ibidem.
468 Assim já decidiu o STJ: “Civil e processual civil. Segunda ação de investigação da paternidade. Causas de 

pedir distintas. Pelo disposto no três incisos do art. 363 do Código Civil o filho dispõe de três fundamentos dis-

tintos e autônomos para propor a ação de investigação da paternidade. O fato de ter sido julgada improcedente 

a primeira ação de investigação da paternidade, que teve como causa de pedir a existência de concubinato 

ao tempo da concepção da investigante, só por ter sido afastado o concubinato, não impede o ajuizamento a 

segunda demanda, com outra causa petendi, qual seja a existência do rapto consensual. São dois fundamentos 

diferentes, duas causas de pedir distintas e a admissibilidade do processamento da segunda ação não importa 



132

relativiza

4.4.2 Da ação rescisória

ou

enquadrar

-

em ofensa ao princípio da autoridade da coisa julgada. Recurso conhecido e provido”. STJ, 4.ª Turma, REsp 

109.142/RS, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, deram provimento ao recurso, v.u., j. 06.09.2001, DJ 04.02.2002,

p. 364; “Civil e processual civil. Segunda ação de investigação da paternidade. Causa de pedir da primeira 

distinta da causa petendi da segunda. Pelo disposto nos três incisos do art. 363 do Código Civil o filho dispõe 

de três fundamentos distintos e autônomos para propor a ação de investigação da paternidade. O fato de ter 

sido julgada improcedente a primeira ação que teve como causa de pedir a afirmação de que ao tempo da sua 

concepção a sua mãe estava concubinada com o seu pretendido pai, não lhe impede de ajuizar uma segunda 

demanda, com outra causa petendi, assim entendida que a sua concepção coincidiu com as relações sexuais 

mantidas por sua mãe com o seu pretendido pai. São dois fundamentos diferentes, duas causas de pedir distin-

tas e a admissibilidade do processamento da segunda ação não importa em ofensa ao princípio da autoridade 

da coisa julgada. Recurso conhecido e provido”. STJ, 4.ª Turma, REsp 112.101/RS, rel. Min. Cesar Asfor 

Rocha, deram provimento ao recurso, v.u., j. 29.06.2000, DJ 18.09.2000, p. 131.
469 A coisa julgada e o Estado Democrático de Direito, Revista Forense, v. 375, p. 155.
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ad quem profere o 

470

-

ex tunc 471

472 473

470 José Carlos Barbosa Moreira acentua: “Recurso inadmissível, ou tornado tal, não tem a virtude de empecer ao 

trânsito em julgado: nunca a teve, ali, ou cessou de tê-la, aqui. Destarte, se inexiste outro óbice (isto é, outro 

recurso ainda admissível, ou sujeição da matéria ex vi legis, ao duplo grau de jurisdição), a coisa julgada ex-

surge a partir da configuração da inadmissibilidade. Note-se bem: não a partir da decisão que a pronuncia,

pois esta, como já se assinalou, é declaratória; limita-se a proclamar, a manifestar, a certificar algo que lhe 

preexiste”. Comentários ao Código de Processo Civil, vol. V, p. 265. Compartilha da mesma opinião Nelson 

Nery Junior, Teoria geral dos recursos, p. 267.
471 Cf. Nelson Nery Junior, Teoria geral dos recursos, p. 268; e José Carlos Barbosa Moreira, Comentários ao 

Código de Processo Civil, v. 5, p. 264.
472 É o entendimento de Teresa Arruda Alvim Wambier e José Miguel Garcia Medina, noticiando que assim tam-

bém não tem entendido a jurisprudência “pelas injustiças que dessa posição decorreriam”. O dogma da coisa 
julgada, p. 205.

473 Esse é o posicionamento consolidado no STJ. Nesse sentido: “PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 

DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 1. O prazo decadencial de dois anos para a propositura da ação rescisória 

tem início na data em que se deu o trânsito em julgado da última decisão, mesmo que nela se tenha discutido 

questão meramente processual relacionada à tempestividade dos embargos de declaração. Precedente da Corte 

Especial. 2. Recurso especial provido”. STJ, 2.ª Turma, REsp 543.368/RJ, rel. Ministra Eliana Calmon, deram 

provimento ao recurso, por maioria, j. 04.05.2006, DJ 02.06.2006, p. 112; “PROCESSUAL CIVIL. RE-

CURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DOS PLANOS GO-

VERNAMENTAIS. RECURSO INTEMPESTIVO. TRÂNSITO EM JULGADO. PRAZO DECADENCIAL. 

TERMO A QUO. DECISUM RESCINDENDO. STJ. COMPETÊNCIA PARA APRECIAR A RESCISÓRIA. 

QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 1. Ação rescisória proposta com o escopo de excluir da condenação da 

CEF o pagamento de valores relativos à correção monetária correspondente aos Planos Econômicos Governa-

mentais nas contas do FGTS. Acórdão que declara a decadência tendo em vista o transcurso do prazo bienal 

após o trânsito em julgado. Recurso especial que alega ser o termo inicial para a contagem do prazo a data do 

trânsito em julgado da última decisão prolatada nos autos, sendo que a interposição de recurso extraordinário 

ou especial, ainda que não admitidos, obsta a formação da coisa julgada, afastando o dies a quo da decadência 

para o dia seguinte ao trânsito em julgado da decisão última que deixou de admitir o recurso, ainda que pelo 
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-

474

-

a quo

motivo da intempestividade. 2. O STJ tem admitido, em casos específicos e excepcionais, que o dies a quo
para a contagem do prazo de decadência da rescisória comece a fluir a partir do trânsito em julgado do acórdão 

que julga intempestivo o recurso, excetuando-se sempre os casos em que restar demonstrada a má-fé da parte 

ou a presença de erro grosseiro. Precedentes: RESP 544870/RS, rel. Min. Teori Albino Zavascki, 1.ª Turma, 

DJ 06.12.2004, p. 201; RESP 511998/SP, rel. Min. Nancy Andrighi, 3.ª Turma, DJ 01.02.2005, p. 540; RESP 

441252/CE, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, 4.ª Turma, DJ 17.02.2003, p. 289. 3. Presença de questão de or-

dem pública relativa à competência absoluta para o julgamento da ação. Rescisória proposta perante o TRF da 

4.ª Região. Decisão do STJ que, embora negue seguimento ao agravo de instrumento aviado pela CEF, aplica 

o teor da Súmula 83/STJ e a jurisprudência dominante acerca dos índices de correção monetária a incidirem 

nas contas do FGTS. Pronunciamento meritório por parte deste Tribunal, sendo ele o competente para rescin-

dir julgados seus, nos termos do art. 105 da CF. Aplicação da Súmula 249/STF. 4. Proposta a ação rescisória 

equivocadamente perante o Tribunal a quo, e tratando-se de caso de competência originária deste STJ, não se 

faz possível a remessa do § 2.º do art. 113 do CPC, devendo o processo ser extinto sem julgamento de mérito. 

5. Acórdão do Tribunal a quo declarado nulo pela incompetência absoluta para apreciação da causa. Extinção 

do processo sem julgamento do mérito (art. 267, I do CPC). Recurso especial prejudicado.”,. STJ, 1.ª Turma, 

REsp 714.580/PR, rel. Min. José Delgado, declararam nulo o acórdão do tribunal a quo por incompetência ab-

soluta, v.u., j. 24.05.2005, DJ 27.06.2005, p. 274; “Processo civil. Recurso especial. Prequestionamento. Ale-

gação de divergência jurisprudencial. Ausência de comprovação de similitude entre os julgados confrontados. 

Ação rescisória. Prazo decadencial. Interposição extemporânea de recurso. Termo inicial. – Não se conhece 

de recurso especial quanto à alegação de ofensa a dispositivo legal que não foi tratado na origem. – O juízo 

positivo de admissibilidade de recurso especial por alegado dissídio jurisprudencial necessita da comprovação 

de similitude entre os julgados confrontados. – A interposição extemporânea de recurso não impede a fluência 

do prazo decadencial da ação rescisória, excluídas situações excepcionais (quando há fundada dúvida sobre a 

tempestividade do recurso ou quando não se imputa à parte autora o fato de a declaração de intempestividade 

ter ocorrido após a fluência do prazo da ação rescisória), inexistentes no presente processo. Recurso especial 

não conhecido”. STJ, 3.ª Turma, REsp 511.998/SP, rel. Ministra Nancy Andrighi, não conheceram do recurso, 

v.u., j. 07.12.2004, DJ 01.02.2005, p. 540.
474 O dogma da coisa julgada, p. 208.
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4.4.2.1 Da ação rescisória fundada no art. 485, VII, do Código de Processo Civil – 

documento novo475

-

-

existisse

existia

existia 476

-

477

475 A apresentação das teorias que autorizam a rediscussão da coisa julgada, por meio de ação rescisória, nas 

ações relativas à filiação é feita em desacordo com a numeração dos incisos constantes do art. 485 do CPC. 

No entanto, é nossa a opção de assim proceder. O intuito é elencar as teorias na ordem do que entendemos ser 

mais técnico e relevante à luz do diploma processual civil vigente.
476 Comentários ao Código de Processo Civil, v. 5, p. 136-137.
477 Cf. José Carlos Barbosa Moreira, Comentários ao Código de Processo Civil, v. 5, p. 137. No mesmo sentido 

se posiciona Humberto Theodoro Júnior, Prova – princípio da verdade real – poderes do juiz – ônus da prova e 

sua eventual inversão – provas ilícitas – prova e coisa julgada nas ações relativas à paternidade (DNA), Revista
Brasileira de Direito de Família, v. 1, n. 3, p. 21.



136

-

-

-

-

478 Comentários ao Código de Processo Civil, v. 5, p. 140. Comunga da mesma opinião Sérgio Rizzi, Ação resci-
sória, p. 181.
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ex vi

ratio legis

-

-

-

479 Rescisória por descoberta de documento novo, p. 298-299.
480 Ação rescisória, p. 185.
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-

-

paternidade,,

-

481 STJ, 5.ª Turma, REsp 139.379-SP, não conheceram, v.u., j. 05.10.1999, DJ 25.10.1999, p. 114.
482 Nesse sentido: “INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. Trânsito em julgado. Ação de anulação do registro 

civil. O investigado que se recusa a submeter-se ao exame do DNA, tendo recursos para tanto, não pode de-

pois do trânsito em julgado dessa ação e vencido o prazo para a ação rescisória, promover ação de anulação 

do registro, sob a alegação de que agora está disposto a fazer o exame. MINISTÉRIO PÚBLICO. Intimação. 

Recurso. Prazo. O prazo para o Ministério Público recorrer começa da data do ciente aposto pelo seu repre-

sentante, e não do ingresso dos autos na repartição encarregada da movimentação do processo, na Procura-

doria. Recurso tempestivo, conhecido e provido”. STJ, 4.ª Turma, REsp 196966/DF, rel. Min. Ruy Rosado 

de Aguiar, deram provimento ao recurso, v.u., j. 07.12.1999, publicado em 28.02.2000, p. 88; “APELAÇÃO 

– Ação Negatória de Paternidade – Ajuizamento – Impossibilidade – Relação de parentesco anteriormente 

declarada por sentença proferida em processo no qual fora determinada a produção de prova técnica, que só 

não foi realizada em razão do não comparecimento do ora apelante, muito embora tivesse sido regularmente 

intimado – Súmula 301/STJ – CPC, art. 267, V – Extinção do processo sem resolução do mérito mantida – 

Recurso improvido”. TJSP, ApCív 497.709-4/1-00, rel. Des. Egidio Giacoia, j. 01.07.2008.
483 No caso cuja ementa se transcreve a seguir a produção da prova não se mostrou possível em razão da inexis-

tência de parentes próximos do falecido para a realização do exame: “Processo civil. Extinção do processo. 

Falta de provas. Improcedência do pedido. Julgamento de mérito. Art. 269-I, CPC. Doutrina. Recurso provido. 

I – A insuficiência ou falta de provas acarreta a improcedência do pedido, não a extinção do processo sem 

julgamento de mérito. II – Como doutrina Humberto Teodoro Júnior, ‘o juiz não pode eternizar a pesquisa da 

verdade, sob pena de inutilizar o processo e de sonegar a Justiça postulada pelas partes’. Assim, ‘se a parte não 

cuida de usar das faculdades processuais e a verdade real não transparece no processo, culpa não cabe ao juiz 

de não ter feito a Justiça pura, que, sem dúvida é a aspiração das partes e do próprio Estado. Só às partes, ou às 

contingências do destino, pode ser imputada semelhante deficiência’. III – Esta Turma, em caso que também 

teve seu pedido julgado improcedente por falta de provas” (REsp 226.436-PR, DJ 04.02.2002), mas diante das 

suas peculiaridades (ação de estado – investigação de paternidade etc.), entendeu pela relativização da coisa 

julgada”. STJ, 4.ª Turma, REsp 330.172/RJ, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, deram provimento ao 

recurso, v.u., j. 18.12.2001, DJ 22.02.2004, p. 213.
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deve ser interpretada modus in rebus

484 STJ, 4.ª Turma, REsp 226.436/PR, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, deram provimento ao recurso, v.u., 

j. 28.06.2001, DJ 04.02.2002, p. 370. Em sentido contrário já decidiu o STF: “Ação rescisória. Investigação 

de paternidade. Código Civil, art. 363, II, . Decisão que teve como comprovadas relações sexuais entre 

o ora autor e a mãe do ora réu, a época da concepção deste. Ação rescisória fundamentada no art. 485, III, 

V e VII, do Código de Processo Civil. 2. O acórdão que se pretende rescindir no RE 81.802, ao restabelecer 

a sentença, baseou-se na prova identificada na decisão de primeiro grau e no acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado. Não cabe, aqui, rediscutir esses mesmos elementos de prova. E assente que não se admite ação 

rescisória para debater, outra vez, a causa e a prova, como se fora nova instância recursal. Precedentes do STF. 

3. Para os efeitos do inciso VII do art. 485 do CPC, por documento novo não se deve entender aquele que, só 

posteriormente a sentença, veio a formar-se, mas o documento já constituído cuja existência o autor da ação 

rescisória ignorava ou do qual não pode fazer uso, no curso do processo de que resultou o aresto rescindendo. 

4. Não demonstrou, também, o autor haver a decisão rescindenda resultado de dolo da parte vencedora em 

detrimento da parte vencida, ou de colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei, a teor do art. 485, III, do CPC. 

5. Ação rescisória julgada improcedente”. STF, Tribunal Pleno, Ação Rescisória 1.063/PR, rel. Min. Néri da 

Silveira, julgaram improcedente, por maioria, j. 28.04.1994, DJ 28.05.1995, p. 26.138.
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-

bunal de Justiça,

-

-

-

485 Cf. decisões proferidas nos seguintes julgados: STJ, 4.ª Turma, REsp 196966/DF, rel. Min. Ruy Rosado de 

Aguiar, deram provimento ao recurso, v.u., j. 07.12.1999, publicado em 28.02.2000, p. 88; TJSP, ApCív 

497.709-4/1-00, rel. Des. Egidio Giacoia, j. 01.07.2008.
486 O dogma da coisa julgada, p. 201.
487 Idem, p. 202. Também aceita que a ação rescisória, em tais casos, seja fundada em documento novo: Eduardo 

Talamini, Coisa julgada e sua revisão, p. 625; 
488 Direito de família, v. 1: ações de paternidade (casos selecionados), p. 189-200.
489 Ob. cit., p. 197.
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J -

-

-

por causa da inexistência

do meio mais idôneo à apuração da verdade

-

-

-

490 Direito de família, v. 1: ações de paternidade, p. 189-200.
491 Considerações sobre a chamada “relativização” da coisa julgada material, Revista Forense, v. 377, p. 55-56.
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-

-

4.4.2.2 Da ação rescisória fundada no art. 485, VI, do Código de Processo Civil – 

prova falsa 

-

-

subsistir a auctoritas rei iudicatae -

-

-

492 Ação rescisória, p. 89.
493 Cf. José Carlos Barbosa Moreira, Comentários ao Código de Processo Civil, v. 5, p. 133, p. 119; Teresa Ar-

ruda Alvim Wambier, Ação rescisória, RePro 40, p. 141; Sérgio Rizzi, Ação rescisória, p. 153-154; Coqueijo 

Costa, Ação rescisória, p. 89.
494 Cf. José Carlos Barbosa Moreira, Comentários ao Código de Processo Civil, p. 133.
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-

-

-

495 Ação rescisória, p. 92. Também Sergio Rizzi, Ação rescisória, p. 145.
496 Ação rescisória p. 150.
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-

-

497 Código de Processo Civil comentado, p. 864.
498 O dogma da coisa julgada, p. 200-201.

499 O TJRS já teve oportunidade de julgar procedente ação rescisória fundada em prova falsa: “Ação rescisória. 

Investigação de paternidade e petição de herança. Dolo. Por isso que enganosa, falsa a prova, obtida mediante 

dolo, relativa a suposta paternidade, que constituiu a viga mestra da pretensa paternidade, fato aquele demons-

trado de forma irretorquível, mediante exame sanguíneo sobre fatores genéticos, além de outras evidências, 

resulta inequívoca, também, a falsidade da paternidade. Ação rescisória procedente. TJRS, Segundo Grupo de 

Câmaras Cíveis, Ação Rescisória 588019679, rel. Des. Gervásio Barcellos, j. 14.06.1991.
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-

falsa prova 500

-

501

502

4.4.2.3  Da ação rescisória fundada no art. 485, V, do Código de Processo Civil – 

violação a literal disposição de lei

503 que tanto pode se tratar de 

504

505

500 Prova – princípio da verdade real – poderes do juiz – ônus da prova e sua eventual inversão – provas ilícitas – 

prova e coisa julgada nas ações relativas à paternidade (DNA), Revista Brasileira de Direito de Família, v. 1, 

n. 3, p. 22.
501 Idem, ibidem.
502 Coisa julgada e sua revisão, p. 622.

503 A expressão lei utilizada no dispositivo deve ser entendida em sua acepção ampla, ou seja, incluindo também a 

violação a dispositivo da Constituição Federal, Medidas Provisórias, Decretos, Leis ordinárias, Leis delegadas 

etc. Com relação à extensão que deve ser dada à palavra “lei”, José Carlos Barbosa Moreira esclarece que 

melhor teria sido substituí-la por “direito em tese”. Segundo o jurista, o ordenamento jurídico não se exaure 

naquilo que a letra da lei revela à primeira vista. Nem é menos grave o erro do julgador na solução da questão 

de direito quando afronte norma que integra o ordenamento sem constar literalmente de texto algum”, Comen-
tários ao Código de Processo Civil, v. 5, p. 130.

504 Cf. José Carlos Barbosa Moreira, Comentários ao Código de Processo Civil, v. 5, p. 131; Teresa Arruda Alvim 

Wambier, Controle das decisões judiciais por meio de recursos de estrito direito e de ação rescisória: recurso

especial, recurso extraordinário e ação rescisória: o que é uma decisão contrária à lei?, p. 115.
505 Súmula 343 do STF: “Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescin-

denda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais”.
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506

Teresa Arr

-

507

-

dir

506 Teori Albino Zavascki descreve o sentido e a razão de ser desta súmula: “Na jurisprudência do STF, sempre 

houve a tendência de se considerar a ofensa à lei, ensejadora da rescisória, com forte adjetivação: é a violação 

frontal e direta, é a que envolve contrariedade estridente ao dispositivo, e não a interpretação razoável ou a 

que diverge de outra interpretação, sem negar o que o legislador consentiu ou consentir no que ele negou. (...) 

Trata-se de fórmula para fixar um critério objetivo, apto a identificar um pressuposto negativo do fenômeno: o 

que não é violação literal. Se grassa nos tribunais entendimento divergente sobre o mesmo preceito normativo, 

é porque ele comporta mais de uma interpretação, a significar que não se pode qualificar uma delas, como 

frontal ou gritantemente ofensiva ao teor literal da norma interpretada. (...) A interpretação razoável da norma 

(‘ainda que não a melhor’) impede a revisão do julgado até mesmo por via de recurso, com muito mais razão 

tem de se negar acesso à rescisória”. Ação rescisória em matéria constitucional, p. 1.041/1.067.

507 Prossegue a autora: “A simples circunstância de que à época em que foi prolatada a decisão haveria, a 

respeito do entendimento da norma, ‘jurisprudência conflitante’, não consiste em elemento diferenciador 

que justifique a distinção feita pela súmula. [...] Admitir que sobreviva decisão que consagrou interpre-

tação hoje considerada, pacificamente, incorreta pelo Judiciário, é prestigiar o acaso. Explicamos: isso 

significa dizer que serão beneficiados com a decisão que lhes favorece, ainda que posteriormente seja 

considerada incorreta, aqueles que tiveram sorte de participar de determinada ação. [...] A súmula 343 

afronta os princípios da legalidade e da isonomia, pelo que é inconstitucional. [...] O princípio da legali-

dade, inerente ao Estado de Direito, visa a gerar jurisprudência interativa e uniforme e certa margem de 

previsibilidade, que gera segurança. E esses objetivos, hoje se entende, são alcançados com a vinculação 

à lei no sentido de vinculação ao sistema. A vinculação é à lei, mas à lei, vista sob esse enfoque, que 

abrange também a doutrina e a jurisprudência”. Controle das decisões judiciais por meio de recursos de 
estrito direito e de ação rescisória: recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória: o que é 
uma decisão contrária à lei?, p. 283-304.

508 “Ação rescisória. Violação a literal disposição de lei. Ação de investigação de paternidade. Sentença deter-
minando a extinção do feito em face do reconhecimento da decadência, mantido, por maioria, pela câmara. 
Julgamento superveniente do STJ admitindo a ação, com reconhecimento da imprescritibilidade do direito à 
investigação de paternidade e alteração do registro de nascimento. Ação rescisória procedente, autorizando o 
prosseguimento do feito”. TJRS, 7.ª Câm. Cív., Ação Rescisória 70011094042, rel. Des. Ricardo Raupp Rus-
chel, julgaram procedente a ação, v.u., j. 01.11.2006, DJ 08.11.2006.

509 Noticia Fredie Didier Junior que os dispositivos mais comumente tido por violados são os arts. 226, caput e 

§ 7.º, e 227 da Constituição Federal; art. 5.º, LV, da Constituição Federal pela violação ao princípio do con-
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510

-

511

512

-

513

traditório; art. 27, do Estatuto da Criança e do Adolescente; art. 130 do CPC; art. 400, II, do CPC; Cognição, 

Construção de Procedimentos e Coisa Julgada: os regimes de formação da coisa julgada no direito processual 

civil brasileiro, Revista Diálogo Jurídico 10/16-21, 2002, disponível em: <http://www.direitopublico.com.

br>, acesso em: 22 ago. 2008.
510 Coisa julgada na investigação de paternidade, Jornal Síntese 19/10.
511 STJ, 3.ª Turma, REsp 85.883/SP, rel. Min. Eduardo Ribeiro, deram provimento ao recurso especial, v.u., j. 

16.04.1998, DJ 03.08.1998, p. 218.
512 STJ, 1.ª Turma, REsp 186.854/PE, rel. Min. Garcia Vieira, negaram provimento ao recurso especial, v.u., j. 

14.12.1998, DJ 05.04.1996, p. 86.

513 Cognição, construção de procedimentos e coisa julgada: os regimes de formação da coisa julgada no direito 

processual civil brasileiro, Revista Diálogo Jurídico 10/21, 2002, disponível em: <http://www.direitopublico.

com.br>, acesso em: 22 ago. 2008. Ressalta o autor, ainda, a imprestabilidade da prova testemunhal nessas 
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ações: “Nas demandas de investigação de paternidade, atualmente, a produção da prova testemunhal há de ser 

indeferida (art. 400, II, do CPC), porquanto só o exame do DNA pode comprovar a existência do vínculo de 

filiação. A prova testemunhal não tem o condão, por absoluta impossibilidade física, de comprovar a pater-

nidade, fato que somente pode ser constatado com a prova técnica. A prova testemunhal, aqui, só poderia ser 

aceita, como indiciária, à falta de outros elementos”. Idem, p. 21.
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PARTE II

DAS AÇÕES DE ESTABELECIMENTO 
E IMPUGNAÇÃO DA FILIAÇÃO

3

ESTABELECIMENTO DA FILIAÇÃO: 
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO

1.1 Aspectos gerais

-

-

-

-

514

-

514 Investigação de paternidade, p. 75-76.
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515

516

517

-

veira -

-

520

515 , p. 29.
516 Marco Antonio Boscaro informa que, no direito francês, o estabelecimento da paternidade pode se fundar na 

verdade biológica e, também, na verdade socioafetiva, fundada na posse do estado de filho, ,

p. 31.
517 Na Argentina, como determina o art. 257 do Código Civil, o concubinato da mãe com o suposto pai durante a 

época da concepção presume a paternidade, salvo prova em contrário.
518 O estabelecimento da filiação: mudança recente e perspectivas, Temas de direito da família, p. 62-63.
519 Dispõe o art. 1.871 do Código Civil português: “1.871.º (Presunção) 1. A paternidade presume-se: a) Quando 

o filho houver sido reputado e tratado como tal pelo pretenso pai e reputado como filho também pelo público; 

b) Quando exista carta ou outro escrito no qual o pretenso pai declare inequivocamente a sua paternidade; 

c) Quando, durante o período legal da concepção, tenha existido comunhão duradoura de vida em condições 

análogas às dos cônjuges ou concubinato duradouro entre a mãe e o pretenso pai; d) Quando o pretenso pai 

tenha seduzido a mãe, no período legal da concepção, se esta era virgem e menor no momento em que foi 

seduzida, ou se o consentimento dela foi obtido por meio de promessa de casamento, abuso de confiança ou 

abuso de autoridade; e) Quando se prove que o pretenso pai teve relações sexuais com a mãe durante o período 

legal de concepção. 2. A presunção considera-se ilidida quando existam dúvidas sérias sobre a paternidade do 

investigado.”.
520 O estabelecimento da filiação: mudança recente e perspectivas, Temas de direito da família, p. 63.
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-

-

521

-

522

-

523

521 Orlando Gomes explica os dois sistemas que determinam os pressupostos de admissibilidade da ação inves-

tigatória. De acordo com o autor, pelo sistema da enunciação taxativa “determina a lei restritivamente os 

pressupostos de fatos necessários ao ingresso em juízo do investigante. Se nenhum deles existir, o acesso aos 

tribunais é trancado”, e pelo sistema da livre propositura, “não se discriminam as hipóteses em que deve ser 

admitida a ação, bastando indícios que a justifiquem, apurados preliminarmente. Para coibir abusos, comina-

se sanção ao investigante de má-fé. Deveria responder por perdas e danos, inclusive pelo dano moral, quem 

demandasse o reconhecimento da paternidade por espírito de emulação, mero capricho ou erro grosseiro. O 

direito pátrio adotou o sistema de enunciação taxativa”. Direito de família, p. 361.
522 Sobre a exata evolução do direito de filiação e das limitações ao estabelecimento da paternidade no direito 

brasileiro, veja-se o Capítulo “Da Filiação e do Reconhecimento Voluntário”.
523 María Dolores Hernández Díaz-Ambrona ressalta a relevância da descoberta da verdade na filiação: “Cada vez 

adquiera más relevancia el denominado principio de veracidad biológica, del que es un presupuesto el derecho 

a conocer el propio origen biológico, que para algunos se trata de un derecho fundamental que se encuadraría 

dentro del derecho a la dignidad de las personas, y que afecta a la propia identidad de las mismas. Constituye 

un derecho natural del hijo el interés justificado que le asiste de saber y conocer quien es su padre que se puede 

encuadrar en la tutela judicial efectiva que le corresponde por integrarse en la moral jurídica y normativa. […] 

Se considera el derecho del niño a preservar su identidad como un derecho absoluto inherente a su persona 

que consiste en el derecho a ser uno mismo y en la obligación de los demás de respetar la identidad personal.”, 
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-

524

-

investigando

525

1.2 Do fundamento legal da ação de investigação de paternidade

1.2.1 Contextualização do problema

Notas sobre el derecho a la identidad del niño y la verdad biológica, Revista de Derecho Privado, julio-agosto 

2005, p. 19-20.
524 El derecho a la investigación de la paternidad, p. 31.
525 , v. 2, p. 59-60.
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526

-

527

a b)

c)

a)

b) quando 

526 Dispunha o art. 363 do Código Civil de 1916: “Art. 363. Os filhos ilegítimos de pessoas que não caibam no art. 

183, I a VI, têm ação contra os pais, ou seus herdeiros, para demandar o reconhecimento da filiação: I – se ao 

tempo da concepção a mãe estava concubinada com o pretendido pai; II – se a concepção do filho reclamante 

coincidiu com o rapto da mãe pelo suposto pai, ou suas relações sexuais com ela; III – se existir escrito daquele 

a quem se atribui a paternidade, reconhecendo-a expressamente”.
527 Direito de família, p. 304.
528 Tratado de direito privado, Parte especial, t. IX, p. 44.
529 J. M. de Carvalho Santos, em comentário ao art. 350, do Código Civil de 1916, esclarece que a ação de prova 

de filiação legítima pressupõe que os pais neguem a legitimidade do filho, Código Civil brasileiro interpreta-
do, v. 5, p. 383.
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530

localização
531

-

532

-

530 A parte final do dispositivo, “salvo provando-se erro ou falsidade do registro”, não constava da versão originá-

ria do art. 348 do Código Civil de 1916, tendo sido acrescentada pelo Decreto-lei 5.860, de 30.09.1943.
531 Código Civil brasileiro interpretado, v. 5, p. 377.
532 Cf. Silvio Rodrigues, Direito civil, direito de família, v. 6, p. 369; Fernando Simas Filho, A prova na Investi-

gação de Paternidade, p. 71; Silmara Juny Chinelato, Comentários ao Código Civil: parte especial: do direito 

de família, v. 18, p. 85.
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533

534

-

-

-

533 Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 115.
534 Código Civil comentado, v. 16, p. 97-98. E, ainda, Paulo Nader, Curso de direito civil: direito de família, v. 5, 

p. 348; Eduardo de Oliveira Leite, Direito civil aplicado, v. 5, p. 216.
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-

1.3 Natureza e características da ação de investigação de paternidade

535-536

535 Cf. Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 67. Concordando com a 

natureza declaratória da ação de investigação de paternidade: Lourenço Mário Prunes, Investigação de pa-
ternidade, p. 20; Luis Pinto Ferreira, Investigação de paternidade, concubinato e alimentos, p. 42; William 

Santos Ferreira, Tutela antecipada no âmbito recursal, p. 82. Mário Aguiar Moura entende que a sentença na 

ação investigatória, “a par do aspecto declaratório, não deixa de ser também constitutiva [...] a natureza decla-

ratória consiste na retroatividade de seus efeitos, pois recobre a condição de filho desde o nascimento e, ainda, 

com os efeitos restritos até a concepção. Todavia, seu caráter também constitutivo consiste em que opera uma 

mudança, uma modificação na condição jurídica do filho”. , v. 2, p. 264.
536 É inegável a possibilidade de cumulação do pedido investigatório da paternidade com o de alimentos, de anu-

lação de registro de nascimento ou de petição de herança. Nesses casos, no entanto, não se altera a natureza 

do pedido investigatório que é eminentemente declaratório.
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537

-

537 Direito de família, p. 305.
538 Todas essas características da ação investigatória foram tratadas quando cuidamos das Ações de Estado (Parte 

I, Capítulo 1, item 3).
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2.1 Competência em razão da matéria

2.2 Competência em razão do território

-

540

-

541

539 Nesse sentido: “MENOR – Ações e procedimentos a ele relativos – Competência – Julgamento afeto, no Esta-

do de São Paulo, às Varas de Família e Sucessões se se tratar de menores em situação regular, competentes as 

Varas da Infância e da Juventude unicamente quanto aos processos relativos a menores em situação irregular 

– Aplicação dos arts. 37 do Código Judiciário do Estado e 4.º do Assento 165 do TJSP”, em RT, v. 676, p. 85. 

E também em RJTJSP, v. 132, p. 392.
540 Confira-se o posicionamento do STJ: “AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. Competência. 

– Não cumulada a ação de investigação de paternidade com o pedido alimentar, a competência é do foro do 

domicílio do réu (art. 94 do CPC). A Súmula 01/STJ aplica-se para os casos de cumulação do pedido inves-

tigatório com o de alimentos. – Recurso não conhecido”. STJ, 4.ª Turma, REsp 108.683-MG, rel. Min. Ruy 

Rosado de Aguiar, não conheceram, v.u., j. 04.10.2001, DJ 04.02.2002, p. 364.
541 Manual de direito processual civil, v. 1, p. 293. 
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542

-

543

-

544

-

545 -

546

542 Súmula 1 do STJ: O foro do domicílio ou da residência do alimentando é o competente para a ação de inves-

tigação de paternidade, quando cumulada com a de alimentos. Nesse sentido está absolutamente pacificado 

o posicionamento jurisprudencial: “Ação de investigação de paternidade. Cumulação com ação de alimentos. 

Foro competente. Aplicação da Súmula 1/STJ. Recurso não conhecido”. STJ, 4.ª Turma, REsp 86.573-MS, 

rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, não conheceram, v.u., j. 10.06.1996, DJ 12.08.1996, p. 27490.
543 Cf. Arruda Alvim, Manual de direito processual civil, v. 1, p. 292.
544 A competência no processo civil, p. 197, nota de rodapé de n. 254. Também essa é a posição de Nelson Nery 

Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, Código de Processo Civil comentado e legislação processual civil 
extravagante em vigor, p. 2.235.

545 Consoante o magistério de Caio Mário da Silva Pereira, a ação de petição de herança “é uma ação real univer-

sal, quer o promovente postule a totalidade da herança se for o único da sua classe, quer uma parte dela, se a 

sua pretensão é restrita a ser incluída como sucessor, entre os demais herdeiros.”, Instituições de direito civil, 
v. 6, p. 66.

546 Cf. Patrícia Miranda Pizzol, A competência no processo civil, p. 552. E, também, Marco Aurélio S. Viana, 

Alimentos: ação de investigação de paternidade e de maternidade, p. 95; Sebastião Amorim e Euclides de 

Oliveira, Inventários e partilhas, p. 187. Essa é a posição do STJ: “Conflito de competência. Inventário. Ação 
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vis attractiva quanto às ações relativas à heran-

547

-

ad causam -

de investigação de paternidade com petição de herança. 1. A ação de investigação de paternidade foi propos-

ta no Juízo de Morrinhos/GO, quando já estava sendo processado o inventário no Juízo de Londrina/PR. O 

inventário e a ação de investigação de paternidade c/c petição de herança devem ser processados no foro do 

domicílio do autor da herança, nos termos do art. 96 do Código de Processo Civil. Já definida anteriormente 

por esta Corte, ante a aplicação do mencionado dispositivo do Código de Processo Civil, a competência do 

Juízo de Londrina/PR para o processamento e julgamento dos autos do inventário, deve a ação investigatória 

ser processada neste mesmo foro. 2. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo 

de Direito da 7.ª Vara Cível de Londrina/PR.”,. STJ, Segunda Seção, Conflito de Competência 28.535-PR, rel. 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 08.11.2000, DJ 18.12.2000, p. 152.
547 Em caso de propositura de ação após a finalização do processo de inventário, assim já decidiu o STJ: “Con-

flito de competência. Inventário já encerrado. Ação de investigação de paternidade, cumulada com petição de 

herança e de alimentos. Domicílio do alimentando. 1. A regra especial prevalece sobre a regra geral de com-

petência, daí que, segundo dispõe a Súmula 1/STJ, ‘o foro do domicílio ou da residência do alimentando é o 

competente para a ação de investigação de paternidade, quando cumulada com a de alimentos’. 2. Encerrado 

o inventário, com trânsito em julgado da sentença homologatória respectiva, deixa de existir o espólio e as 

ações propostas contra as pessoas que detêm os bens inventariados não seguem a norma do art. 96 do Código 

de Processo Civil, prevalecendo, no caso concreto, a regra especial do art. 100, inciso II, do mesmo diploma, 

segundo a qual a demanda em que se postula alimentos deve correr no foro do domicílio ou da residência do 

alimentando. 3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito de Brasília/DF”. STJ, 

2.ª Seção, Conflito de Competência 51.061-GO, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 09.11.2005, DJ 
19.12.2005, p. 207.
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-

-

550

3.1 Legitimação ativa ordinária

3.1.1 Filho

551

548 Manual de direito processual civil, v. 1, p. 397. Segundo Araken de Assis, “a regra geral da legitimidade so-

mente poderia residir na correspondência dos figurantes do processo com os sujeitos da lide”. Substituição
processual, p. 12.

549 Cf. Donaldo Armelin, Legitimação para agir no direito processual civil brasileiro, p. 117.
550 Cf. Fredie Didier Junior, Pressupostos processuais e condições da ação: o juízo de admissibilidade do proces-

so, p. 231-232.
551 Código Civil dos Estados Unidos do Brasil commentado, p. 316.
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ad processum 552

direito ao reconhecimento

553

554

555

556

552 Não obstante seja absolutamente pacífico o entendimento de que o representante legal do absoluta ou re-

lativamente incapaz não tem legitimação para a causa e, assim, não pode figurar como parte no processo, 

no qual atuará apenas como representante ou assistente do investigante, a jurisprudência tem abrandado o 

rigorismo da técnica para acomodar os interesses das partes. Nesse sentido: “PETIÇÃO INICIAL – Ação 

de investigação de paternidade – Nomes do menor investigante e de sua mãe – Legitimidade desta como 

representante do filho. Ementa oficial: Investigação de paternidade. Tratando-se de menor impúbere, em 

nome do qual e como sua representante legal postula a genitora, inexiste ilegitimidade de parte da autora. 

A mãe não age em seu nome, não reivindica direito próprio, e sim do seu tutelado, a quem representa.”, em 

RT v. 586, p. 171.
553 p. 135. Comunga da mesma opinião Paulo Lobo, 

Famílias, p. 239.
554 Nas palavras de Arnoldo Medeiros da Fonseca, “nem os seus herdeiros, nem os credores têm a faculdade de 

ajuizá-la.”, Investigação de paternidade, p. 372.
555 No direito anterior (art. 351), já se admitia a continuidade da ação pelos herdeiros, salvo na hipótese de desis-

tência da ação pelo autor ou de perempção da instância.
556 Dispõe o art. 43, do Código de Processo Civil: “Ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-se-á a substi-

tuição pelo seu espólio ou pelos seus sucessores, observado o disposto no art. 265.”. Embora o artigo contenha 

a expressão ‘substituição’, é uníssona a doutrina a afirmar a incorreção do texto legislativo, determinando que 

no seu lugar leia-se ‘sucessão’. Nesse sentido: Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, Código de 
Processo Civil comentado e legislação extravagante, p. 253. 
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557

557 Trata-se, como explica Zeno Veloso, de legitimação processual jure hereditaris e não jure proprio, Direito 
 p. 35.

558 A alteração da redação do art. 162, § 1.º e do caput do art. 269, do Código de Processo Civil, pela Lei 

11.232/2005, alterou o conceito de sentença, não mais definida pela sua finalidade, como no Código anterior, 

mas sim por um critério misto de conteúdo e finalidade, como explicam Nelson Nery Junior e Rosa Maria de 

Andrade Nery: “A lei não mais define sentença apenas pela finalidade, como previsto no ex-CPC 162, § 1.º , 

isto é, como ato que extingue o processo, mas sim pelo critério misto do conteúdo e  [...] chega-se a 

essa definição: Sentença é o pronunciamento do juiz que contém uma das matérias do CPC 267 ou 269 e que, 
ao mesmo tempo, extingue o processo ou a fase de conhecimento no primeiro grau de jurisdição.”, Código
de Processo Civil comentado e legislação extravagante, p. 428. Também Teresa Arruda Alvim Wambier es-

clarece que a compreensão da sentença deve levar em conta o seu conteúdo, O conceito de sentença no CPC 

reformado, Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, 20/60.
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-

-

560

-

-

559 Cf. Silmara Juny Chinelato, Comentários ao Código Civil: parte especial: do direito de família, v. 18, p. 85.
560 Dispõe o art. 1.º da Lei 9.307, de 23.09.1996: “As pessoas capazes de contratar poderão valer-se da arbitragem 

para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis”.
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-

561

3.1.1.1 A ação de investigação de paternidade “versus” paternidade estabelecida

-

É evidente que só caberá desconstituição do estado decorrente do registro, se 

houver erro ou falsidade. Esta é a mais ocorrente, caracterizada pela ausência de 

conformidade dele com a realidade da filiação biológica, que sempre conduz, quando 

argüida, à destruição do assento, por falsidade ideológica.562

-

561 Comentários ao código civil: parte especial: do direito de família, v. 18, p. 86.
562 , v. 2, p. 114-115.
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563

564

-

565

563 Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ApCív 61.078, rel. Des. Humberto Theodoro Júnior, j. 05.05.1983, apud 

Direito de família, v. 2, Família natural, p. 305.
564 STJ, 3.ª Turma, REsp 4.725-MS, rel. Min. Waldemar Zveiter, j. 30.11.1993, DJ 07.02.1994, p. 1.169.
565 STJ, 4.ª Turma, REsp 2.353-SP, rel. Min. Antonio Torreão Braz, j. 11.10.1994, DJ 21.11.1994, p. 31.767.
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-

-

-

566

567

566 STF, 1.ª Turma, AgIn 32.504, rel. Min. Gonçalves de Oliveira, j. 29.06.1964 , DJ 30.07.1964. Do acórdão se 

extrai que a ação de investigação de paternidade fora proposta sem prévia anulação de registro e, também, sem 

a formulação de pedido para a anulação do registro na própria ação de investigação.
567 STJ, 3.ª Turma, REsp 40.690-0, rel. Min. Costa Leite, j. 21/2/95, DJ 04.09.1995, p. 27.828.
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“AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. Cancelamento do assento de 

nascimento. A ação de investigação de paternidade pode ser proposta independentemente 

da ação de anulação do registro de nascimento do investigante, cujo cancelamento é 

simples conseqüência da ação que julga procedente a investigatória, sem necessidade 

de expresso pedido de cumulação.

Precedentes. Recurso não conhecido” 

“INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. Cancelamento de registro. Efeito da 

outrem não impede a propositura da ação, sendo desnecessário cumular o pedido 

com o de cancelamento do registro porque esse será o efeito da sentença que der pela 

procedência do pedido. Precedente. Recurso conhecido e provido.”

568 STJ, 4.ª Turma, REsp 402.859-SP, rel. Min. Barros Monteiro, conheceram em parte e deram provimento, v.u., 

j. 22.02.2005, DJ de 28.03.2005, p. 260. Ainda nesse mesmo sentido: “Direito civil e processual civil. Recur-

so especial. Ação de investigação de paternidade c/c petição de herança e anulação de partilha. Decadência. 

Prescrição. Anulação da paternidade constante do registro civil. Decorrência lógica e jurídica da eventual pro-

cedência do pedido de reconhecimento da nova paternidade. Citação do pai registral. Litisconsórcio passivo 

necessário. – 

falso registro. – Na petição de herança e anulação de partilha o prazo prescricional é de vinte anos, porque 
ainda na vigência do CC/16. – O cancelamento da paternidade constante do registro civil é decorrência lógi-
ca e jurídica da eventual procedência do pedido de reconhecimento da nova paternidade, o que torna dispen-
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-

-

como pai na certidão de nascimento do investigante para integrar a relação processual na condição de litis-
consórcio passivo necessário. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido”. STJ, 3.ª Tur-

ma, REsp 693.230-MG, rel. Ministra Nancy Andrighi, conheceram e deram provimento, v.u., j. 11.04.2006,

DJ 02.05.2006, p. 307; “RECURSO ESPECIAL – AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE – EXI-

GÊNCIA DO CANCELAMENTO DO ASSENTO DE NASCIMENTO ANTERIOR A PROPOSITURA DA 

AÇÃO INVESTIGATÓRIA OU, AO MENOS, A CUMULAÇÃO DE PEDIDOS – DESNECESSIDADE – 

RECURSO PROVIDO. – Na linha da jurisprudência desta Corte, a ação de investigação de paternidade pode 

ser proposta independentemente da ação de anulação do registro de nascimento do investigante, porquanto tal 

cancelamento é simples resultado da ação que julga procedente a investigatória, sem necessidade de expresso 

pedido cumulado. – Precedentes. – Como a Corte local, ao acolher a preliminar de impossibilidade jurídica do 

pedido, não adentrou no mérito da ação de investigação de paternidade em apreço, temerário seria esta Corte 

fazê-lo. – Recurso provido, ante a existência de violação de norma infraconstitucional, sendo determinada o 

retorno dos autos ao Tribunal a quo para que este, após a análise das provas carreadas aos autos, se manifeste 

sobre a procedência ou não da ação”. STJ, 4.ª Turma, REsp 401.965-MG, rel. Min. Jorge Scartezzini, conhe-

ceram do recurso e deram provimento, v.u., j. 14.09.2004, DJ 18.04.2005, p. 339.
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3.1.2 Nascituro

-

570

-

 antes do seu nasci-

571

572 -

569 TJRS, 7.ª Câm. Cív., ApCív 70005246897, rel. Des. José Carlos Teixeira Giorgis, j. 12.03.2003.

570 Para Washington de Barros Monteiro, “o nascituro é pessoa condicional; a aquisição da personalidade acha-se 

sob a dependência de condição suspensiva, o nascimento com vida.”, Curso de direito civil: parte geral, v. 1, 

p. 60.

571 Comungam desse entendimento: Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento de paternidade e seus efeitos,

p. 123; José Luiz Mônaco da Silva, Reconhecimento de paternidade, p. 51; Silmara Juny Chinelato, Comen-
tários ao código civil: parte especial: do direito de família, v. 18, p. 85; J. M. Leoni Lopes de Oliveira, A
Nova Lei de Investigação de Paternidade, p. 129; Marco Aurélio S. Viana, Alimentos: ação de investigação 
de paternidade e maternidade, p. 96; Belmiro Pedro Welter, Investigação de paternidade, p. 72; Arnoldo Me-

deiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 372. Em sentido contrário: Paulo Lúcio Nogueira, Ação de 
investigação de paternidade, p. 24.

572 Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 123-124.
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-

curador do 

ventre

573

574

-

573 Intervenção de terceiros, p. 20. O exemplo dado pelo autor consta da nota de rodapé n. 9 da p. 20.

574 “FAMÍLIA. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE E ALIMENTOS. NATUREZA PERSONALÍSSIMA DA 

AÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. DIREITO DO NASCITURO. São legitimados ativamente para a ação de 

investigação de paternidade e alimentos o investigante, o Ministério Público, e também o nascituro, represen-

tado pela mãe gestante.”, Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 8.ª Câm. Cív., ApCív 1.0024.04.377309-2/001, 

rel. Des. Duarte de Paula, deram provimento ao recurso, v.u., j. 10.03.2006, DJ 10.06.2005; “NASCITURO. 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. A genitora, como representante do nascituro, tem legitimidade para 

propor ação investigatória de paternidade. Apelo provido”, TJRS, 7.ª Câm. Cív., ApCív 70.000.134.635, re-

latora Desembargadora Maria Berenice Dias, deram provimento ao recurso, j. 17.11.99; “INVESTIGAÇÃO 

DE PATERNIDADE. NASCITURO. CAPACIDADE PARA SER PARTE. Ao nascituro assiste, no plano do 

direito processual, capacidade para ser parte, como autor ou como réu. Representando o nascituro, pode a mãe 

propor a ação investigatória, e o nascimento com vida investe o infante na titularidade da pretensão de direito 

material, até então apenas uma expectativa resguardada. Ação personalíssima, a investigatória somente pode 

ser proposta pelo próprio investigante, representado ou assistido, se for o caso; mas, uma vez iniciada, falecen-

do o autor, seus sucessores têm direito de, habilitando-se, prosseguir na demanda. Inaplicabilidade da regra do 

art. 1.621 do Código Civil”. TJRS, 1.ª Câm. Cív., ApCív 583.052.204, relator Desembargador Athos Gusmão 

Carneiro, deram provimento ao recurso, j. 24.04.84. RT 587/182; “PROCESSO CIVIL. PRELIMINAR. NA-

TUREZA. NASCITURO. GESTANTE. 1. [...] 2. [...] 3. O ordenamento positivo assegura proteção de alguns 

direitos de que, ao nascer com vida e adquirir a personalidade civil, a pessoa provavelmente será titular (art. 

4 do CC). E, diante da ausência de personalidade civil, impede o nascituro de estar em Juízo, atribui-se à 

gestante a legitimidade para, em nome próprio, perseguir a defesa desses direitos”. TJRJ, 6.ª Câm. Cív., AgIn 

1999.002.12142, relator Desembargador Milton Fernandes de Souza, negaram provimento ao recurso, v.u., 

j. 22.02.2000, Rev. Direito do TJERJ 47/240. Em sentido contrário: “AÇÃO INDENIZATÓRIA – Ato ilícito 

– Morte da vítima – Pretendido reconhecimento de legitimidade ativa de nascituro, suposto filho do de cujus, 

para interpor a demanda – Inadmissibilidade, pois, por lhe faltar personalidade, não tem capacidade para ser 

parte e de se fazer representar em juízo”. RT 793/280.
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Representando o nascituro pode a mãe propor a ação investigatória, e o nascimento 

com vida investe o infante na titularidade da pretensão de direito material, até então 

apenas uma expectativa resguardada.

575

-

-

-

-

-

575 TJSP, Recurso de Apelação 193.648-1/5, 1.ª Câm. Cív. de Férias “F”, rel. Des. Renan Lotufo, j. 14.09.1993, 

RT 703/60.
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576

-

-

dade civil,577

-

pessoas formais,

personalidade judiciária. . Por essa 

576 Manual de direito processual civil, v. 2, p. 35.
577 Silmara Juny Chinelato entende, contrariamente ao que sustentamos, que o nascituro tem personalidade, Co-

mentários ao Código Civil: parte especial: do direito de família, v. 18, p. 85.
578 Cf. Humberto Theodoro Júnior, Curso de direito processual civil, v. 1, p. 90. Moacyr Amaral Santos utiliza a 

denominação partes formais, Primeiras linhas de direito processual civil, v. 1, p. 369.
579 Cf. Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, Código de Processo Civil comentado e legislação 

extravagante, p. 203.
580 Código Civil dos Estados Unidos do Brasil commentado, v. 2, p. 346.
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-

adoção simples, restrita ou con-

vencional,

legitimação adotiva,

-

legitimação adotiva

-

adoção simples e a adoção plena.

adoção simples,

adoção plena,

581 Para análise aprofundada do instituto da adoção, sua evolução legislativa e diferença de tratamento entre todos 

os diplomas legislativos brevemente mencionados nesse tópico ver, por todos: Antonio Chaves, Adoção.
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-

-

-

-

adotado, cessados quaisquer vínculos com a família antiga, vínculos esses que passam 

a ser estabelecidos com a nova família. A situação equivale, em termos gerais, ao 

renascimento do adotado no seio de uma outra família, apagado todo o seu passado. 

Nessa conjuntura, adotada a menor investigante reveste-se de impossibilidade 

jurídica a sua pretensão à investigação de sua paternidade biológica, pois que esta, 

para todo e qualquer efeito jurídico, resultou também apagada.

582 TJSC, 1.ª Câm., rel. Des. Trindade dos Santos, Apelação n. 96.004874-0, j. 18.02.1997, RT 745/361-368.

Entendendo pela impossibilidade jurídica do pedido: “INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. INVESTI-

GANTE ADOTADO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 1. A ação de investigação de paterni-

dade visa estabelecer a relação jurídica de filiação. 2. Se o investigante já possui paternidade que foi definida 

na forma da lei, através da adoção plena, o pedido de investigação da paternidade biológica é juridicamente 

impossível. Embargos infringentes desacolhidos, por maioria (segredo de justiça). TJRS, Quarto Grupo de 

Câmaras Cíveis, Embargos Infringentes 70011846680, relator vencido: Luiz Felipe Brasil Santos, Redator 

para Acórdão: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, j. 12.08.2005.
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-

-

-

583 Essa é a posição de Belmiro Pedro Welter, Investigação de paternidade, t. I, p. 85; Carlos Roberto Gonçalves, 

Direito Civil brasileiro, v. 6, p. 307. Nesse sentido: “ADOÇÃO. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. 

POSSIBILIDADE. A par de o reconhecimento do estado de filiação ser direito personalíssimo, indisponível e 

imprescritível, e a adoção irrevogável (arts. 27 e 48, ECA), há perfeita possibilidade de o filho adotivo investi-

gar sua origem genética. Observância à Constituição Federal (art. 227, § 6.º). O direito de conhecer a verdadei-

ra identidade integra o conceito de dignidade da pessoa humana, sendo descabido impedir o exercício da ação 

pelo fato de o investigante ter um pai registral ou ter sido adotado. Inexistência da impossibilidade jurídica do 

pedido. Determinado o prosseguimento do processo com abertura da instrução. Apelo parcialmente provido, 

por maioria (segredo de justiça)”. TJRS, 7.ª Câm. Cív., ApCív 70014442743, relatora Desembargadora Maria 

Berenice Dias, j. 26.04.2006. Com a mesma orientação no TJRS: Quarto Grupo de Câmaras Cíveis, Embar-

gos Infringentes 596037044, rel. Des. Carlos Alberto Alves Marques, j. 13.09.1996; ApCív 70002484285, 7.ª 

Câm. Cív., relatora Desembargadora Maria Berenice Dias, j. 16.05.2001.
584 TJRS, 7.ª Câm. Cív., ApCív 70015055635, rel. Des. Ricardo Raupp Ruschel, deram provimento, v.u., j. 

20.12.2006.
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-

3.1.4 Ação de investigação de paternidade: propositura pelo pai

-

-

585 TJRS, 7.ª Câm. Cív., ApCív 70003901113, relatora Desembargadora Maria Berenice Dias, j. 20.03.2002.
586 STJ, 3.ª Turma, REsp 127.541-RS, rel. Min. Eduardo Ribeiro, não conheceram, v.u., j. 10.04.2000, DJ 

28.08.2000, p. 72.
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-

necessidade

-

-

587 , v. 2, p. 41.
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-

investigatória de paternidade

3.2 Legitimação ativa extraordinária

-

588 , v. 1, p. 289.
589 Como explica Mário Aguiar Moura, “o fundamento a que se aferra o princípio da privatividade do direito do 

filho de exercer ou não a investigatória diz respeito a que só ele é o árbitro de promover uma devassa na vida 

do pretenso pai. Sua vontade é soberana no particular. Se acha conveniente promover a ação, fa-lo-á. Caso en-

tenda em contrário, omitir-se-á. Tudo, pois, depende de sua vontade auto-determinada. Se era incapaz e assim 

morre, não foi sua vontade que determinou a ausência da investigatória.”, , p. 

106.
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-

-

-

-

de parentesco

590 Comentários ao Código civil: parte especial: do direito de família, v. 18, p. 84.
591 Confira-se o seguinte julgado: “Processual civil e civil. Família. Viabilidade de reconhecimento da relação 

de parentesco por terceiro. Impossibilidade jurídica do pedido não caracterizada. – Possibilidade jurídica do 

pedido é a admissibilidade da pretensão perante o ordenamento jurídico. – A ausência de vedação à pretensão 

autoriza a propositura da ação, a fim de que se examine o mérito e se proclame a existência ou inexistência 

de determinado direito. – O STJ ampliou a possibilidade de reconhecimento de relação de parentesco, nos 

moldes da moderna concepção de direito de família. – A pretensão dos autores de, através da via declaratória, 

buscar estabelecer, com provas hábeis, a legitimidade e certeza da relação de parentesco não caracteriza hipó-

tese de impossibilidade jurídica do pedido. Recurso especial conhecido e provido. [...] Dessa forma, entendo 

que o mérito da causa, qual seja, a declaração de existência ou inexistência da alegada relação de parentesco 

de modo a refletir-se nas obrigações sucessórias, deve ser analisado pela origem, com a amplitude probatória 

que o caso demanda. Tenho, portanto, que o pedido é juridicamente possível. Forte em tais razões, conheço do 

recurso especial e dou-lhe provimento”. STJ, 3.ª Turma, REsp 326.136/MG, rel. Ministra Nancy Andrighi, j. 

02.06.2005, DJ 20.06.2005, p. 265.
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592 “Embargos infringentes contra acórdão que julgou agravo de instrumento. Decisão de mérito. Possibilidade. 

Família. Relação avoenga. Reconhecimento judicial. Caso a decisão atacada, por agravo de instrumento, tenha 

se manifestado acerca de questão de mérito, cabível a interposição de embargos infringentes contra acórdão 

que julgou o agravo de instrumento. A análise da legitimidade ativa ad causam, no caso concreto, demanda 

exame de mérito. Inconsistência da teoria das condições da ação evidenciada no caso concreto. É juridica-

mente possível o pedido dos netos, formulado contra os herdeiros do avô, visando o reconhecimento judicial 

da relação avoenga. A restrição legal, prevista no art. 1.606 do CC, que prevê que a ação para reconhecimento 

de filiação é direito personalíssimo dos filhos, restringe os direitos da personalidade dos netos. Hipótese que 

contraria a atual hermenêutica constitucional e o princípio basilar da dignidade da pessoa humana, pois, 

assim como os filhos têm direito ao reconhecimento da sua paternidade, também os netos, possuem direito 
personalíssimo ao reconhecimento de sua ancestralidade e os reflexos patrimoniais dos vínculos de paren-

tesco. Embargos conhecidos e providos, por maioria”. TJRS, Quarto Grupo Cível, Embargos Infringentes n. 

70021324306, rel. Des. Rui Portanova, j. 19.10.2007. 
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593 STJ, REsp 604.154-RS, 3.ª Turma, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, conheceram e deram provimento, 

v.u., j. 16.06.2005, DJ 01.07.2005, p. 518. No mesmo sentido: “PROCESSUAL CIVIL – INVESTIGAÇÃO 

DE PATERNIDADE – AÇÃO DECLARATÓRIA – RELAÇÃO AVOENGA. I – Conquanto sabido ser a 

investigação de paternidade do art. 363 do Código Civil ação personalíssima, admissível a ação declaratória 

para que diga o Judiciário existir ou não a relação material de parentesco com o suposto avô que, como teste-

munha, firmou na certidão de nascimento dos autores a declaração que fizera seu pai ser este, em verdade seu 

avô, caminho que lhes apontara o STF quando, excluídos do inventário, julgou o recurso que interpuseram. 

II – Recurso conhecido e provido”. STJ, REsp 269-RS, 3.ª Turma, rel. Min. Waldemar Zveiter, conheceram 

e deram provimento, por maioria, j. 03.04.1990, DJ 07.05.1990, p. 3.829; “Ação dos netos para identificar 

a relação avoenga. Precedente da 3.ª Turma. 1. Precedente da 3.ª Turma reconheceu a possibilidade da ação 

declaratória “para que diga o Judiciário existir ou não a relação material de parentesco com o suposto avô” 
(REsp 269/RS, rel. Min. Waldemar Zveiter, DJ de 07.05.1990). 2. Recursos especiais conhecidos e providos. 

[...] O que se vai examinar aqui é a legitimidade ativa dos netos de buscar as suas origens avoengas. Creio 

possível examinar o tema sob o ângulo do art. 4.º do Código de Processo Civil, que tenho por prequestionado, 

tal e qual o art. 27 do ECA. Está, ainda, presente o dissídio. Não creio que mereça prestígio a interpretação 

restritiva imposta pelas instâncias ordinárias. [...] É certo que a matéria é controvertida diante dos rigorosos 

termos do art. 363 do Código Civil de 1916. Mas não creio que no estágio atual da doutrina em matéria de 

direito de família, particularmente com a disciplina positiva do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 

seja viável recusar o interesse do neto em ver reconhecida a sua origem. Penso que o fato de o pai não ter inten-

tado a ação investigatória, não justifica afastar-se o legítimo interesse dos netos em buscar o reconhecimento 

de sua ascendência. Na verdade, a jurisprudência mais atualizada tem aberto sendas em matéria de direito de 

família para oferecer temperamento presente o objetivo de proteger a relação familial. Conheço dos recursos e 

lhes dou provimento para afastar a carência de ação.”, STJ, REsp 603.885-RS, 3.ª Turma, rel. Min. Carlos Al-

berto Menezes Direito, conheceram e deram provimento, v.u., j. 03.03.2005, DJ 11.04.2005, p. 291; “CIVIL 

E PROCESSUAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CARÊNCIA AFASTADA. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE-

CLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO DE RELAÇÃO AVOENGA E PETIÇÃO DE HERANÇA. POS-

SIBILIDADE JURÍDICA. CC DE 1916, ART. 363. I. Preliminar de carência da ação afastada (por maioria). 

II. Legítima a pretensão dos netos em obter, mediante ação declaratória, o reconhecimento de relação avoenga 

e petição de herança, se já então falecido seu pai, que em vida não vindicara a investigação sobre a sua origem 

paterna. III. Inexistência, por conseguinte, de literal ofensa ao art. 363 do Código Civil anterior (por maioria). 
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-

3.2.2 Ministério Público

-

-

consorcial  por ser o 

IV. Ação rescisória improcedente”. STJ, Segunda Seção, Ação Rescisória 336/RS, rel. Min. Aldir Passarinho 

Junior, julgaram a ação improcedente, por maioria, j. 24.08.2005, DJ 24.04.2006, p. 343.
594 Investigação de paternidade, t. I, p. 81-82.
595 , p. 35.
596 Em nossa opinião, não pode haver a formação de litisconsórcio facultativo inicial, porquanto a propositura 

da ação pelo próprio filho demonstraria a completa inutilidade da atuação do Ministério Público como autor 

da ação. Afinal, se o filho intenciona promover a investigatória, razão não haveria para fazê-lo, em conjunto, 

com o Ministério Público. No entanto, uma vez proposta a ação pelo Ministério Público, por ser do filho o 

direito discutido, pode ter interesse em ingressar no feito. Como não se admite, no nosso ordenamento, o litis-

consórcio facultativo ulterior e, como o direito em jogo é do filho, o caminho para postular o seu ingresso no 

feito seria intervir na qualidade de assistente litisconsorcial do Ministério Público. Não se trata de assistência 

simples, mas litisconsorcial, porque o filho não é apenas reflexamente atingido pela solução a ser dada na ação 

investigatória, ao contrário, é diretamente atingido, pois é seu o direito que está sendo discutido no processo.
597 Cf. Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, Código de Processo Civil comentado e legislação 

extravagante, p. 2.235.
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-

dade ad causam interesses

custos legis

-

600

-

598 Alimentos: ação de investigação de paternidade e maternidade, p. 62-69.
599 Em São Paulo, a Procuradoria Geral de Justiça, o Conselho Superior do Ministério Público e a Corregedoria 

Geral do Ministério Público, pelo Ato n. 11/93, de 18.11.1993, determinaram que a ação de investigação 

de paternidade apenas poderia ser proposta pelo Ministério Público quando na comarca ou localidade não 

houvesse órgão ou serviço de assistência judiciária. Tal orientação já estava contida no Provimento 494, de 

28.05.1993, do Conselho Superior da Magistratura Paulista, que determinava o encaminhamento à Procurado-

ria de Assistência Judiciária.
600 Cf. Belmiro Pedro Welter, Investigação de paternidade, t. I, p. 93-102.
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respeito

Parquet, desde que provocado 

jus postulandi

601

601 STF, Tribunal Pleno, Recurso Extraordinário n. 248.869-1, rel. Min. Maurício Corrêa, por maioria conhece-

ram do recurso e deram-lhe provimento, j. 07.08.2003, DJ 12.03.2004, p. 38.
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-

602

603

604

-

-

602 “Ministério Público. Legitimidade ativa para ajuizar ação de investigação de paternidade. Lei 8.560/92. Pre-

cedentes da Corte. 1. Já decidiu a Corte que o ‘Ministério Público é legitimado para propor ação de investiga-

ção de paternidade, nos termos do art. 2.º, § 4.º, da Lei 8.560/92’. 2. Recurso especial conhecido e provido” 

STJ, 3.ª Turma, REsp 125.842, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 06.09.2001, DJ 22.10.2001, p. 

316. No mesmo sentido: REsp 120.577-MG, 4.ª Turma, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. 07.12.2000;

DJ 19.02.2001, p. 174; REsp 218.493-PR, 4.ª Turma, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. 07.11.2000; DJ
12.02.2001, p. 121; .REsp 122.103-SP, 3.ª Turma, rel. Min. Waldemar Zveiter, j. 31.03.1998; DJ 01.06.1998,

p. 92; REsp 78.621-MG, 3.ª Turma, rel. Min. Eduardo Ribeiro, j. 04.06.1996; DJ 19.08.1996, p. 28.473.
603 Como bem acentuado pelo Min. Maurício Corrêa, relator do Recurso Extraordinário, é fundamental a ini-

ciativa da representante legal do menor, seja na indicação do suposto pai, seja na procura do órgão para a 

propositura da ação: “Conveniente registrar que não está a reconhecer uma legitimação ampla e absoluta ao 

Ministério Público, que não pode ao seu alvedrio e por atuação  promover uma verdadeira devassa 

social em busca dos pais dos filhos havidos fora do casamento e não reconhecido voluntariamente. Trata-se, 

de verdade, em assegurar sua atuação em situação específica, prevista e autorizada pela legislação ordinária, 

estando essa, por sua vez, em harmonia com os princípios ditados pela Carta da República. O direito à filiação 

é personalíssimo e indisponível e, nesse contexto, indicado o suposto pai pela mãe, poderá o Parquet propor, 

de forma legítima, a ação de investigação de paternidade. Estará, dessa forma, defendendo direito individual 

indisponível, de manifesto interesse social e coletivo.”. Também se manifesta Silmara Juny Chinelato pela 

necessidade de consentimento da mãe do menor para a propositura da ação pelo Ministério Público, Comen-
tários ao Código Civil: parte especial: do direito de família, v. 18, p. 96.

604 Critica o autor: “No seio de uma sociedade que se pretende pluralista e fundada no reconhecimento da au-

todeterminação pessoal, constitui política inaceitável deferir ao Ministério Público o poder de investigar a 

paternidade, sem a iniciativa do interessado direto. [...] Se o filho incapaz tem sempre quem lhe expresse os 

interesses – mãe, tutor, curador, guardião – é a seu representante que cabe primariamente o direito de decidir 

pela investigação da paternidade, aí incluída não só a radical opção por promovê-la ou abster-se de fazê-lo, 

como também a avaliação, que pode ser complexa e delicada, quanto ao momento e outras circunstâncias re-

lativas ao exercício do direito”, O reconhecimento da paternidade entre o pós-moderno e o arcaico: primeiras 

observações sobre a Lei 8.560/92, Repertório IOB de jurisprudência, 04/93, p. 75. 
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-

-

status -

605

3.3 Legitimação passiva

-

606

607

605 Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 111.
606 , p. 221.
607 A propositura da ação contra os herdeiros encerra hipótese de legitimidade sucessiva, ou seja, só na falta do 

pai é que surge a dos herdeiros. Explica Mário Aguiar Moura: “Em vida do pai, a ação é pura e simplesmente 

investigatória de paternidade. Tudo se resume à questão de estado; qual seja a declaração judicial da filiação 

ilegítima. [...] O reconhecimento voluntário, por meio da ação, guarda similitude, em muitos aspectos, com o 

voluntário. [...] Ora, o pai pode reconhecer espontaneamente, sem que os demais filhos tenham algo a ver com 

esse direito, que é potestativo. [...] Enquanto vive o pai, o aspecto moral da questão lhe diz respeito imedia-

tamente. No que concerne à possível participação do reconhecimento na herança do pai, aos filhos, enquanto 

vivo o pai, falece legitimidade em intrometer-se no assunto, porque tem apenas expectativa de direito.”, Tra-
v. 2, p. 123.
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3.3.1 Legitimação passiva ordinária

3.3.2 Legitimação passiva extraordinária

-

-

-
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-

post mortem

-

608 STJ, 3.ª Turma, Recurso Especial 5.280-RJ, rel. Min. Eduardo Ribeiro, j. 22.10.1991, DJ 11.11.1991, p. 

16.145. No mesmo sentido: “Processual civil e civil. Ação de investigação de paternidade post mortem. Le-

gitimidade ad causam. Recurso especial. Prequestionamento. Ausência. Dissídio. Não comprovação. I – Na 

ação de investigação de paternidade post mortem, partes legítimas passivas são os herdeiros e não o espólio. 

II – Recurso especial não conhecido”. STJ, 3.ª Turma, REsp 331.842, rel. Min. Antonio de Pádua Ribeiro, não 

conheceram, v.u., j. 06.05.2002, DJ 10.06.2002, p. 203; “Processual civil – Ação de investigação de paterni-

dade, cumulada com petição de herança – Legitimidade passiva ad causam – Art. 363, do CC. I – falecido o 

indigitado pai, a ação de investigação de paternidade deve ser ajuizada contra os herdeiros, e não contra o es-

pólio do de cujus. Nulidade reconhecida nos termos do art. 363 do CC. Precedentes do STF e STJ. II – recurso 

conhecido e provido”. STJ, 3.ª Turma, REsp 120.622/RS, rel. Min. Waldemar Zveiter, deram provimento ao 

recurso, v.u., j. 24.11.1997, DJ 25.02.1998, p. 71.
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-

herdeiros -

610

Quer-nos parecer, porém, que a expressão herdeiros, tendo sido empregada 

pela lei no mais amplo sentido, equivale praticamente a sucessores a título uni-

versal, abrangendo assim não só os que herdarem efetivamente, ou poderiam 

herdar, do suposto pai (se este deixasse bens, ou não renunciassem à respecti-

va herança), mas também os sucessores dos primitivos herdeiros, sempre que 

os efeitos do litígio os possam atingir por qualquer modo, o que se verifica, 

sobretudo, na hipótese de sucessão deferida, com preterição dos direitos do 

filho ilegítimo que pleiteia o seu reconhecimento. E cumulada também, com 

a investigação de paternidade, a ação petitória de herança que, nesse caso, 

terá necessariamente de ser intentada contra eles, para que restituam o que 

indevidamente houverem recebido, não vemos como se possa prescindir de 

sua intervenção.611

de cujus

-

612

609 A Nova Lei de Investigação de Paternidade, p. 133.
610 Investigação de paternidade, p. 378.
611 Investigação de paternidade, p. 383.
612 “INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. FALECIDO O PAI, CABE AÇÃO CONTRA OS HERDEIROS, 

DEVENDO SER RENOVADA A CITAÇÃO DO HERDEIRO – FILHO E DA VIÚVA MEEIRA, UMA 

VEZ QUE O PLEITO PRODUZ EFEITOS MUITO MAIS EXTENSOS DO QUE A SIMPLES PARTICIPA-

ÇÃO NA HERANÇA, EM FACE DO RECONHECIMENTO DE UM ESTADO DE FAMÍLIA. PERÍCIA A 
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-

-

SER REALIZADA NO PRIMEIRO GRAU, ATRAVÉS DO EXAME DO DNA.”,TJRS, 8.ª Câm. Cív., ApCív 

598361988, rel. Des. Antônio Carlos Stangler Pereira, j. 30.08.2001.
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Revista Brasileira de Direito de Família,

verbis: “Investigação de paternidade – Art. 363 do Código Civil. EMENTA: Ação 

de investigação de paternidade. A viúva não é necessariamente parte na ação e os 

herdeiros foram citados regularmente. A ação se decidiu no exame das provas. Agravo 

desprovido.” 

613

-

-

614 e a 

613 STJ, REsp 266.970-ES, rel. Des. Fernando Gonçalves, não conheceram, v.u., j. 09.09.2003, DJ 29.09.2003, p. 

254.
614 Sob a égide do diploma civil revogado, assim já se posicionava Mário Aguiar Moura, -

liação, v. 2, p. 131, apenas com exclusão da possibilidade de se promover a ação em face do Estado, já que o 

Código Civil em vigor alterou a previsão legal e substituiu o Estado por Município.
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3.4 Daqueles que têm justo interesse

-

justo interesse -

615-616

-

615 Código Civil dos Estados Unidos do Brasil commentado, v. 2, p. 343.
616 Além desses, Arnoldo Medeiros da Fonseca inclui os legatários e donatários de bens. E, quanto aos poderes 

processuais dessas pessoas esclarece: “O direito desses interessados secundários é, porém, limitado à apre-

sentação da contestação e à prática dos atos que decorrem da qualidade dos réus no pleito, podendo, pois, 

acompanhá-lo em todos os seus termos, interpor recursos e segui-los, inclusive o recurso extraordinário, sem 

que lhes seja lícito, porém, sem ter tido interferência na causa, pretender renová-la por meio de ação rescisória, 

ou tomar a iniciativa do procedimento, pois se trata de prerrogativa pessoal do filho.”, Investigação de pater-
nidade, p. 388.
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-

617

-

post mortem

-

-

-

617 Assim se posiciona Silmara Juny Chinelato (Comentários ao Código civil: parte especial: do direito de famí-
lia, v. 18, p. 160): “Lembro também que eventual devedor de pensão previdenciária tem interesse em contestar 

a ação, como, por exemplo, a União, o Estado ou o Município caso o investigado seja servidor público. Pense-

se na hipótese de investigação de paternidade post mortem em cujas conseqüências patrimoniais se inclui a 

pensão paga aos filhos menores.”.
618 Comentários ao Código civil: parte especial: do direito de família, v. 18, p. 159.
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-

-

assistência

interesse jurídico -

620

619 Cf. Cassio Scarpinella Bueno, Partes e terceiros no processo civil brasileiro, p. 2. E com a clareza que lhe é 

peculiar, prossegue o autor: “Partes são os não terceiros; terceiros são todos que não são partes. [...] Entender 

que ‘parte’ é todo aquele que faz parte da relação processual – ou, de forma mais técnica, é todo sujeito do 

contraditório – é [...] frustrar de antemão a tentativa de identificação daqueles que são terceiros. Sim, porque 

os terceiros que interessam ao processo civil são aqueles que, em alguma medida podem (ou devem) agir em 

juízo, mas que por algum motivo ainda não ‘integram o contraditório’. Saber como e quando o terceiro pode 

atuar perante o juiz é problema que se põe imediatamente depois, de compreender a que título resolveu ele in-

tervir ou foi convocado para tanto. [...] O que interessa mais de perto para distinguir os ‘terceiros’ das ‘partes’ 

é exatamente o momento imediatamente anterior à sua intervenção.”, p. 5.
620 Cf. Arruda Alvim, Manual de direito processual civil, v. 2, p. 122.
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-

simples 621

-

622

interesse 

jurídico

atualmente

mas não de forma igual ao que se passa com o seu 

assistido; ou seja, 

que tratar-se só de interesse econômico, senão que, somado a esse (ou ao moral) a 

sua esfera pode ser afetada pela sentença. Porém, não é necessário que esse interesse 
623

-

o mesmo interesse jurídico

-

-

621 Partes e terceiros no processo civil brasileiro, p. 135.
622 Idem, p. 138.
623 Manual de direito processual civil, v. 2, p. 127.
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tente, tal co

-

 sempre tendo em 

conta que o assistente exerce atividade subordinada à do assistido 624

625

-

terceiros 626

624 Código de Processo Civil comentado e legislação extravagante, p. 479. 
625 Código Civil comentado, v. XVI, p. 137.
626 Cf. Egas Dirceu Moniz de Aragão, Sentença e coisa julgada, p. 309.
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-

-

post mortem, apenas 

627-

627 Veja-se que o STJ, em ação de anulação de partilha cumulada com petição de herança proposta pela filha 

reconhecida judicialmente após a morte, entendeu pela ilegitimidade de parte da viúva para responder à ação: 

“PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO NÃO CARACTERIZADA. RECURSO ESPECIAL. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERAN-

ÇA C/C ANULATÓRIA DE PARTILHA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA MEEIRA. VALOR DA CAUSA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. ARTIGO 20, § 4.º, DO Código de Processo Civil. [...] III – A 

meeira não detém legitimidade para integrar o pólo passivo de ação de petição de herança c/c anulação de 

partilha, haja vista que a execução do direito reconhecido em investigatória de paternidade poderá alcançar 

tão-somente o quinhão destinado à herdeira, tendo a viúva apenas recolhido a meação a que tinha direito jure 
proprio. [...] Conforme ressaltado no acórdão recorrido, na hipótese em exame, somente a herdeira detém 

legitimidade para figurar no pólo passivo da causa, haja vista que a nova partilha só poderá atingir o seu qui-

nhão, e não a meação da viúva. Depreende-se que a primeira partilha foi levada a efeito em detrimento da ora 

recorrente, vez que a outra filha do falecido foi contemplada com a totalidade dos bens. Nesse passo, ainda que 

a autora tivesse participado da partilha, o seu quinhão se restringiria a tocar os bens que couberam exclusiva-

mente à herdeira, já que a viúva apenas recolheu a meação a que tinha direito jure proprio. Por conseguinte, 

não repercutindo a decisão em todo o acervo, mas somente na parte que coube à herdeira, não há porque a vi-

úva ser considerada parte legítima passiva no feito, pois sua parte como meeira foi integralmente preservada”. 

STJ, 3.ª Turma, REsp 331781, rel. Min. Castro Filho, não conheceram, v.u., j. 16.12.2003, DJ 19.04.2004, p. 

187.
628 Em sentido diverso, confira-se: “PROCESSO CIVIL. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. Ação de investi-

gação de paternidade endereçada contra o herdeiro, nos termos do art. 363 do Código Civil; hipótese em que, 

pelas peculiaridades do caso concreto, se impunha a citação da viúva na condição de litisconsorte necessária. 

Recurso especial conhecido e provido”. STJ, 3.ª Turma, REsp 125.250, rel. Min. Ari Pargendler, conheceram 

e deram provimento, v.u., j. 02.05.2000, DJ 20.05.2000, p. 148).
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3.5 Do litisconsórcio

630

631

facultativo

necessário

3.5.1 Litisconsórcio no pólo ativo

-

-

-

629 No caso de litisconsórcio unitário, concordamos com a crítica apresentada por Cândido Rangel Dinamarco no 

sentido de que a classificação tradicional colhe o essencial e despreza elementos acidentais porque “quando 

se trata de litisconsórcio sujeito ao regime da unitariedade, resulta deste uma comunhão de destinos entre os 

co-litigantes (eles são literalmente com-sortes). Em conseqüência, formam em conjunto uma parte só, várias 

pessoas valendo por um só sujeito no processo e ocupando só um pólo da relação processual. É substancial-

mente única a demanda e uma só a demanda ajuizada por todos eles ou envolvendo várias pessoas como 

réus.”, Litisconsórcio, p. 312.
630 Cf. Arruda Alvim, Manual de direito processual civil, v. 2, p. 79.
631 Cf. Cândido Rangel Dinamarco, Litisconsórcio, p. 71. Prossegue o autor esclarecendo optar pela expressão 

cúmulo de demandas e não de ações porque, conforme explica, são as demandas e não as ações suscetíveis de 

eventualmente se cumular num ato ou num processo porque “demanda é o ato de quem age em juízo, postu-

lando, enquanto que ação é o poder de fazê-lo, exigindo a prestação jurisdicional”.
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quesito comum

632

causa petendi

633

-

632 Litisconsórcio, p. 89.
633 , v. 2, p. 297-298.
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634

-

635

-

636

-

-

-

-

-

637

634 Apesar de não concordarmos, exatamente, com a fundamentação da justificativa do litisconsórcio apresentada 

por Zeno Veloso, vale registrar sua posição quanto à admissão do litisconsórcio ativo nessa hipótese. Afirma 

o autor: “Dadas a identidade das pretensões dos autores, a coligação de direitos e interesses dos filhos, con-

siderando que a relação jurídica questionada tem o mesmo fundamento, sendo as questões conexas, apresen-

tando afinidades ditadas por um ponto comum de fato e de direito (CPC, art. 46), para desembaraçar, facilitar, 

descomplicar, apressar a solução do litígio (CPC, art. 125, II), é melhor que ele não seja desdobrado, pelo 

que a cumulação subjetiva, no caso, deve ser não só aceita como incentivada.”, 

paternidade, p. 35.
635 A nova lei na investigação de paternidade, p. 106.
636 Idem, ibidem.
637 A necessidade de atuação do Ministério Público nas ações investigatórias será aprofundada no item 6 deste 

Capítulo, no qual serão apresentadas as teorias a respeito da “dupla” atuação do Ministério Público nestes 

feitos.
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-

necessário -

salva a quais herdeiros, e unitário

3.5.2 Litisconsórcio no pólo passivo

necessário por

-

unitário, considerando que os 

-

-

638 Nesse sentido: “Ação de investigação de paternidade cumulada com petição de herança. Litisconsórcio neces-

sário. Não tendo o de cujus ascendentes ou descendentes, a demanda haverá de ser movimentada contra todos 

seus irmãos, ainda que um deles seja unilateral. A falta de citação deste importa nulidade. Hipótese em que 

não há cogitar de prequestionamento, como requisito de admissibilidade do extraordinário, já que o recorren-

te, não citado, só ingressou no processo após o julgamento”. STJ, 3.ª Turma, REsp 372-MS, rel. Min. Gueiros 

Leite, rel. para o acórdão Min. Eduardo Ribeiro, conheceram e deram provimento ao recurso por maioria, j. 

05.12.1989, DJ 19.02.1990, p. 1.043.
639 Já apresentamos, no item 3.1.1.1, a remansosa posição jurisprudencial que entende ser desnecessária a cumu-

lação do pedido de reconhecimento de paternidade com o de anulação de registro civil, justamente porque este 

ocorreria automaticamente no caso de procedência do primeiro. No entanto, não concordamos com essa posi-
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-

-

640

-

erga omnes

ção por entender que, primeiramente, há de ser demonstrado o erro ou a falsidade do registro civil, descons-

tituindo-se a paternidade registral para, após, se autorizar o reconhecimento de outra paternidade. Em nossa 

opinião, cuida-se de cumulação sucessiva de pedidos, porquanto o pedido de reconhecimento de paternidade 

somente poderá ser apreciado na hipótese de o de anulação de registro ser julgado procedente.
640 Essa é a majoritária posição jurisprudencial: “Direito civil e processual civil. Recurso especial. Ação de in-

vestigação de paternidade c/c petição de herança e anulação de partilha. Decadência. Prescrição. Anulação 

da paternidade constante do registro civil. Decorrência lógica e jurídica da eventual procedência do pedido 

de reconhecimento da nova paternidade. Citação do pai registral. Litisconsórcio passivo necessário. – Não se 

extingue o direito ao reconhecimento do estado de filiação exercido com fundamento em falso registro. – Na 

petição de herança e anulação de partilha o prazo prescricional é de vinte anos, porque ainda na vigência do 

CC/16. – O cancelamento da paternidade constante do registro civil é decorrência lógica e jurídica da eventual 

procedência do pedido de reconhecimento da nova paternidade, o que torna dispensável o prévio ajuizamento 

de ação com tal finalidade. – Não se pode prescindir da citação daquele que figura como pai na certidão de 

nascimento do investigante para integrar a relação processual na condição de litisconsórcio passivo necessário. 

Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido”. STJ, 3.ª Turma, REsp 693.230-MG, rel. 

Ministra Nancy Andrighi, parcialmente conhecido e, nessa parte, provido, v.u., j. 11.04.2006, DJ 02.05.2006,

p. 307. No mesmo sentido: STJ, 4.ª Turma, REsp 402.859/SP, rel. Min. Barros Monteiro, deram provimento 

parcial ao recurso, v.u., j. 22.02.2005, DJ 28.03.2005, p. 260; STJ, 3.ª Turma, REsp 249.163/SP, rel. Min. 

Waldemar Zveiter, não conheceram do recurso, v.u., j. 22.02.2001, DJ 07.05.2001, p. 138.
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641

-

-

exceptio plurium concubentium, ou 

fundada na exceptio plurium concubentium,642

641 STJ, 4.ª Turma, REsp 117.129-RS, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, conheceram e deram parcial provimento, 

v.u., j. 05.06.2001, DJ 24.09.2001, p. 307.
642 A matéria a ser alegada pelo réu em sua defesa será mais bem analisada no item 10, deste Capítulo.
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643

-

sivo, que é facultativo

eventual 644

645

-

subsidiária
646

custos

legis 647

643 , p. 35.
644 A denominação é utilizada por Cândido Rangel Dinamarco, Litisconsórcio, p. 390.
645 J .M. Leoni Lopes de Oliveira, A Nova Lei de Investigação de Paternidade p. 146, assim se manifesta: “Não 

vejo, atualmente, diante dos novos exames biológicos para determinar a paternidade (DNA), impedimento a 

que a ação seja proposta em face de dois homens que, segundo a mãe do autor, com ela mantiveram relações 

sexuais, durante o período da concepção”.
646 Litisconsórcio, p. 392.
647 A análise da intervenção do Ministério Público nas ações de estado e as conseqüências da sua ausência são 

tratadas, de forma detida, no item 3.2, do Capítulo 2, da Parte I. 
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custos legis nos casos 

-

custos legis

-

-

-

650

-

651

648 A Nova Lei de Investigação de Paternidade, p. 148-157.
649 Com a mesma posição estão: Bertoldo Mateus de Oliveira Filho, Alimentos e investigação de paternidade, p. 

139; João Francisco Moreira Viegas, Reconhecimento de paternidade, RT, v. 699, p. 13; Belmiro Pedro Wel-

ter, Investigação de paternidade, p. 84-86. Nesse sentido já se decidiu: “MINISTÉRIO PÚBLICO – INTER-

VENÇÃO – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE – INTERESSE DE MENOR. Intervenção concomitante 

do curador de incapazes e do curador da família. Desnecessidade. Função de ‘custos legis’ que tem em conta 

a unidade essencial da instituição.”, RJTJSP v. 122, p. 322.
650 É o entendimento de Hugo Nigro Mazzilli, A defesa dos interesses difusos em juízo, p. 123. 
651 Cf. Arruda Alvim, Manual de direito processual civil, v. 1, p. 500; Antonio Raphael Silva Salvador, Ministério 

Público – intervenção, RT, v. 627, p. 264. 
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ser una e indivisível

652

atual 653

654

-

655

656

652 Teoria geral do processo, p. 212.
653 Manual de direito processual civil, vol. 2, p. 350.
654 Cf. Egas Dirceu Moniz de Aragão, Desistência da ação, Revista Forense v. 324, p. 45.
655 TJSP, Apelação 183.243-1. 
656 Cf. Orlando Gomes, Direito de família, p. 365. Também é essa a posição assumida por Arnoldo Medeiros da 

Fonseca, Investigação de paternidade, p. 345; Mário Aguiar Moura, , v. 2, p. 269.
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657

in casu

657 Consoante decidiu o TJRS, 7.ª Câm. Cív., ApCív 594141095, rel. Des. Alceu Binato de Moraes, j. 05/04/95.
658 É o entendimento de J. M. Leoni Lopes de Oliveira, A nova lei de investigação de paternidade, p. 130-131; 

Belmiro Pedro Welter, Investigação de paternidade, p. 64. Marco Aurélio S. Viana, embora entenda que, em 

princípio, a desistência é vedada deve se realizar o exame do caso concreto, pois é possível que, pelo bem do 

menor, a desistência seja o melhor caminho, Alimentos: ação de investigação de paternidade e maternidade,

p. 94.
659 Alimentos e investigação de paternidade, p. 164.
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660-661

-

-

-

660 STJ, 4.ª Turma, REsp 472.608-AL, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, não conheceram, v.u., j. 18.03.2003,

DJ 09.06.2003, p. 276. E, do mesmo modo, o STF: “I. Ação de investigação de paternidade. Procedência, 

rejeitadas as preliminares de nulidade. II. Citação. É de desprezar-se sua nulidade se os réus, ao acudirem 

a juízo, não se limitaram a argüição. Aplicação do art. 165, § 1.º e 2.º do CPC. III. Desistência da ação por 

parte dos autores, absolutamente incapazes, representados pela mãe. A ela se opondo o Ministério Público, 

com intervenção obrigatória, e o curador a lide, com base no art. 80, § 2.º, e 16 do CPC, não merecendo por 

isso homologação, certo o prosseguimento da causa, sem ofensa ao art. 387 do C. Civil IV. Honorários de 

advogado. Se, sobre eles não ocorreu discussão nas instâncias ordinárias, descabe apreciá-los na via extrema. 

V. Acolhido os julgados o pedido de reconhecimento da paternidade, com base na prova, descabe revê-la no 

juízo extraordinário. VI. Recurso Extraordinário não conhecido pela inocorrência de seus pressupostos”. STF, 

2.ª Turma, RE 77.669/SC, não conheceram do recurso, v.u., j. 19.06.1974, DJ 02.06.1975.
661 No julgamento do REsp 138.366, a 4.ª Turma do STJ já havia reconhecido que a desistência manifestada pela 

mãe da menor é ineficaz com relação à filha por se tratar o direito à paternidade de direito personalíssimo. 

No caso, que retrata situação bastante peculiar, quando a filha era menor foi representada pela genitora em 

ação de investigação de paternidade. Após a propositura da ação, a mãe da menina firmou escritura pública 

dizendo, por sua livre e espontânea vontade, que tinha mantido relações sexuais com o alegado pai, mas que 

tinham ocorrido em período bem anterior ao nascimento da filha e que as datas não coincidiam, sendo certo 

que ele não era o pai da criança. Após a lavratura dessa escritura, a mãe e o investigado apresentaram em juízo 

a informação da transação com o conseqüente pedido de desistência da ação, que foi homologada. Posterior-

mente, a filha, já maior, promoveu ação de investigação post mortem contra os herdeiros do pai, tendo sido 

determinada pelo juízo a exumação do corpo, realização de exame de DNA no cadáver e, posteriormente, 

lacração do jazigo. Contra referida decisão, os herdeiros interpuseram recurso de agravo de instrumento, que 

teve provimento negado pelo Tribunal do Paraná e o recurso especial que foi julgado pelo STJ, sustentando 

a ocorrência de coisa julgada pelo acordo firmado pela mãe da menor, que somente poderia ser rescindido 

mediante ação rescisória. Decidindo pela ineficácia da desistência manifestada pela genitora nos autos da 

primeira ação de investigação de paternidade aforada, o STJ não conheceu o recurso especial, mantendo a 

decisão monocrática.
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-

-

662

662 Comungam dessa opinião Bertoldo Mateus de Oliveira Filho, Alimentos e investigação de paternidade, p. 

166; Arnoldo Medeiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 345.
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-

663

664

665

666

-

-

667

-

hominis

663 , v. 2, p. 134.
664 Cf. Arnoldo Wald, O novo direito de família, p. 187. Também noticia essa preocupação Zeno Veloso, Direito 

, p. 32. Para Washington de Barros Monteiro, a previsão das relações se-

xuais como causa de pedir da ação investigatória colocou o Código Civil brasileiro “na estrada larga da ampla 

investigação”, Curso de direito civil, 2 vol., p. 261.
665 Cf. Zeno Veloso, , p. 32.
666 Cf. Arnoldo Wald, O novo direito de família, p. 187.
667 Mário Aguiar Moura, 2, p. 137.
668 , p. 24.
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numerus clausus 670

671-672

-

669 Segundo Arnoldo Medeiros da Fonseca, ainda que esse sistema permita o máximo de segurança por eliminar 

a priori os pleitos que poderiam não ter probabilidade de êxito, “sacrifica-se também o direito do filho em 

hipóteses em que a paternidade poderia ficar provada de maneira inequívoca.”, Investigação de paternidade,

p. 165.
670 Cf. Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 145.
671 , p. 28-29.
672 Para Segismundo Gontijo e Juliana Gontijo, “o ECA veio desamarrar a camisa de força dos pressupostos para 

a condição de ação de investigação de paternidade taxativamente elencados no art. 363, do C. Civ., liberando-

os no art. 27[...]”, O novo procedimento para a perfilhação, Revista Forense 327, p. 119.
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-

673

-

674

675

676

677

673 A causa de pedir na ação de investigação de paternidade e o art. 363 do CC – Prova atípica – O depoimento 

pessoal do representante legal da parte – Atendibilidade do documento firmado em branco – O documento 

falso e o princípio do livre convencimento do juiz, RePro v. 45, p. 184. De forma absolutamente clara explica 

o jurista: “Numa ação de investigação de paternidade, qual a causa de pedir? Nos termos indicados, o fato
constitutivo do direito ao bem perseguido pelo autor, que é, na hipótese, a certificação judicial do seu estado de 

filha ilegítima. E que fato é constitutivo do estado de filho? A resposta é uma e única: a concepção. A relação 

jurídica de paternidade resulta da fecundação, por um homem, de uma mulher, com o conseqüente nascimento 
com vida do ser humano gerado, quando, adquirindo este personalidade, se perfaz e se completa a relação 

jurídica, que reclama, para sua definitiva constituição, a existência do outro sujeito (bilateralidade essencial 

ao direito). Completa-se a causa de pedir com a falta de reconhecimento, por parte do pai natural, donde se 

origina o interesse de agir do autor.”.
674 Idem, ibidem.
675 A causa de pedir na investigação de paternidade, RT, v. 534, p. 34-41.
676 Idem, ibidem.
677 Essa, inclusive, uma das causas que levavam muitos juristas a entender pela revogação do art. 363, do Código 

Civil ainda sob a égide do diploma anterior. Assim se coloca Sérgio Gischkow Pereira no julgamento dos Em-

bargos Infringentes n. 595191198: “Alguém diria: como é que vai nascer sem relação sexual? Eu respondo: e 

a inseminação artificial? Então nós vamos ter que dar pela carência da ação de um filho que propusesse inves-

tigatória que resultasse de uma inseminação se não nos déssemos conta da mudança que o Direito de Família 

sofreu e ainda trabalhássemos com o 363 do CC”, no acórdão assim ementado: “Investigação de paternidade. 

Petição de herança. Existência de registro anterior atribuindo a terceiro a paternidade. Desnecessidade de 

prévio ajuizamento da ação anulatória do registro, ou, mesmo, da cumulação de pedidos. Efeito automático da 

sentença de procedência da investigatória sobre o registro civil. Inaplicação do art. 178, § 9.º, VI, do Código 

Civil, pois que revogado pelo art. 227, § 6.º, da nova Constituição Federal. Embargos Infringentes desacolhi-
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-

sistema de causas livres.

-

, acabou sendo criticado por 

-

-

-

-

-

posse de estado

nomen, tractatus e fama ou reputatio. Nomen consiste no fato de usar o 

dos. Voto vencido.”, TJRS, Quarto Grupo de Câmaras Cíveis, Embargos Infringentes n. 595191198, relator 

Desembargador Alceu Binato de Moraes, embargos infringentes desacolhidos, por maioria, j. 10.05.1996.
678 Cf. Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento da paternidade e seus efeitos, p. 146; Silvio Rodrigues, 

Direito civil: direito de família, v. 6, p. 365.
679 A jurisprudência sempre reflete melhor os anseios da sociedade e decide o que, posteriormente, acaba sendo 

transformado em lei.
680 Embora reconhecendo que a liberdade na propositura da investigação de paternidade represente uma tendên-

cia das legislações modernas, Zeno Veloso pontifica a razoabilidade da exigência do que denomina de “juízo 

prévio de admissibilidade”, devendo o investigante apresentar “algum indício, um começo de prova, demons-

trando que sua pretensão é razoável.”, , p. 26.
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nome de família Tractatus tratado

como tal Fama ou

reputatio

-

DEMOLOMBE

681 Ob. cit., p. 226.
682 Direito de família, p. 227-228. 
683 Cf. Arnoldo Medeiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 229.
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-

-

-
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-

causa

petendi

-

684 TJRS, 7.ª Câm. Cív., ApCív 70008795775, rel. Des. José Carlos Teixeira Giorgis, j. 23.06.2004.
685 Cumulação de ações, p. 252.
686 Idem, p. 253.
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-

-

687 Cf. Araken de Assis, Cumulação de Ações, p. 254.
688 Idem, p. 255.
689 Embora receba o nome de cumulação alternativa ou eventual, preferimos a denominação cumulação eventual 

justamente a fim de serem evitadas confusões com o pedido alternativo. Este depende da natureza da obri-

gação posta em juízo. Na verdade, não é o pedido que é alternativo, mas a própria obrigação, como se pode 

verificar do disposto no art. 288 do Código de Processo Civil. Assim, como pondera Araken de Assis, “inexiste 

cúmulo de ações no pedido alternativo. O direito subjetivo se revela único, e se satisfaz, por igual, com apenas 

uma prestação”. Cumulação de ações, p. 246. 
690 Sustenta Araken de Assis que na cumulação eventual se dispensa a compatibilidade substancial dos pedidos, 

justamente porque eles não se situam no mesmo plano lógico. E exemplifica: não pode o autor pedir de uma 

única vez a redibição do contrato e a restituição parcial do preço; ao invés, ele pede uma coisa ou outra, a 

última só na hipótese de não se lhe prover a primeira., Cumulação de ações, p. 258.
691 Cf. Araken de Assis, Cumulação de ações, p. 262.
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-

7.1 Ação de investigação de paternidade cumulada com alimentos

-

-

-

692 Cf. arts. 112, 114 e 307 a 311 do Código de Processo Civil.
693 Cumulação de ações, p. 273.
694 Dos alimentos, p. 674.
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-

-

-

695 Nesse sentido: Yussef Said Cahali, Dos alimentos, p. 630; José Luiz Mônaco da Silva, Reconhecimento de 
paternidade, p. 60; J. M. Leoni Lopes de Oliveira, A Nova Lei de Investigação de Paternidade, p. 162.

696 Alimentos: ação de investigação de paternidade e maternidade, p. 151. 
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-

-

-

-

-

697 INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. Alimentos. Cumulação de ações. A sentença de procedência da ação 

de investigação de paternidade pode condenar o réu em alimentos provisionais ou definitivos, independente-

mente de pedido expresso na inicial. Art. 7.º da Lei 8.560, de 29.12.92. Recurso não conhecido; STJ, 4.ª Turma, 

REsp 257.885/RS, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, recurso não conhecido, v.u., j. 21.09.2000, DJ 06.11.2000,

p. 208. Também nesse sentido: Tribunal de Justiça de São Paulo, ApCív 262.595-1, de 17.10.1995.
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-

-

ad causam 

estado

das pessoas

-

698 Dos alimentos, p. 590. Esse entendimento já foi manifestado no STF: “Ação de alimentos proposta com base 

na Lei 5.478/68. A ação de alimentos fundada na Lei 5.478/68 pressupõe prova pré-constituída do parentesco 

ou da obrigação de alimentar, não sendo meio idôneo para a investigação de paternidade contestada. Embar-

gos de divergência conhecidos a unanimidade mas rejeitados por maioria”. STF, Tribunal Pleno, Embargos 

de Divergência no Recurso Extraordinário n. 72.173-RS, rel. Min. Antonio Neder, rejeitaram, por maioria, j. 

23.05.1979, DJ 31.08.1979, p. 6.468.
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-

provisionais, provisórios e 

provisionais

alimenta in litem,

ad litem ou expensa litis

-

-

-

-

700

699 Dos alimentos, p. 840.
700 Idem, p. 841-843.
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fumus boni iuris -

periculum in mora
701

-
702

E
703

-

-

-

701 Dos alimentos, p. 659.
702 Para o autor, os alimentos provisionais são “fixados prévia ou concomitantemente, às ações de separação, de 

divórcio, de nulidade ou de anulação do matrimônio, de dissolução da união estável (art. 7.º, da Lei 9.278/96), ou 

à própria ação alimentária, para manutenção do autor da demanda e de sua prole durante a litispendência. Essa 

relação instrumental com lide pendente é que caracteriza o seu conceito. E, por isso, na maioria das vezes, os ali-

mentos provisionais incluem verba suplementar, destinada às despesas do processo, a teor do art. 854, parágrafo 

único, do CPC. Dos alimentos provisionais se distinguem os provisórios. É certo que ambos pertencem à cate-

goria de alimentos antecipados, tendo em conta a fase procedimental em que ocorre o seu deferimento pelo juiz: 

desde a postulação, sob a forma liminar, e freqüentemente, sem audiência da parte contrária. Mas a diferença não 

é apenas terminológica e procedimental, exceto, talvez, quanto à última hipótese, no sentido assaz limitado de se 

adscreverem a ritos formalmente distintos. Em primeiro lugar, os alimentos ‘provisórios’, concedidos com base 

no art. 4.º, caput, da Lei 5.478/68, são os definitivos, conquanto antecipados à fase postulatória da demanda; os 

‘provisionais’ permitem, como já assinalado, a inclusão de verba para custeio da demanda. Porém, a nota fun-

damental da distinção reside em que a concessão de alimentos provisórios depende de prova pré-constituída do 

parentesco ou da obrigação alimentar (art. 2.º da Lei 5.478/68), [...]; diferentemente, nos alimentos contemplados 

no art. 852, do CPC, incumbe ao juiz aquilatar o perigo de dano, ou seja, se nos cursos das demandas ali mencio-

nadas podem faltar recursos à subsistência do postulante, e a verossimilhança do direito alegado, vale dizer, se o 

desfecho provável da ação ajuizada não implicará a perda do direito à percepção de alimentos pelo demandante.”, 

Da execução de alimentos e prisão civil do devedor, p. 115.
703 Limongi França, Manual de direito civil, v. 2, p. 297.
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-

-

-

-

-

-

-

704

704 Irrepetibilidade e retroatividade do encargo alimentar, disponível em <http://www.mariaberenicedias.com.

br>, acessado em: 13 de maio de 2008.
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initio litis

705

706

705 Investigação de paternidade e alimentos desde a concepção, www.mariaberenicedias.com.br, acessado em: 13 

de maio de 2008.
706 Nesse sentido: “Investigação de paternidade. Deferimento de novas provas. Presentes os requisitos para a 

concessão dos alimentos provisórios. Antecipação dos efeitos da tutela concedida. Recurso provido, mantida 

a liminar.”. TJSP, Oitava Câmara de Direito Privado, AgIn 549.286-4/2, rel. Des. Caetano Lagrata, deram 

provimento ao recurso, v.u., j. 30.07.2008, DJ 05.08.2008; “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. ALIMENTOS PROVISÓRIOS. CABIMENTO. Admitindo o réu 

ter mantido relações sexuais com a mãe do investigante no período da concepção, e incorrendo a peça con-

testatória em verdadeira confissão acerca dos fatos alegados, possível a fixação dos alimentos provisórios 

antes da realização do exame de DNA, mantendo-se o percentual estabelecido na decisão liminar, de 15% 

dos rendimentos líquidos do agravado, quantia que se mostra razoável a atender, por ora, as necessidades do 

alimentante, presumidas em face da menoridade civil, até que maiores elementos de prova venham aos autos. 

Recurso parcialmente provido, por maioria.”. TJRS, 7.ª Câm. Cív., AgIn 70016237182, rel. Des. Ricardo Rau-

pp Ruschel, recurso parcialmente provido, j. 27.09.2006, DJ 06.10.2006; “AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. ALIMENTOS PROVISÓRIOS. FIXAÇÃO. DESCABIMENTO. É 

possível, em ações de investigação de paternidade, fixar alimentos mesmo sem pedido (26.ª conclusão do Cen-

tro de Estudos do TJRS). Todavia, no caso concreto, a ausência de pedido mostra que, neste momento liminar 

do processo, no qual ainda não há verossimilhança na alegação de paternidade refutada de forma veemente 

pelo investigado, não convém fixar alimentos provisórios. AGRAVO PROVIDO. EM MONOCRÁTICA.”. 

TJRS, 8.ª Câm. Cív., AgIn 70015157951, rel. Des. Rui Portanova, deram provimento ao recurso, decisão 

monocrática, j. 05.05.2006, DJ 15.05.2006; Agravo de instrumento 7.828-4, 2.ª C. de Direito Privado, in JTJ 

188/188 e Agravo de instrumento 48946-4, relator des. Marcus Andrade, j. 14.08.1997.
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7.1.3 Termo inicial dos alimentos

-

-

-

-

707

707 Súmula 277, do STJ: Julgada procedente a investigação de paternidade, os alimentos são devidos a partir da 

citação.
708 STJ, Segunda Seção, Embargos de Divergência no REsp 152.895/PR, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Di-

reito, deram provimento aos embargos de divergência, por maioria, j. 13.12.1999, DJ 22.05.2000, p. 64. No 

mesmo sentido: STJ, 4.ª Turma, REsp 174.732/RO, rel. Min. Barros Monteiro, não conheceram o recurso, v.u, 

j. 08.02.2000, DJ 04.09.2000, p. 157; STJ, 4.ª Turma, REsp 240.954/MG, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 

deram provimento ao recurso, v.u,, j. 14.03.2000, DJ 15.05.2000, p. 168.
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710

711

necessidade

a possibilidade

709 Cf. Thycho Barhe Fernandes, Do termo inicial dos alimentos na ação de investigação de paternidade, RT 694/

268-270; Antônio Carlos Mathias Coltro, O termo inicial dos alimentos e a ação de investigação de paternida-

de, Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo 6/50-60, São Paulo.
710 Investigação de paternidade e alimentos desde a concepção, disponível em <http://www.mariaberenicedias.

com.br>, acessado em: 13 de maio de 2008. Essa foi a posição adotada pelo TJRS no julgamento do Recurso de 

Apelação n. 70012915062, da 7.ª Câm. Cív., relatora Desembargadora Maria Berenice Dias, j. 09.11.2005.
711 A ação de investigação de paternidade cumulada com pedido de alimentos pode ser proposta pelo filho maior. 

Nesse caso, o dever alimentar não mais decorrerá do dever de sustento decorrente do poder familiar, mas, sim, 

do dever de solidariedade presente nas relações de parentesco. Note-se ser bastante possível que um filho com 

18 anos de idade promova a ação e postule alimentos para custeio de curso superior.
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7.2 Ação de investigação de paternidade cumulada com petição de herança

post mortem,

-

-

-

-

-

712

713

post mortem para ver declarado 

714

a ação de estado

petição de herança
715

712 Cf. Mário Moacyr Porto, Ações de investigação de paternidade ilegítima e petição de herança, RT 645/7-12.
713 Cf. Humberto Theodoro Júnior, A petição de herança encarada principalmente dentro do prisma do direito 

processual civil, Revista Forense 294, p. 14.
714 Idem, ibidem.
715 Sucessões, p. 261. 
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716-717

universal

e real. Universal, reconhe-

cimento no autor da qualidade de herdeiro universum jus -

direito 

real720

721

-

716 Ações de investigação de paternidade ilegítima e petição de herança, RT, v. 645, p. 10. Arnoldo Medeiros da 

Fonseca assim diferencia a ação de investigação de paternidade da ação de petição de herança: “A primeira 

visa a declaração judicial da filiação pelo lado paterno; a segunda, o reconhecimento do direito hereditário 

contestado ou desconhecido, tendo em mira fazer reconhecer a qualidade de herdeiro do autor, com a condena-

ção do réu a entregar-lhe toda ou parte da herança da qual indevidamente se encontre de posse.”, Investigação
de paternidade, p. 359.

717 Distingue-se a ação de petição de herança, também, da ação reivindicatória porque, como leciona Humberto 

Theodoro Júnior, “a petição de herança tem caráter universal, isto é, com ela visa-se uma universalidade, que 

é o patrimônio deixado pelo de cujus. Já a reivindicatória, propriamente dita, é sempre uma ação singular ou 

particular, ou seja, uma demanda em torno apenas de coisa ou coisas individualizadas. [...] Não importa que 

a coisa demandada seja composta de um ou de vários elementos patrimoniais. Se está em jogo a qualidade de 

herdeiro do autor, a ação é sempre de petição de herança, mesmo que esta se componha de um único bem. Da 

mesma forma, se não se discute a condição de herdeiro entre o autor e o réu, a ação é sempre reivindicatória, 

ainda que se reclame a entrega de todos os bens que compõem o acervo hereditário detido pelo estranho à su-

cessão. A diferença é importante, porquanto, sendo a reivindicatória uma ação singular, exige de quem a pro-

ponha, isto é, do autor, a caracterização especificada da coisa ou coisas reclamadas do demandado. A petição 

inicial, sob pena de inépcia, tem de individualizar, devidamente, o objeto físico da reivindicação. Na petição 

de herança, que é uma ação universal, tal não se faz obrigatório, mesmo porque os elementos que compõem 

uma universalidade podem, eventualmente, sofrer mutações e substituições sem que o todo se descaracterize.”, 

A petição de herança encarada principalmente dentro do prisma do direito processual civil, Revista Forense 
294, p. 14.

718 Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka, Comentários ao Código Civil, p. 194; Luís Pinto Ferreira, In-
ventário, partilha e ações de herança, p. 193; Caio Mário da Silva Pereira, Instituições de direito civil, v. VI, 

Direito das sucessões, p. 68; Silvio Rodrigues, Direito civil, Direito das sucessões, v. 7, p. 88; Francisco José 

Cahali, Direito das sucessões, p. 382; Silvio de Salvo Venosa, Direito civil, p. 347.
719 Cf. Ruggiero, apud Humberto Theodoro Júnior, A petição de herança encarada principalmente dentro do pris-

ma do direito processual civil, Revista Forense 294, p. 11.
720 Cf. Arnoldo Medeiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 362; Orlando Gomes, Direito das Suces-

sões, p. 261.
721 Cf. Ruggiero, apud Humberto Theodoro Júnior, A petição de herança encarada principalmente dentro do pris-

ma do direito processual civil, Revista Forense 294, p. 11.
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-

-

-

ainda pro indiviso 722

723

722 Arnoldo Medeiros da Fonseca, p. 360-362.
723 Cf. Patrícia Miranda Pizzol, A competência no processo civil, p. 552; Marco Aurélio S. Viana, Alimentos: ação 

de investigação de paternidade e maternidade, p. 95; Sebastião Amorim e Euclides de Oliveira, Inventários
e partilhas, p. 187. Essa também é a posição do STJ: “Conflito de competência. Inventário. Ação de investi-

gação de paternidade com petição de herança. 1. A ação de investigação de paternidade foi proposta no Juízo 

de Morrinhos/GO, quando já estava sendo processado o inventário no Juízo de Londrina/PR. O inventário e 

a ação de investigação de paternidade c/c petição de herança devem ser processados no foro do domicílio do 

autor da herança, nos termos do art. 96 do Código de Processo Civil. Já definida anteriormente por esta Corte, 

ante a aplicação do mencionado dispositivo do Código de Processo Civil, a competência do Juízo de Londrina/

PR para o processamento e julgamento dos autos do inventário, deve a ação investigatória ser processada neste 

mesmo foro. 2. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 7.ª Vara 

Cível de Londrina/PR”. STJ, Segunda Seção, Conflito de Competência n. 28.535-PR, rel. Min. Carlos Alberto 

Menezes Direito, j. 08.11.2000, DJ 18.12.2000, p. 152.
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724

-

-

-

-

725

724 Explica Celso Agrícola Barbi: “Direito pessoal é aquele que decorre de uma relação entre duas ou mais pesso-

as determinadas, criando obrigações entre elas. Esse direito pode surgir do contrato, do ato ilícito, de um fato, 

caracterizando-se, sempre, por causar uma obrigação, isto é, uma prestação positiva ou negativa do devedor, 

em favor do credor. [...] Além desses direito de caráter patrimonial, consideram-se direitos pessoais ou relati-

vos à personalidade e dos de família puros, como sejam, no primeiro caso, o direito ao nome e, no segundo, o 

do estado de casado, ou de solteiro e o de filiação”. Comentários ao Código de Processo Civil, v. 1, p. 312. 
725 INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊN-

CIA. FORO DO DOMICÍLIO DO RÉU. Se ação de investigação de paternidade não vem cumulada com pedi-

do de alimentos, e o investigado é falecido, já tendo sido ultimada a partilha em inventário, o foro competente 
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ser os herdeiros e que a escolha

-

herança

726

é o do domicílio dos herdeiros, réus na ação. Elementos que infirmam residir o demandado na comarca onde 

originalmente proposta a ação, ou ter dela se transferido somente após o ajuizamento. Negado provimento 

(segredo de justiça). TJRS, 7.ª Câm. Cív., AgIn 70014517635, rel. Desembargadora Maria Berenice Dias, j. 

10.05.2006.
726 Inventário, partilha e ações de herança, p. 183. Comungam do mesmo entendimento Pontes de Miranda, 

Comentários ao Código de Processo Civil, t. II, p. 226; Sebastião Amorim e Euclides Oliveira, Inventários e 
partilhas: teoria e prática, p. 114.
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727

-

aos herdeiros conhecidos

fumus boni iuris e periculum in mora

727 TJMS, 1.ª Turma, Recurso de AgIn 44.473, rel. Des. Josué de Oliveira, j. 07/11/1995, em RT, v. 731, p. 375.
728 Em caso de propositura de ação após a finalização do processo de inventário, assim já decidiu o STJ: “Con-

flito de competência. Inventário já encerrado. Ação de investigação de paternidade, cumulada com petição de 

herança e de alimentos. Domicílio do alimentando. 1. A regra especial prevalece sobre a regra geral de com-

petência, daí que, segundo dispõe a Súmula n. 1/STJ, ‘o foro do domicílio ou da residência do alimentando é 

o competente para a ação de investigação de paternidade, quando cumulada com a de alimentos’. 2. Encerrado 

o inventário, com trânsito em julgado da sentença homologatória respectiva, deixa de existir o espólio e as 

ações propostas contra as pessoas que detêm os bens inventariados não seguem a norma do art. 96 do Código 

de Processo Civil, prevalecendo, no caso concreto, a regra especial do art. 100, inciso II, do mesmo diploma, 

segundo a qual a demanda em que se postula alimentos deve correr no foro do domicílio ou da residência do 

alimentando. 3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito de Brasília/DF”. STJ, 

2.ª Seção, Conflito de Competência 51.061-GO, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 09.11.2005, DJ 
19.12.2005, p. 207.
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dies a quo

RT

730

7.3 Ação de investigação de paternidade cumulada com nulidade de partilha

-

-

729 STF, 2.ª Turma, RE 71.088/RJ, rel. Min. Thompson Flores, não conheceram do recurso, v.u., j. 06.08.1972, DJ 
17.09.1972.

730 Cf. apresenta J. M. Leoni Lopes de Oliveira, A nova lei de investigação de paternidade, p. 172.



237
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.

, dis-

731

-

732

rediscutir a de-

733

-

734

-

731 STJ, 4.ª Turma, REsp 74.478/PR, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. 23.09.1996, DJ 04.11.1996, p. 42.478.
732 A petição de herança encarada principalmente dentro do prisma do direito processual civil, Revista Forense 

294, p. 15.
733 Cf. Humberto Theodoro Júnior, A petição de herança encarada principalmente dentro do prisma do direito 

processual civil, Revista Forense 294, p. 15.
734 Para Orlando Gomes e Nelson Carneiro a sentença proferida sem a participação do herdeiro padece de nulida-

de absoluta, , v. 2, p. 572, nota; Humberto Theodoro Júnior, A petição 

de herança encarada principalmente dentro do prisma do direito processual civil, Revista Forense 294, p. 15; 

Arnoldo Medeiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 366.
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-

7.4 Ação de investigação de paternidade cumulada com anulação de registro civil

-

-
735

735 Para J. M. Leoni Lopes de Oliveira trata-se de litisconsórcio unitário porque, segundo o autor, acolhida a des-

constituição de registro, tal decisão será a mesma para todos os litisconsortes, A nova lei de investigação de 
paternidade, p. 177. Discordamos do autor por acreditarmos que a cumulação de ações desconstitutiva com 

relação a um dos réus e declaratória com relação ao suposto pai demonstra, na verdade, tratar-se de litiscon-

sórcio necessário e simples, porque o pedido declaratório não é único para todos eles.
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a

-

-

-

-

-

-
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-

exceptio plurium concubentium -

A exceptio plurium concubentium

736

-

737 Arnoldo 

risco da paternidade,

ou pela paternidade apenas possível.

exceptio plurium concumbentium, -

736 Cf. Mário Aguiar Moura, , v. 2, p. 246.
737 Cf. Arnoldo Medeiros da Fonseca, Investigação de paternidade, p. 157.
738 Investigação de paternidade, p. 273.
739 Cf. J. M. Leoni Lopes de Oliveira, A nova lei de investigação de paternidade, p. 177; Washington de Barros 

Monteiro, Curso de direito civil, vol. 2, p. 263.
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740

-

generandi
741

-

-

generandi, pois 

-

742

-

-

740 Direito civil, v. 6, p. 372.
741 Mário Aguiar Moura acentua que a impotência coeundi (instrumental) não afasta a possibilidade da paternida-

de, , v. 2, p. 251.
742 Cf. Caio Mário da Silva Pereira, Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 182.
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-

A palavra prova -

743

744

745

persuasão racional ou do livre conven-

cimento motivado do juiz. 
746 -

-

747 -

-

743 Cf. Humberto Theodoro Júnior, Curso de direito processual civil, v. 1, p. 456.
744 Idem, ibidem.
745 Curso avançado de direito processual civil, v. 1, p. 392.
746 Cf. Humberto Theodoro Júnior, Curso de direito processual civil, v. 1, p. 459.
747 Primeiras linhas de direito processual civil, v. 2, p. 169.
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-

-750

-

-

751

748 Investigação de paternidade e maternidade: aplicações médico-legais do D.N.A., p. 18-19.
749 Investigação de paternidade e DNA, p. 58
750 Ayush Morad Amar e Marcelo J. Ayush Amar noticiam caso em que se mostrou decisiva a análise do DNA 

dos envolvidos: “Finalmente, num derradeiro caso, procurou-se pelo confronto direto entre duas pessoas, das 

quais se supunha ser uma o genitor da outra – saber-se da existência ou não de vínculo genético entre as mes-

mas. Os sistemas convencionais (ABO, MN, Rh, HLA e eritrocitários enzimáticos) confirmaram o vínculo in-

dicando 99,19% de probabilidade (compatibilidade). Dificilmente alguém duvidaria da aludida paternidade. O 

confronto direto entre os padrões de DNA das duas pessoas, todavia, afirmou a  de vínculo entre 

ambas, , pois, a paternidade dada como certa, com elevadíssima probabilidade. Ademais, o estudo 

dos padrões de DNA revelou mediante estatística subseqüente, que o suposto pai poderia guardar parentesco 

com a criança e que o verdadeiro pai poderia ser irmão do primeiro, portanto, tio do menor. Uma investigação 

ulterior, em meio à família, revelou ser possível a hipótese levantada que acabou por ser confirmada pelo estu-

do dos padrões do DNA. Assim, o verdadeiro pai... era o tio. Esta conclusão jamais seria possível alcançar pelo 

emprego dos sistemas convencionais. A hipótese levantada deveu-se, exclusivamente, ao estudo estatístico dos 

padrões de DNA das pessoas inicialmente examinadas, obra citada, p. 47.
751 Investigação de paternidade com suposto pai falecido – Atualização médico-pericial – Descrição dos primeiros 

casos brasileiros empregando o exame do DNA – Possibilidades e limitações, em RT, v. 722, p. 360. Prossegue 

o autor explicando a forma de realização da prova: “Quando a investigação de paternidade é feita com o supos-

to pai vivo, procede-se da seguinte forma: são identificados os alelos da criança e da mãe e são separados os 

alelos em comum (alelos filiais de origem materna). Os alelos restantes (alelos filiais de origem paterna) têm, 

obrigatoriamente, de ser originados do pai biológico. Caso haja coincidências entre os alelos verificados no 

indivíduo testado, a paternidade é atribuída com certeza biológica e estatística. Caso contrário, quando ocorre 

uma discordância entre os alelos de origem paterna da criança e aqueles verificados no indivíduo testado, 

estaremos diante de uma exclusão da paternidade biológica.”.
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752

753 -

754

-

755

-

-

752 Evolução das perícias médicas na investigação de paternidade, p. 54.
753 Investigação de paternidade e DNA, p. 66.
754 Cf. Ayush Morad Amar e Marcelo J. Ayush Amar, Investigação de paternidade e maternidade: aplicações 

médico-legais do D.N.A., p. 7.
755 Explica Maria Christina de Almeida: “Considerando que os testes até então realizados nas demandas investi-

gatórias de paternidade não eram satisfatórios e seguros o suficiente em termos de revelação da verdade bio-

lógica, no início da década de 1970, a Organização Mundial de Saúde passou a aceitar o sistema de antígenos 

leucocitários humanos – HLA – como elementos de prova da paternidade.”, Investigação de paternidade e 
DNA, p. 60.
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Não há terreno mais propício à configuração de intoleráveis injustiças 

que o das ações relativas à paternidade, posto que a consagração da 

mentira aqui ofende tanto à natureza das coisas como aos sentimentos 

mais profundos dos protagonistas que se batem por direitos inalienáveis, 

imprescritíveis e tutelados pela ordem maior do plano jurídico. 

Aqui a voz que se ouve, no direito nacional e no estrangeiro, é a que 

noticia a abertura dos ordenamentos jurídicos em favor do critério da 

“verdade biológica” em detrimento daquele outro tradicionalmente 

comprometido apenas com a “verdade real”, quebrando, com apoio no 

avanço da engenharia genética, o “injustificável fetichismo de normas 

ultrapassadas” e perniciosas à verdade real.756

-

757 real 

verdadeira,

756 Prova – princípio da verdade real – poderes do juiz – ônus da prova e eventual inversão – provas ilícitas – prova 

e coisa julgada nas ações relativas à paternidade (dna), p. 22-23.
757 Sobre verdade e provas ver, por todos, William Santos Ferreira, Princípios fundamentais da prova cível, p. 

242-249.
758 Em países mais desenvolvidos e até no Brasil, conforme depoimento do Dr. Salmo Raskin, pessoas idosas 

ou doentes, prevendo a possibilidade de serem apresentadas ações investigatórias de paternidade, após a sua 

morte, estão depositando seu DNA em bancos de laboratórios, para aproveitamento em demandas futuras, 

evitando transtornos a seus familiares e descartando hipóteses de causas marcadas por pura ambição, má-fé 

ou aventureirismo.
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-

-

760

759 Princípios fundamentais da prova cível, p. 246.
760 STJ, 4.ª Turma, REsp 218.302/PR, rel. Min. Barros Monteiro, deram provimento ao recurso, v.u., j. 02.12.2003,

DJ 29.03.2004, p. 244. Também neste sentido: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. EXAME DE DNA. CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DI-

LIGÊNCIA. POSSIBILIDADE. Tratando-se de ação de estado, na qual o direito em debate é indisponível, 

o julgador não pode dispensar a ampla instrução, principalmente quando a feitura da prova foi devidamente 

requerida pelo autor. Nada impede que o órgão julgador, para evitar decisão em estado de perplexidade, con-

verta o julgamento em diligência para complementação de instrução probatória. Recurso especial provido. 

STJ, 3.ª Turma, REsp 208.582/PR, rel. Min. Castro Filho, deram provimento ao recurso, v.u., j. 03.05.2005,

DJ 23.05.2005, p. 265.
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,

761

762

761 STJ, 3.ª Turma, REsp 348.007/GO, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, julgaram extinto o processo e preju-

dicado o recurso especial, v.u., j. 19.05.2005, DJ 01.08.2005, p. 437.
762 STJ, 4.ª Turma, REsp 241.886/GO, rel. Min. Jorge Scartezzini, deram provimento ao recurso, v.u., j. 17.08.2004,

DJ 27.09.2004, p. 360.
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-

763

-

764

765

766

767

763 Investigação de paternidade com suposto pai falecido – Atualização médico-pericial – Descrição dos primeiros 

casos brasileiros empregando o exame do DNA – Possibilidades e limitações, em RT, v. 722, p. 360.
764 Idem, p. 361.
765 Idem, ibidem.
766 Idem, ibidem.
767 Com essa orientação: “FAMÍLIA. PROCESSUAL CIVIL. INVESTIGATÓRIA DE PATERNIDADE CUMU-

LADA COM PETIÇÃO DE HERANÇA. INVESTIGADO FALECIDO. FALECIMENTO DA AUTORA NO 

TRANSCURSO DO PROCESSO, ACARRETANDO A SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL PELOS HER-

DEIROS. EXAME DE DNA, BAIXA DOS AUTOS À ORIGEM, PERÍCIA MEDIANTE EXUMAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. DESISTÊNCIA EXPRESSA DAS PARTES EM AUDIÊNCIA. PRO-

VA TESTEMUNHAL RATIFICADORA DAS ALEGAÇÕES DA PARTE AUTORA. AÇÃO PROCEDEN-

TE, SENTENÇA CONFIRMADA. APELAÇÃO DESPROVIDA. (SEGREDO DE JUSTIÇA)”. TJRS, 8.ª 

Câm. Cív., ApCív 70019874676, rel. Des. Luiz Ari Azambuja Ramos, apelação desprovida, j. 08.11.2007, DJ 
14.11.2007.
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-

-

-

770

768 Cf. João Lélio Peake de Mattos Filho, Investigação de paternidade com suposto pai falecido – Atualização 

médico-pericial – Descrição dos primeiros casos brasileiros empregando o exame do DNA – Possibilidades e 

limitações, em RT, v. 722, p. 361. Informa o autor, ainda, que “a esqueletização de um corpo está plenamente 

estabelecida decorridos cerca de dez a quatorze meses após o sepultamento, com todas as conseqüências sobre 

a matéria biológica e sua viabilidade para testes de qualquer natureza”.
769 Nesse sentido já decidiu o TJSC: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE – Prova pericial – Exame consis-

tente em impressões digitais de DNA – Incidência em caso de falecimento do investigando, sobre tecidos do 

próprio cadáver, coletados em vida ou “post mortem”, submetendo os próprios filhos menores do “de cujus” 

ao referido exame – Admissibilidade – Conquista da ciência que não pode ser desacolhida no contexto do 

processo – Exame que não chega a comprometer o princípio da inviolabilidade corporal, que, aliás, evidencia 

outro direito da personalidade, que é o da paternidade, do qual resultam ainda entre outros direitos, o direito 

ao patronímico paterno e direito aos alimentos – Inadmissibilidade de se permitir o seu impedimento, ante 

a amplitude de provas admitidas na lei processual – Recurso provido para se viabilizar a perícia pretendida. 

Voto vencido. Ementa Oficial: A paternidade, como laço de parentesco que una imediatamente a pessoa a um 

ascendente, constitui, sem sombra de dúvida, núcleo fundamental da origem de direitos a se agregarem ao pa-

trimônio do filho, sejam eles direitos da personalidade ou até mesmo direitos de natureza real ou obrigacional. 

Como direito da personalidade, a paternidade não pode deixar de ser investigada da forma mais ampla possí-

vel, respeitados os princípios fundamentais da bioética. A defesa dos direitos da personalidade, se é objetivo 

da permanente preocupação do Estado, através de seus órgãos próprios, visualizados em suas três funções, não 

pode ser concebida como princípio absoluto. Deve ser flexibilizado o individualismo extremado se o exercício 

da prática científica segura e confiável não atentar contra a saúde, a vida ou a debilidade de órgão, sentido 

ou função da pessoa natural, para dar lugar, excepcionalmente, aos avanços da ciência, quando estes, sem 

qualquer degradação moral ou física, puderem ser úteis ao homem também na área da Justiça. Não se pode 

mais, em certos casos, mormente na investigação de paternidade, quando existe o choque de dois interesses, 

ambos situados na esfera dos direitos da personalidade – direito à inviolabilidade do próprio corpo e direito 

à identificação paterna – propender-se no sentido da corrente que erige como dogma a não obrigatoriedade 

da submissão do investigado a teste de Impressões Digitais de DNA. A tendência internacional na esfera da 

jurisdição é o recurso a essa perícia, para a indicação correta da verdade biológica, desatendendo-se, inclusi-

ve, a solução preconizada largamente na doutrina e na jurisprudência da improcedência da ação em caso da 

exceptio plurium concumbentium, porque os avanços da ciência permitem até nessa hipótese indicar a relação 

paterna.”, em RT, v. 720, p. 220.
770 “Investigação de Paternidade – Prova – Submissão a exame de quem não é parte na ação – Inadmissibilidade 

– Voto vencido. A prova da paternidade deve restringir-se às partes envolvidas no processo. Quem não é parte 
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771

772

na ação não pode ser compelido a submeter-se ao exame da paternidade, para o que não há amparo legal. AI
235.820-1/5 – 4.ª C. – J. 29.12.1994 – Rel. Des. Toledo Silva.”, em RT, v. 715, p. 140. Com a mesma orienta-

ção: “INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE – Prova – Testemunha como objeto de perícia do DNA – Inad-

missibilidade.  As testemunhas não são parte no processo, portanto não podem ser objeto de 

perícia pelo método DNA, ainda mais que esta é prova imprópria ao fim desejado, pois sua finalidade na ação 

de investigação de paternidade é afirmar ou negar a paternidade presumida, não tendo a menor possibilidade 

de confirmar ou desmentir a alegação de exceptio plurium concubentium.”, em RT, v. 715, p. 241.
771 A sacralização do DNA na investigação de paternidade, p. 383.
772 Acentua William Santos Ferreira que o juiz não fica vinculado ao laudo pericial, sob pena de o perito transfor-

mar-se em impensável “juiz técnico”. O perito não fornece a prova, mas sim elementos a serem examinados 

pelo juiz., Princípios fundamentais da prova cível, p. 294.
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773

-

-

-

-

-

774

773 Para Fernanda Otoni Barros, “a genética, na contemporaneidade, tem tentado responder o que é um pai, diga-

se pai biológico. Essa possibilidade, acrescida do direito de o filho ter acesso à sua verdadeira paternidade, 

garantido pela Constituição de 1988 e regulamentado nas disposições do Estatuto da Criança e do Adoles-

cente tem também dado mostras do declínio do poder paterno nos tribunais, desta vez em favor da ciência.”, 

Do direito ao pai, p. 69. Não concordamos com o posicionamento manifestado pela autora porque, em nossa 

opinião, a prova genética é imprestável para assegurar um “pai” a alguém, permitindo apenas o conhecimento 

da verdade biológica. Pode ocorrer, é certo, de as figuras de pai e de genitor serem coincidentes quando, en-

tão, a perícia genética terá sido absolutamente útil. Diferentemente, pode ocorrer de as figuras se dissociarem 

e, em tais casos, a perícia genética terá se prestado, apenas, ao conhecimento da ascendência biológica do 

investigante. Assim, não se trata de atribuir pai a alguém, mas de permitir o verdadeiro conhecimento de sua 

identidade.
774 Princípios fundamentais da prova cível, p. 161. E, explica o autor: “Na interpretação literal, perdem a parte 

que arrolou a testemunha, a parte contrária e o Poder Judiciário e só ganha – salvo-conduto – aquele que for 

ouvido como “informante”. A parte que arrolou produz uma prova oral sem credibilidade potencial, a parte 

contrária tem o risco de uma consideração judicial, sem o mínimo de segurança derivada da coerção durante o 
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-

775

-

776 -

depoimento, e o Poder Judiciário, além de não ter qualquer instrumento de coação, ainda pode ser o palco de 

uma atitude afrontosa à “dignidade da Justiça”, autêntico contempt of court (art. 14) que não “seria” punível.”, 

Princípios fundamentais da prova cível, p. 164.
775 Nesse sentido: “INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. NEGATIVA DE SUBMETER-SE A PERÍCIA. 

HOJE, PELOS MODERNOS MÉTODOS DE INVESTIGAÇÃO, COM BASE NO ESTUDO DOS CRO-

MOSSOMOS, NÃO É MAIS POSSÍVEL A NEGATIVA DE ALGUÉM, ACUSADO DE SER SUPOSTO 

PAI, SUBMETER-SE A PERÍCIA DO DNA, SOB A ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE SUA INTEGRI-

DADE FÍSICA; PREVALECE O DEVER DE COLABORAR COM A JUSTIÇA, NO ESCLARECIMEN-

TO DA VERDADE, AINDA MAIS QUE AO MENOR ASSISTE O DIREITO DE SABER QUEM É SEU 

PAI.”, TJRS, 8.ª Câm. Cív., ApCív 594101032, Desembargador Relator Antônio Carlos Stangler Pereira, j. 

27.10.1994.
776 , p. 141.
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777

Habeas Corpus

777 Sugere a autora, ainda, a imposição de perícia forçada: a perícia compulsória se, em princípio, repugna àque-

les que, com razão, vêem o corpo humano como bem jurídico intangível e inviolável, parece ser providência 

necessária e legítima, a ser adotada pelo juiz, quando tem por objetivo impedir que o exercício contrário à 

finalidade de sua tutela prejudique, como ocorre no caso do reconhecimento do estado de filiação, direito de 

terceiro, correspondente à dignidade de pessoa em desenvolvimento, interesse este que é, a um só tempo, pú-

blico e individual. 
778 STF, Tribunal Pleno, Habeas Corpus n. 71.373-4/RS, Desembargador Min. Francisco Rezek, j. 10.11.1994,

DJ 22.11.1996, p. 45.686. Com a mesma orientação: “DNA: submissão compulsória ao fornecimento de 

sangue para a pesquisa do DNA: estado da questão no direito comparado: precedente do STF que libera do 

constrangimento o réu em ação de investigação de paternidade (HC 71.373) e o dissenso dos votos vencidos: 

deferimento, não obstante, do HC na espécie, em que se cuida de situação atípica na qual se pretende – de 

resto, apenas para obter prova de reforço – submeter ao exame o pai presumido, em processo que tem por ob-

jeto a pretensão de terceiro de ver-se declarado o pai biológico da criança nascida na constância do casamento 

do paciente: hipótese na qual, à luz do princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade, se impõe evitar a 

afronta à dignidade pessoal que, nas circunstâncias, a sua participação na perícia substantivaria.”. Trecho do 
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-

-

Para possibilitar a produção de tais laudos, o § 372.ª ZPO ordena a 

obrigação de tolerar exames, sobretudo a coleta de sangue, se a análise, 

segundo os princípios conhecidos da ciência, prometer um esclarecimento 

do caso e isto for exigível dos candidatos a exame. Para o caso da recusa 

injustificada podem ser impostas multas administrativas; em caso de 

recusas repetidas aplica-se a realização forçada do exame (§§ 372.ª AL. 

3, 390 ZPO). Se não puder ser forçada a participação no exame (por 

motivo de perigo de saúde para o examinado ou por este se encontrar 

no exterior), aquele que se recusar ao exame pode ser tratado segundo a 

indicação anterior, como se os exames não trouxessem nenhuma dúvida 

quanto à sua paternidade.779

-

-

voto: “Em sede de investigação de paternidade que tem por objeto a pretensão de terceiro ver-se declarado pai 

biológico da criança, torna-se prescindível submeter ao exame de DNA o pai presumido, se possível a compro-

vação da alegada paternidade por outros meios de prova, sob pena de afrontar-se o princípio da preservação da 

dignidade humana”. STF, 1.ª Turma, Habeas Corpus 7.060-4/SC, rel. Min. Sepúlveda Pertence, concederam a 

ordem de habeas corpus, v.u., j. 31.03.1998, DJ 15.05.1998, p. 44.
779 Código Civil Alemão, Direito de Família, p. 354-355.
780 Cf. Maria Helena Diniz, Curso de direito civil brasileiro, vol. 5, p. 437. A autora ainda evidencia a sua indig-

nação com o tratamento dispensado às ações que visam ao estabelecimento da filiação: “Se a determinação da 

realização da prova é um dos poderes do órgão judicante e se se pode empregar bafômetro nas vias públicas 

para verificar quem é infrator alcoolizado, por que não obrigar ao teste de DNA o suposto pai se o Estado, 

em nome do interesse público, deve garantir, com absoluta prioridade, à criança o seu direito à convivência 

familiar, que se dá na bilateralidade maternidade-paternidade (CF, art. 227; ECA, art. 27; e CPC, art. 339)?”, 

obra citada, p. 438.
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-

-

-

781 Com essa posição: “Direito civil. Recurso especial. Ação de investigação de paternidade. Exame pericial (teste 

de DNA). Recusa. Inversão do ônus da prova. Relacionamento amoroso e relacionamento casual. Paternidade 

reconhecida. – A recusa do investigado em se submeter ao teste de DNA implica a inversão do ônus da prova e 

amoroso à época da concepção ou, ao menos, a existência de relacionamento casual, hábito hodierno que 

a forte dissolução que opera entre o envolvimento amoroso e o contato sexual. Recurso especial provido”. 

STJ, 3.ª Turma, REsp 557.365-RO, rel. Ministra Nancy Andrighi, deram provimento, v.u., j. 07.04.2005, DJ 
03.10.2005, p. 242.

782 Cf. Maria Celina Bodin de Moraes, Recusa à realização do exame de DNA na investigação de paternidade e 

direitos da personalidade, Revista Forense, v. 343, p. 165.
783 Recusa à realização do exame de DNA na investigação de paternidade e direitos da personalidade, Revista

Forense, v. 343, p. 165.
784 “CIVIL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. PROVA. I – A recusa do investigado em subme-

ter-se ao exame DNA, marcado pelo juízo por 10 (dez) vezes, ao longo de quatro anos, aliada à comprovação 

de relacionamento sexual entre o investigado e a mãe do autor impúbere, gera a presunção de veracidade 

das alegações postas na exordial. II – Desconsiderando o v. acórdão recorrido tais circunstâncias, discrepou 

da jurisprudência remansosa deste Superior Tribunal. III – Recurso especial conhecido e provido.”, STJ, 3.ª 

Turma, REsp 141.689/AM, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, deram provimento ao recurso, por maioria, j. 

08.06.2000, DJ 07.08.2000, p. 104.



257

DJ

DJ

-

juris tantum

-

785 “Processual civil. Exame pericial. Dna. Justiça gratuita. Antecipação das despesas pelo estado. Precedente 

da seção. ‘I – A isenção legal dos honorários há de compreender a das despesas, pessoais ou materiais, com 

a realização da perícia. Caso contrário, a assistência não será integral. Assiste aos necessitados, a proteção 

do estado que deve diligenciar meios para provê-los ou criar dotação orçamentária para tal fim. II – antes de 

determinar prova pericial do DNA, deve o Dr. Juiz produzir outras que objetivem a formação de seu conven-

cimento sobre a pretensão deduzida. Ainda assim, julgada indispensável, poderá determiná-la as expensas do 

estado, que proverá os meios necessários’ (REsp 83.030-MS, j. 24.09.1997, Segunda Seção, unânime, relator 

eminente Min. Waldemar Zveiter). Ressalva do ponto de vista do relator. Recurso conhecido e provido em par-

te”. STJ, 4.ª Turma, REsp 100.086/MS, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, deram provimento em parte ao recurso, 

v.u., j. 29.04.1998, DJ 22.06.1998, p. 84.
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-

ipso 
facto, -

-

-

786 Nesse sentido: “Direito de família e processual civil. Recurso especial. Investigação de paternidade. Exame de 

DNA. Ausência injustificada do réu. Presunção de paternidade. Falta de provas indiciárias. – O não compare-

cimento, injustificado, do réu para realizar o exame de DNA equipara-se à recusa. – Apesar da Súmula 301/

STJ ter feito referência à presunção juris tantum de paternidade na hipótese de recusa do investigado em se 

submeter ao exame de DNA, os precedentes jurisprudenciais que sustentaram o entendimento sumulado defi-

nem que esta circunstância não desonera o autor de comprovar, minimamente, por meio de provas indiciárias 

a existência de relacionamento íntimo entre a mãe e o suposto pai. Recurso especial conhecido e provido”. 

STJ, 3.ª Turma, REsp 692.242/MG, rel. Ministra Nancy Andrighi, deram provimento ao recurso, por maioria, 

j. 28.06.2005, DJ 12.09.2005, p. 327.
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-

a recusa poderá suprir

-

-

787 Para Cristiano Chaves de Farias, “o art. 232 do Código Civil contém verdadeira presunção legal da prova que 

se pretende produzir quando a recusa em submeter-se a exame médico colidir com interesses outros (garan-

tidos constitucionalmente), como é o caso das ações filiatórias”, Contornos sobre a prova na investigação de 

paternidade, p. 25.
788 Comungam dessa opinião: Daniel Blikstein, Súmula 301 do STJ e as Vicissitudes do Exame Pericial de 

DNA; Fabiano Carvalho e Rodrigo Barioni, Presunções legais relativas a direitos indisponíveis no Código 

Civil; Diogo Leonardo Machado de Melo, O Artigo 232 e a Súmula 301 do STJ: recusa do exame de DNA 

pelos avós.
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-

-

poderá suprir a prova que se 

-

-

-

-

789 A prova indiciária no Novo Código Civil e a recusa ao exame de DNA, em Prova, exame médico e presunção: 
o art. 232 do Código Civil, p. 127-128.

790 Daniel Blikstein, Súmula 301 do STJ e as Vicissitudes do Exame Pericial de DNA, Prova, exame médico e 
presunção: o art. 232 do Código Civil, p. 54.

791 Sobre a coisa julgada nas ações relativas à filiação e as hipóteses em que se admite a sua relativização, vide 

Capítulo 2, item 4.4.
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-

-

792 p. 82.
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-

jurídico biológico

afetivo

-

793 Paternidade e ascendência genética, p. 164.
794  uma distinção necessária, p. 342.
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-

direito 

ao conhecimento da própria ascendência -

-

-

795 O modelo constitucional da filiação: verdade & superstições, p. 141.
796 , p. 901.
797 Francisco Pereira Coelho e Guilherme de Oliveira apresentam os modelos de regime existentes quanto ao esta-

belecimento da maternidade: “São concebíveis dois modelos de regime para o estabelecimento da maternida-

de e, de facto, os sistemas jurídicos europeus adoptam um ou outro. A maternidade pode ser entendida como 

uma simples decorrência do puro facto biológico que é o parto. Este facto tem de ser levado ao conhecimento 

do registro civil, por qualquer pessoa que tenha tido conhecimento dele; o registo civil recebe a comunicação 

do nascimento de um filho e da identidade da parturiente que, sem ter de intervir no acto do registo, fica con-

siderada mãe do indivíduo que nasceu. Neste sistema, a maternidade impõe-se à mãe, que não pode deixar 

de assumir o estatuto jurídico inerente. As razões que sustentam este regime são um respeito incondicional 

pelo direito do filho ao estabelecimento dos vínculos, um sentimento forte de auto-responsabilização social e 

familiar, e uma submissão total do Direito relativamente ao laços de sangue. Numa outra orientação, o parto 

e a assunção do estatuto jurídico de mãe não estão necessariamente ligados. A mulher pode ter o parto, o 

nascimento do filho é registrado, mas ela só se torna juridicamente mãe se praticar um acto jurídico autônomo 

de reconhecimento do filho. Isto quer dizer que fica aberta a possibilidade de a mulher não praticar esse acto, 

de rejeitar o estatuto de mãe, deixando o filho sem o vínculo estabelecido. Esta orientação tem o propósito de 

evitar que as mulheres grávidas interrompam a gravidez sempre que não possam ou não queiram desempe-

nhar o papel de mães; com este sistema elas sabem que podem ter o parto sem o ônus de assumir o estatuto 
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-

-

-

-

falta de identidade

simulação de parto

falsidade do registro substituição do 

mater semper certa est aca-

da maternidade. Por outro lado, este sistema pressupõe que não é vantajoso para o filho ter uma mãe forçada, 

ausente e desinteressada, que pode ser substituída, com vantagem, por uma mãe adoptiva.”, Curso de direito 
da família, p. 57-58.

798 , v. 2, p. 301.
799 No direito francês, diferentemente do direito brasileiro, o parto não representa, necessariamente, o estabele-

cimento da maternidade porque a legislação civil francesa (art. 331 do Código Civil) autoriza que a mulher, 

após o parto, peça segredo a esse respeito, e que tenha a sua identidade preservada.
800 , p. 32.
801 , p. 87.
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-

-

contratos de gestação

-

802 Cf. Guilherme Calmon Nogueira da Gama, , p. 486-487.
803 Obra citada, p. 88.
804 .



266

-

12.1 Semelhanças existentes entre a ação investigatória de maternidade e de paternidade e as 

suas distinções

-

-

post mortem -

-

805 , p. 93.
806 Alimentos: ação de investigação de paternidade e de maternidade, p. 24.
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-

-

807 STJ, 3.ª Turma, Recurso Especial 833.712/RS, rel. Ministra Nancy Andrighi, deram provimento ao recurso, 

v.u., j. 17.05.2007, DJ. 04.06.2007, p. 347.
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4

MEIOS DE IMPUGNAÇÃO 
À FILIAÇÃO ESTABELECIDA

status familiae.

pater est quem nuptiae demonstrant

 Trata-se de presun-

808 Questões pertinentes à investigação e à negação de paternidade, p. 49.
809 Cf. J. M. de Carvalho Santos, Código Civil brasileiro interpretado, vol. V, p. 328.
810 Com exceção da presunção de paternidade nos casos de inseminação artificial heteróloga, que se verifica com 

o consentimento do marido (CC, art. 1.597, V), já que, diante da impossibilidade de impugnação, traduz hipó-

tese de presunção absoluta.
811 Nesse sentido: Luiz Edson Fachin, , p. 36; José Fre-

derico Marques, Instituições de direito processual civil, v. 3, p. 483; Luis Paulo Cotrim Guimarães, A 
paternidade presumida no direito brasileiro e comparado, p. 79. Em sentido contrário posiciona-se Pontes 

de Miranda, segundo o qual “a paternidade tem, na constancia do casamento e dentro dos prazos legaes, 

uma presunção juris et de jure (intermedia), que elide a sua incerteza, para que não fosse sempre insegura a 

filiação paterna. Por isso mesmo, em princípio, a regra pater is est quem nuptiae demonstrant não é suscep-

tivel de prova em contrario. Assim o exigem a honra, a ordem social e a dignidade mesma do casamento.”, 

Direito de família, p. 267.
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-

812 Dispõe o art. 1.597, do Código Civil: Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos: I) nas-

cidos 180 (cento e oitenta) dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência conjugal; II) nascidos nos 

300 (trezentos) dias subseqüentes à dissolução da sociedade conjugal, por morte, separação judicial, nulidade 

e anulação do casamento; III) havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo que falecido o marido; IV) 

havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, decorrentes de concepção artificial 

homóloga; V) havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia autorização do marido.
813 Débora Gozzo noticia: “No Brasil, até a entrada em vigor do Código Civil de 2002, só havia normas de cunho 

deontológico, emanadas do Conselho Federal de Medicina e constantes da Resolução n. 1.358/92. Nesse 

texto, os profissionais da área médica estão autorizados a recorrer ao procedimento da reprodução assistida, 

sempre que não houver outro meio de sanação de impotência generandi. Eles podem, inclusive, utilizar game-

tas (óvulo e sêmen) de doadores, como regulamentado de modo bastante completo no n. IV da referida Reso-

lução, que dispõe sobre a ‘doação de gametas ou pré-embriões’, encontrando-se restrita, contudo, a utilização 

do material, com o propósito de evitar-se eventual casamento entre irmãos.”, Dignidade humana, inseminação 

artificial heteróloga e contestação de paternidade, p. 222.
814 Na vigência da legislação civil anterior, Pontes de Miranda já esclarecia que “os períodos fixados como tempo 

máximo (trezentos dias) e mínimo (cento e oitenta dias) da gestação ultrapassam um pouco, no interesse da 

legitimidade, a média fixada pela ciência”. Tratado de direito privado, Parte Especial, Tomo IX, p. 21.
815 Cf. Antonio Carlos Mathias Coltro, Comentários ao Código Civil brasileiro, p. 305.
816 Assim explica Débora Gozzo: “Desse modo, será atribuída a paternidade ao marido, em decorrência da inci-

dência da presunção pater ist es, àquele que nascer fruto de reprodução assistida. Para que isso se verifique 

não há necessidade, de o material genético ser do marido (inseminação artificial homóloga) ou de terceiro-

doador (inseminação artificial heteróloga). E esse também deverá ser o entendimento, ainda que se trate de 

embrião, resultante, da chamada fertilização in vitro, prática mais comumente conhecida pela expressão “be-

bê-de-proveta”, como consta do texto legal (CC, art. 1.597, IV).”, Dignidade humana, inseminação artificial 

heteróloga e contestação de paternidade, p. 221.
817 Cf. Luiz Edson Fachin, , p. 181.
818 Enunciado 258 da III Jornada de Direito Civil promovida pelo Conselho da Justiça Federal em dezembro de 

2004: “Arts. 1.597 e 1.601: não cabe a ação prevista no art. 1.601 do Código Civil se a filiação tiver origem em 

procriação assistida heteróloga, autorizada pelo marido nos termos do inc. V do art. 1.597, cuja paternidade 

configura presunção absoluta.”. Também é essa a orientação do Enunciado 104 aprovado nas Jornadas de Di-

reito Civil promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, sob os auspícios do 
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O modo de se manifestar o consentimento, na ausência de disposição legal, é questão que 

preocupa em razão da necessidade de se evitar, ao máximo, qualquer vício nessa manifestação a 

embasar ação de contestação de paternidade futura. Sobre isso, pondera acertadamente Débora 

Gozzo:

por escrito

previamente

A presun

1.1 Natureza e características da ação de contestação de paternidade

-

-

STJ no período de 11 a 13 de setembro de 2002, sob a coordenação científica do Min. Ruy Rosado de Aguiar 

Junior: “No âmbito das técnicas de reprodução assistida envolvendo o emprego de material fecundante de 

terceiros, o pressuposto fático da relação sexual é substituído pela vontade (ou eventualmente pelo risco da si-

tuação jurídica matrimonial) juridicamente qualificada, gerando presunção absoluta ou relativa de paternidade 

no que tange ao marido da mãe da criança concebida, dependendo da manifestação expressa (ou implícita) de 

vontade no curso do casamento.”.
819 Dignidade humana, inseminação artificial heteróloga e contestação de paternidade, p. 223.
820 Assim se manifestam os autores: “Com a possibilidade de a presunção de paternidade decorrente do casamen-

to vir a ser contestada a qualquer tempo (CC 1.601); com os avanços da ciência que pode – a exemplo das 

hipóteses do CC 1.597, III, IV e V – possibilitar a procriação de filhos de homens que padecem de impotência 

sexual; com a existência de sofisticados exames de laboratório que podem determinar o vínculo de filiação 

biológica com larga margem de acerto, a hipótese colhida pelo legislador se mostra reduzida a mera causa 

de pedir em ação negatória de paternidade, ao lado de tantas outras de que pode o interessado se valer com a 

mesma finalidade.”, Código Civil anotado e legislação extravagante, p. 723.
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,

-

a matre

821 Sendo declaratória a ação, os efeitos da sentença se produzirão de forma retroativa, ou seja, desde o registro 

de nascimento do filho. No entanto, eventual supressão do direito à percepção de alimentos pelo filho apenas 

ocorrerá com o trânsito em julgado da sentença proferida na ação negatória, salvo se de forma diversa – e em 

razão das provas dos autos – o juiz expressamente determinar. O TJRS já se manifestou pela impossibilidade 

de antecipação de tutela com a finalidade de afastar a obrigação alimentar, em ação negatória. Confira-se 

a ementa: “Agravo de instrumento. Ação negatória de paternidade sob a alegação de registro sob coação. 

Pretensão a antecipação de tutela ao efeito de sustar o pagamento de alimentos, ou depositá-los em juízo. 

Inadmissibilidade, eis que o registro efetuado, enquanto não desconstituído, confere ao alimentado a condi-

ção de filho do alimentante. Servindo o valor pago à alimentação do menor, não há como acolher o pleito de 

depósito. Recurso desprovido”. TJRS, AgIn 70025380098, 7.ª Câm. Cív., rel. Des. Ricardo Raupp Ruschel, j. 

15.08.2008, DJ 25.08.2008.
822 William Santos Ferreira exemplifica que o pedido declaratório pode ser positivo (investigação de paternidade) 

ou negativo (inexistência de uma relação jurídica – negatória de paternidade), Tutela antecipada no âmbito 
recursal, p. 82.

823 , p. 59.
824 , v. 1, p. 121.
825 Ainda que a segunda parte da natureza jurídica não mais se mostre relevante nos tempos atuais em que vigora 

a igualdade dos filhos, para o autor a ação de contestação de paternidade tem natureza constitutiva negativa, 

por extinguir a relação paterno-filial, , v. 1, p. 122.
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1.2 Competência

-

1.3 Partes

1.3.1 Legitimação ativa

826 Todas essas características da ação investigatória foram tratadas quando cuidamos das Ações de Estado (Parte 

I, Capítulo 1, item 3).

827 Confira-se decisão do TJRS, que aplicou a regra de competência territorial, mesmo sem a apresentação de 

exceção de incompetência pelo réu: “Agravo de instrumento. Negatória de paternidade. Incompetência terri-

torial. Pedido de deslocamento da competência firmado pela parte. Cabimento. Considerando-se que o magis-

trado recebeu o pedido de exceção feito pela parte, que é menor, não pode ser ela penalizada, pois, no caso, 

sobressai-se o interesse da criança. Ademais, tendo o Ministério Público ratificado a manifestação da agrava-

da, suprida encontra-se a deficiência postulacional. negaram provimento ao agravo, por maioria”. TJRS, 7.ª 

Câm. Cív., AgIn 70012591988, rel. Des. Sergio Fernando de Vasconcellos Chaves, negaram provimento por 

maioria, j. 21.09.2005, DJ 31.10.2005.

828 No Código Civil revogado, o art. 344 dispunha caber privativamente ao marido o direito de contestar a le-

gitimidade dos filhos havidos de sua mulher. Não obstante o art. 1.601, do atual Código Civil não conter a 

expressão “privativamente”, acreditamos que a ação continua sendo personalíssima, tendo apenas o marido 

legitimidade para figurar no pólo ativo.

829 Assim já se decidiu: “NEGATÓRIA DE PATERNIDADE – Ilegitimidade ‘ad causam’ – Propositura por irmão 

consangüíneo – Inadmissibilidade – Ação privativa do marido – Hipótese em que este não contestou a legiti-

midade do filho em vida – Carência decretada – Aplicação do art. 344 e inteligência do art. 348 do CC – Voto 

vencido”, em RT, v. 637, p. 63.
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-

-

-

830 Direito de família, p. 344. J. M. de Carvalho Santos acentua o aspecto moral da ação negatória: “A contestação 

da legitimidade importa em uma questão meramente moral, sendo pessoal o direito do marido de contestar a 

existência da prole. Além de que a contestação da legitimidade envolve a prova do adultério da mulher, direito 

que não poderia ser conferido a terceiro, nem mesmo sendo parente próximo do marido, para a maior estabi-

lidade e garantia da organização da família.”, Código Civil brasileiro interpretado, v. 5, p. 363.
831 Código Civil dos Estados Unidos do Brasil commentado, p. 310.
832 Cf. Paulo Nader, Curso de direito civil – direito de família, p. 337.
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833 Código Civil brasileiro interpretado, v. 5, p. 369-370.
834 , p. 67-68.
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1.3.2 Legitimação passiva

835 Comungam desse mesmo entendimento: Antonio Carlos Mathias Coltro, Comentários ao Código Civil brasi-
leiro, v. XIV, p. 326; Maria Helena Diniz, Curso de Direito Civil – Direito de Família, p. 381. Nesse sentido: 

“Apelação cível. Ação negatória de paternidade. Inépcia da inicial por se tratar de ação própria do marido. A 

ação negatória de paternidade é ação de estado, personalíssima, portanto, privativa do detentor da paternidade. 

Preliminar rejeitada. Retificação de registro civil. O reconhecimento da paternidade é ato irrevogável, art. 1.º 

da Lei 8.560/92 e art. 1.609 do Código Civil, sendo que para se admitir sua retificação, há que aportar aos 

autos prova clara e contundente da ocorrência de um dos vícios do ato jurídico, tais como coação, erro, dolo, 

simulação ou fraude. Preliminar rejeitada, recurso provido (segredo de justiça)”. TJRS, ApCív 70023899446, 

7.ª Câm. Cív., rel. Des. Ricardo Raupp Ruschel, j. 27.08.2008, DJ 03.09.2008; “Apelação cível. negatória 

de paternidade. Nulidade de registro. Genitor falecido. Ilegitimidade ativa dos avós. A ação que visa negar a 

paternidade é ação de estado, sendo direito personalíssimo do genitor. Os avós do demandado não possuem 

legitimidade para questionar a paternidade assumida pelo filho. Diante da ilegitimidade ativa, imperiosa a 

extinção do processo sem resolução de mérito. Apelo não provido”. TJRS, ApCív 70023804370, 8.ª Câm. 

Cív., rel. Des. Alzir Felippe Schmitz, j. 14.08.2008, DJ 21.08.2008; “Negatória de paternidade c.c. anulação 

de registro de nascimento – Proposta pela avó paterna – Impossibilidade – Ilegitimidade ativa – Aplicação do 

art. 1.601 do Código Civil – Extinção mantida – Recurso improvido”. TJSP, ApCív 503.986.4/00-0, 3.ª Câ-

mara de Direito Privado, rel. Des. Beretta da Silveira, negaram provimento ao recurso, v.u, j. 12.06.2007, DJ
15.06.2007; “Anulação de registro de nascimento proposta pela mulher em relação a paternidade do marido 

de filha de outro casamento. Ilegitimidade configurada. Ação personalíssima., pois o marido está vivo. Apelo 

desprovido”. TJSP, ApCív 294.359.4/3-0, 4.ª Câmara de Direito Privado, rel. Des. Natan Zelinschi de Arruda, 

negaram provimento ao recurso, v.u., j. 13.10.2005, DJ 16.11.2005.
836 Em favor da legitimidade dos avós paternos para promover a ação negatória, confira-se o julgado do TJRS: 

“Apelação. Ação anulatória de assento de nascimento cumulada com negatória de paternidade. Avós registrais. 

Legitimidade ativa. Parentalidade socioafetiva. Inexistência de vício na manifestação da vontade. A demanda 

negatória de paternidade foi ajuizada pelos avós registrais e não pelo pai, que já é falecido. Os avós têm legi-

timidade ativa para a ação. Uma interpretação sistemática da nova Lei Material permite concluir que a ação 

negatória de paternidade não é mais personalíssima do marido, mas sim de todos aqueles que tenham justo 

interesse na questão (art. 1.615 do CCB). Ademais, aqui não se trata de marido e mulher (ou companheiro 

e companheira). Logo, não se concretizou a hipótese de incidência do art. 1.601 do CCB. Ficou demonstra-

da a inexistência de vínculo biológico. Mas os autos mostraram a existência de parentalidade socioafetiva, 

consubstanciada no tratamento de filho que o falecido pai registral destinava ao apelante, inclusive com o 

alcance, antes da morte, de valores a título de alimentos. De resto, o fundamento do pedido inicial era vício na 

manifestação da vontade do pai, ao registrar o apelante como filho. Mas nos autos não há absolutamente ne-

nhuma prova de que isso tenha ocorrido. Rejeitaram a preliminar. Por maioria. Deram provimento, por maioria 

(segredo de justiça)”. TJRS, ApCív 70012236402, 8.ª Câm. Cív., rel. Des. Rui Portanova, j. 18.08.2005, DJ
07.10.2005.
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pater is est

837 Assim já se manifestou o STJ: “AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. NOMEAÇÃO DE CURADOR 

ESPECIAL. ART. 1.615 DO CÓDIGO CIVIL. 1. A nomeação de curador especial, assentou precedente desta 

Corte, “supõe a existência de conflito de interesses entre o incapaz e seu representante. Isso não resulta do sim-

ples fato de esse último ter-se descurado do bom andamento do processo. As falhas desse podem ser supridas 

pela atuação do Ministério Público, a quem cabem os mesmos poderes e ônus das partes” (REsp 34.377-SP, 

relator o Min. Eduardo Ribeiro, DJ 13.10.1997). 2. A ação negatória de paternidade compete ao marido, não 

se autorizando a aplicação do Art. 1.615 do Código Civil para autorizar a intervenção de terceiro, cabendo ao 

Ministério Público intervir para proteger os interesses do menor. 3. Recurso especial não conhecido”. STJ, 

3.ª Turma, REsp 886.124/DF, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, não conheceram do recurso, v.u., j. 

20.09.2007, DJ 19.11.2007, p. 227. Nesta decisão, conforme se colhe do voto do Ministro-relator, não foi 

admitida a aplicação do art. 1.615 do CC: “O meu convencimento diverge do entendimento do recorrente. De 

fato, na ação de investigação de paternidade procura-se encontrar o pai, o vínculo biológico, daí a justificativa 

para autorizar que qualquer que tenha interesse possa contestar a ação. Diverso é o objeto da negatória em 

que o pretenso pai deseja comprovar que o registro de filiação não corresponde à realidade. A negatória é ação 

personalíssima e não se pode autorizar a extensão do art. 1.615 porquanto na investigatória se busca encontrar 

o pai biológico e aqui a pretensão é de excluir a paternidade diante de convicção íntima do pai constante do 

registro, interesse que não pode ser ampliado para outrem. O interesse do menor está protegido pela presença 

da mãe e coberto pela intervenção do Ministério Público. Terceiro, mesmo que parente do menor, não pode 

interferir para pedir a manutenção da paternidade. Nesse caso, a questão judicial fica realmente confinada aos 

pais com a intervenção do Ministério Público. Não conheço do especial.”.
838 Para Guillermo Borda, “la demanda de negación de la paternidad debe ser dirigida conjuntamente contra el 

hijo (a quién deberá nombrarse un curador ad litem) y contra la madre. En efecto, ésta se halla involucrada en 

el juicio, dado que está en juego su honor y buen nombre.”, Tratado de derecho civil, II, p. 23.
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1.4 Fundamentos da ação

generandi afasta a 

839 , p. 65.

840 Esclarece o autor: “Nosso Código, art. 1.718, diz que são absolutamente incapazes de adquirir por testamento 

os indivíduos não concebidos até a morte do testador, salvo se a disposição deste se referir à prole eventual de 

pessoas por ele designadas e existentes ao abrir-se a sucessão. Trata-se de uma deixa sub conditione, vinculada 

à circunstância de vir a ser concebido e nascer vivo o que será o titular do direito (cf. Zeno Veloso, Testamen-
tos, n. 849, o. 442). Suponhamos para o assunto que estamos analisando, que um testador tenha feito legado 

em favor do primeiro filho que tiver fulano, dispondo, ainda, que, inexistindo tal filho na época da abertura 

da sucessão, o legado iria para o próprio indicado como gerador da prole frustada. Se o filho que nasceu – e 

morreu logo depois – não era da pessoa indicada, mas se este fato não pudesse ser judicialmente demonstrado, 

é de seu filho, teria vantagens indevidas. Cabe, entretanto, ao suposto pai provar que não é pai biológico, por-

tanto que a prole não é sua, caducando aquela disposição testamentária que utilizamos em novo exemplo. Não 

tendo efeito a cláusula do testamento com relação à prole eventual, pela substituição ordenada pelo próprio 

testador, o legado caberá somente ao que seria o autor da prole que se demonstrou, afinal, não ter existido.”, 

, p. 66.

841 Nesse sentido: “NEGATÓRIA DE PATERNIDADE – Filha reconhecida, voluntariamente, pelo indigitado 

pai – Verificação posterior de ser impotente ‘generandi’ – Perícia que confirma que o tipo sanguíneo da filha o 

exclui da paternidade – Erro no reconhecimento – Fato que afetou a declaração da vontade em sua substância 

– Apelação provida para se julgar procedente a ação e determinar o cancelamento do assento de nascimento – 

Declarações de voto vencedor e vencido.” , em RT, v. 683, p. 62.
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842 Explica Pontes de Miranda que “a palavra impotência não é empregada no sentido de impossibilidade instru-

mental, de inaptidão para o coito (impotência coeundi), mas na accepção de impotência para gerar (impotência
generandi)”, Direito de família, p. 271.

843 Para Paulo Nader, “comprovada a impossibilidade de relação sexual no período da concepção, ter-se-á ilidida 

a paternidade. Neste caso, a prova do adultério nada acrescentará em termos de prova. Tendo em vista a exce-

lência da prova de DNA, o juiz e a principal parte interessada se inclinam naturalmente para esta modalidade 

de exame laboratorial.”, Curso de direito civil – direito de família, p. 344.
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844 STJ, 3.ª Turma, REsp 878.954/RS, rel. Ministra Nancy Andrighi, deram provimento ao recurso, v.u., j. 

07.05.2007, DJ 28.05.2007, p. 339. No mesmo sentido: “dIreito civil. Ação negatória de paternidade. Pre-

sunção legal (CC, ART. 240). Prova. Possibilidade. Direito de família. Evolução. Hermenêutica. Recurso co-

nhecido e provido. I – Na fase atual da evolução do direito de família, é injustificável o fetichismo de normas 

ultrapassadas em detrimento da verdade real, sobretudo quando em prejuízo de legítimos interesses de menor. 

II – Deve-se ensejar a produção de provas sempre que ela se apresentar imprescindível à boa realização da 

justiça. III – o STJ, pela relevância da sua missão constitucional, não pode deter-se em sutilezas de ordem for-

mal que impeçam a apreciação das grandes teses jurídicas que estão a reclamar pronunciamento e orientação 

pretoriana”. STJ, 4.ª Turma, REsp 4.987/RJ, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, deram provimento ao 

recurso, por maioria, j. 04.06.1991, DJ 02.10.1991, p. 15.259.
845 In Álvaro Villaça Azevedo (Coord.). Código Civil comentado, v. 16, p. 77.
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846 Dignidade humana, inseminação artificial heteróloga e contestação de paternidade, p. 228.
847 Zeno Veloso bem sintetiza o posicionamento adotado por outros países nos casos de o pai pretender a negação 

da paternidade após ter promovido o reconhecimento voluntário: “Numa rápida visita ao direito comparado, 

vemos que, na Argentina, o próprio reconhecente não pode impugnar o reconhecimento, feito validamente, 

que assume o caráter de irrevogável. Pode, todavia, alegar a nulidade do ato, se houve vício do consentimento 

(cf. Eduardo A. Zannoni, Derecho civil, derecho de família. t. 2, v. 2, 1993, § 1.031, p. 449). Na jurisprudência 

européia, detecta-se um movimento para evitar, ou, ao menos, atenuar a possibilidade de o pai que perfilhou 

voluntariamente vir, depois, ‘contra fato próprio’, impugnar a perfilhação. Na França, desde 1972, com a 

alteração do art. 339, alínea 1, do Code Civil, o reconhecimento de filiação não pode ser impugnado pelo per-

filhante, se o filho gozou da posse de estado durante dez anos. (cf. Gérard Cornu, Droit civil – La famille. 4. 

ed., 1994, n. 256, p. 348). Na Suíça, nos termos do Código Civil, art. 260, alínea 2, o autor do reconhecimento 

não está legitimado a ingressar com ação para desfazer o mesmo, a não ser que prove que agiu sob coação, ou 

que incidiu em erro com relação à paternidade (cf. Cyril Hegnauer , 4. ed., 1998, § 

8.º, p. 42). Em Portugal, o maior especialista da matéria, Guilherme de Oliveira (

1. ed., 4. reimp., 1997, p. 131), aponta que a possibilidade de impugnar a paternidade adquirida por via de per-

filhação constituiu o modo de controlar a verdade do reconhecimento (art. 1.895, do Código Civil português), 

opinando, não obstante, que, nas hipóteses mais delicadas, a aplicação do direito deve nortear-se pelo critério 

fundamental do interesse do filho e apelar para um princípio de conservação dos estados familiares adquiridos 

e robustecidos por laços de interdependência afetiva e duradoura, no sentido de negar ao perfilhante de má-fé 

o direito de impugnar. Já foi decidido, nesse país, que a perfilhação conscientemente falsa integra ilícito penal 

e civil, sendo, por isso, fonte de responsabilidade, designadamente, incorrendo o perfilhante, que, depois, vem 

impugnar a paternidade, na obrigação de indenizar o perfilhante pelo danos – morais e patrimoniais – sofridos 

com a perda da paternidade”. Negatória de paternidade – Vício de consentimento (TJMG), p. 74.
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. PA-

TERNIDADE BIOLÓGICA NÃO CONFIRMADA. INEXISTÊNCIA 

DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO. AFETIVIDADE ENTRE PAI 

REGISTRAL E FILHO. ANULAÇÃO DE REGISTRO. IMPOSSI-

BILIDADE. A paternidade registral, não biológica, deve ser mantida 

quando inexistente vício de consentimento e presente a relação de so-

cioafetividade entre as partes. RECURSO IMPROVIDO.850

848 Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 2.ª Câm. Cív., ApCív 117.577-7, rel. Des. Rubens Xavier Ferreira, j. 

09/03/1999. Também nessa orientação: “Apelação cível. Ação negatória de paternidade. Anulação de registro 

civil. O reconhecimento da paternidade é ato irrevogável, art. 1.º da Lei 8.560/92 e art. 1.609 do Código Civil, 

sendo que para se admitir sua retificação, há que aportar aos autos prova clara e contundente da ocorrência de 

um dos vícios do ato jurídico, tais como coação, erro, dolo, simulação ou fraude. Preliminar rejeitada e recurso 

provido (segredo de Justiça)”. TJRS, ApCív 70023777741, 7.ª Câm. Cív., rel. Des. Ricardo Raupp Ruschel, j. 

27.08.2008, DJ 03.09.2008.
849 STJ, 4.ª Turma, REsp 36.980/SP, rel. Min. Fontes de Alencar, não conheceram o recurso, v.u., j. 10.12.1996,

DJ 24.03.1997, p. 9.020.
850 TJRS, ApCív 70023979875, 8.ª Câm. Cív., rel. Des. Claudir Fidelis Faccenda, j. 10.07.2008, DJ 21.07.2008. 

Sobre a necessária perquirição da paternidade afetiva, veja-se: “Apelação. Ação negatória de paternidade. 

Alegação de erro. Paternidade socioafetiva. Em havendo alegação de erro no registro de nascimento do réu, 
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APELAÇÃO CÍVEL. NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. PATERNIDADE 

SOCIOAFETIVA. Ainda que o autor, pai registral, não seja o pai biológico do 

réu, mantém-se a improcedência da negatória da paternidade, se estabelecida 

a paternidade socioafetiva entre eles. Em se tratando de relação de filiação, 

não se pode compreender que seja descartável, ao menos em casos como o 

presente, onde por vinte anos o réu teve como genitor o autor. Pretensão que 

afronta o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, porque 

o réu ficaria sem pai registral, ou seja, sem filiação e sobrenome paterno. 

Precedentes doutrinários e jurisprudenciais. Apelação desprovida.851

1.5 Imprescritibilidade

-

sem relato de adoção à brasileira, o pedido deduzido na negatória de paternidade não é juridicamente impos-

sível, devendo ser oportunizada a instrução do feito, até para que seja conferida, também, a existência de uma 

paternidade socioafetiva, a qual não resulta tão-somente do registro de nascimento. Sentença que extinguiu o 

feito sem julgamento do mérito desconstituída, para que ele seja instruído. Apelação provida”. TJRS, ApCív 

70024716862, 8.ª Câm. Cív., rel. Des. José Ataídes Siqueira Trindade, j. 19.06.2008, DJ 01.07.2008.
851 TJRS, ApCív 70022895072, 8.ª Câm. Cív., rel. Des. José Ataídes Siqueira Trindade, j. 05.06.2008, DJ

12.06.2008. Não havendo, entretanto, nem identidade biológica, nem relação socioafetiva, mostra-se imperio-

so o acolhimento da negatória: “Apelação cível. Negatória de paternidade. Ausência de paternidade biológica 

confirmada por exame de DNA. Inexistência de paternidade socioafetiva. Confirmado pelo exame de DNA 

que o apelante não é o pai biológico da requerida, bem como que não há indício de afetividade entre pai e 

filha, não há razão para que se prestigie um registro de nascimento que não espelha a verdade biológica. APE-

LAÇÃO PROVIDA.”, TJRS, ApCív 70021074836, 8.ª Câm. Cív., rel. Des. Rui Portanova, j. 07.08.2008, DJ
18.08.2008.
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852 Conforme noticia Antonio Carlos Mathias Coltro, Comentários ao Código Civil brasileiro, v. XIV, p. 330. É 

o que se pode verificar dos precedentes do STJ: “Paternidade. Contestação. As normas jurídicas hão de ser 

entendidas, tendo em vista o contexto legal em que inseridas e considerando os valores tidos como válidos 

em determinado momento histórico. Não há como interpretar-se uma disposição, ignorando as profundas 

modificações por que passou a sociedade, desprezando os avanços da ciência e deixando de ter em conta as 

alterações de outras normas, pertinentes aos mesmos institutos jurídicos. Nos tempos atuais, não se justifica 

que a contestação da paternidade, pelo marido, dos filhos nascidos de sua mulher, se restrinja às hipóteses do 

art. 340 do Código Civil, quando a ciência fornece métodos notavelmente seguros para verificar a existência 

do vínculo de filiação. Decadência. Código Civil, art. 178, § 3.º. Admitindo-se a contestação da paternidade, 

ainda quando o marido coabite com a mulher, o prazo de decadência haverá de ter, como termo inicial, a data 
”. STJ, 3.ª Turma, 

REsp 194.866-RS, rel. Min. Eduardo Ribeiro, não conheceram, v.u., j. 20.04.1999, DJ 14.06.1999, p. 188 – 

grifos nossos. E, com a mesma posição: STJ, 4.ª Turma, REsp 157.879-MG, rel. Min. Sálvio de Figueiredo 

Teixeira, deram provimento, v.u., j. 15.06.1999, DJ 16.08.1999, p. 73.
853 Nesse sentido: “CIVIL – AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE – PRAZO PARA PROPOSITURA. Mo-

dernamente, não mais se impõe prazo para a investigação do estado de filiação. Assim, o marido pode propor 

a ação negatória de paternidade mesmo já ultrapassado o prazo estabelecido pelo § 3.º do art. 178 do Código 

Civil. Precedentes do STJ. Com ressalvas quanto à terminologia, recurso a que se nega conhecimento”. STJ, 

3.ª Turma, REsp 155.681-PR, rel. Min. Castro Filho, não conheceram, v.u., j. 10.09.2002, DJ 04.11.2002, p. 

195; “AÇÃO NEGATÓRIA DA PATERNIDADE. Decadência. O tempo não determina a extinção do direito 

de o marido propor a ação negatória da paternidade. Precedente (REsp 146.548/GO, 4.ª Turma, rel. Min. Cesar 

Asfor Rocha). Recurso conhecido e provido” STJ, 4.ª Turma, REsp 278.845-MG, rel. Min. Ruy Rosado de 

Aguiar, deram provimento, por maioria, j. 20.02.2001, DJ 28.05.2001, p. 202; “CIVIL. INVESTIGAÇÃO 

DA PATERNIDADE. DECADÊNCIA SUPERADA. INTERPRETAÇÃO ATUAL DO § 3.º DO ART. 178 

DO CÓDIGO CIVIL. ‘Nos tempos atuais, não se justifica que a contestação da paternidade, pelo marido, dos 

filhos nascidos de sua mulher, se restrinja às hipóteses do art. 340 do Código Civil, quando a ciência fornece 

métodos notavelmente seguros para verificar a existência do vínculo de filiação’ (Min. Eduardo Ribeiro, REsp 

194.866/RS). Pelas especiais peculiaridades da espécie, admite-se a ação da paternidade, mesmo quando ul-

trapassado o prazo previsto no § 3.º do art. 178 do Código Civil. O aplicador da lei não deve se deixar limitar 

pelo conteúdo que possa ser percebido da leitura literal e isolada de uma certa regra legal, a ponto de lhe negar 

sentido e valor. ‘As decisões judiciais devem evoluir constantemente, referindo, é certo, os casos pretéritos, 

mas operando passagem à renovação judicial do Direito’ (Nelson Sampaio). Interpretação atual do § 3.º do 

art. 178 do Código Civil. Recurso conhecido e provido”. STJ, 4.ª Turma, REsp 146.548-GO, rel. Min. Barros 

Monteiro, deram provimento, por maioria, j. 29.08.2000, DJ 05.03.2001, p. 167. “NEGATÓRIA DE PATER-

NIDADE – Imprescritibilidade – Sentença de indeferimento da inicial, fundada no § 3.º, do art. 178, do Códi-

go Civil, desconstituída para que a demanda tenha regular seqüência – Apelação provida – A orientação – que 

se impõe, ante o atual estado da ciência e da técnica médicas, permitindo conclusão de, praticamente, certeza 

absoluta sobre a paternidade biológica – é a da perda de eficácia dos §§ 3.º e 4.º do art. 178 do Código Civil, 

não mais se configurando o óbice da prescrição (ou decadência) ao pedido de tutela jurisdicional direcionado 

à verdade da filiação”, TJSP, 5.ª Câmara de Direito Privado, ApCív 064.598-4/0-00-Barueri-SP; rel. Des. 

Marcus Andrade; j. 14/05/1998; v.u.; Boletim da Associação dos Advogados de São Paulo n. 2.073/150-2.
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854 Art. 1.601, disponível em: <www.ibdfam.org.br>, acesso em: 22 ago. 2008.
855 Cf. Silmara Juny Chinelato, Comentários ao Código Civil, v. 18, p. 45; Caio Mário da Silva Pereira, Reconhe-

cimento da paternidade e seus efeitos, p. 132.
856 Há, inclusive, proposta de alteração legislativa do art. 1.601, do CC, que foi aprovada na Jornada de Direito 

Civil promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, sob os auspícios do STJ, 

no período de 11 a 13.09.2002, sob a coordenação científica do Min. Ruy Rosado de Aguiar Junior: “Enuncia-

do 130: Cabe ao marido o direito de contestar a paternidade dos filhos nascidos de sua mulher, sendo tal ação 

imprescritível. § 1.º. Não se desconstituirá a paternidade caso fique caracterizada a posse do estado de filho. § 

2.º. Contestada a filiação, os herdeiros do impugnante têm direito de prosseguir na ação”.
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-

-

-

-

2.1 Natureza da ação

-

857 , v. 1, p. 163.
858 .
859 Idem, v. 1, p. 164.
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2.2 Partes

2.2.1 Legitimação ativa

-

-

-

-

2.2.2 Legitimação passiva

-

-
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-

-

-

-

860 Curso de direito da família, v. 2, t. I, p. 175.
861 Esclarece Silvio Rodrigues que “erro é a idéia falsa da realidade, capaz de conduzir o declarante a manifestar 

sua vontade de maneira diversa da que manifestaria se porventura melhor a conhecesse”, e adiante prossegue 

explicando que erro substancial “é aquele de tal importância que, se fosse conhecida a verdade, o consenti-

mento não se externaria.”, Direito civil, Parte geral, v. 1, p. 187-188.
862 , v. 1, p. 332. Ainda de acordo com o autor, “é necessário que o reconhecente tenha 

efetuado o ato, porque desconhecia circunstâncias fundamentais e se isso não conhecesse não teria feito o 

reconhecimento. O ter contribuído de modo decisivo é fator preponderante.
863 , v. 1, p. 332.
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3.1 Ação anulatória e “adoção à brasileira”

-

-

-

864 “A anulação do registro na adoção ‘à brasileira’ e a dignidade do adotado”, Revista Mestrado em Direito, p. 14.
865 Caio Mário da Silva Pereira assim se manifesta: “Na paternidade reconhecida, o pai concede status ao filho, 

que o seja biologicamente. Em contendo o ato uma proclamação de paternidade que não corresponda à rea-

lidade (o pai reconhece como seu um filho que o não é), o reconhecimento, embora formalmente perfeito, e 

até inspirado em pia causa, não pode produzir o efeito querido, e será anulado por falsidade ideológica, em se 

provando a inverdade da declaração.”, Reconhecimento de paternidade e seus efeitos, p. 81.
866 A conduta praticada pelo genitor, além das conseqüências nefastas que pode gerar ao reconhecido, fere o 

princípio da boa-fé que norteia todo o ordenamento jurídico nacional. Paulo Luiz Netto Lôbo ressalta que “o 

genitor, pai ou mãe, em hipótese alguma pode atacar ou impugnar o próprio ato de reconhecimento. [...] Não 

poderá [...] impugnar indiretamente o ato de reconhecimento, ou seja, o erro ou a falsidade será do ato de 

registro e não do reconhecimento em si, porque poderia significar fraude à lei, uma vez que se alcançariam os 

mesmos efeitos vedados da revogação, Famílias, p. 236.
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-

-

-

-

-

867 A anulação do registro na adoção à brasileira e a dignidade do adotado, Revista Mestrado em Direito, p. 15-

16. Silmara Juny Chinelato também se mostra contrária à possibilidade de ser alegado erro ou falsidade da 

declaração por aquele que sabe não ser seu determinado filho e, ainda assim, o registra como seu, Comentários
ao Código Civil, v. 18, p. 119.

868 O STJ já reconheceu faltar, àquele que reconheceu filho de outrem como seu, interesse processual para pro-

mover a ação anulatória: “RECONHECIMENTO DE FILIAÇÃO. – OFENSO NÃO FICA O ART. 267, VI, 

CPC, PELO ACÓRDÃO QUE AFIRMANDO IRRETRATÁVEL E IRREVOGÁVEL O ATO JURÍDICO 

DE RECONHECIMENTO DE FILIAÇÃO CONSIDERA FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL PARA 

PROPOR AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE E ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO AQUELE QUE O 

RECONHECIMENTO FEZ – RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO”. STJ, 4.ª Turma, REsp 36.980/

SP, rel. Min. Fontes de Alencar, não conheceram o recurso, v.u., j. 10.12.1996, DJ 24.03.1997, p. 9.020.
869 TJSP, ApCív 431.192-4/8, 7.ª Câmara de Direito Privado, rel. Des. Natan Zelinschi de Arruda, deram provi-

mento em parte e negaram provimento ao recurso adesivo, j. 23.04.2008, DJ 06.05.2008.
870 TJSP, ApCív 389.953-4/1, 7.ª Câmara de Direito Privado, rel. Des. Natan Zelinschi de Arruda, deram provi-

mento ao recurso, v.u., j. 09.04.2008, DJ 18.04.2008.
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-

-

3.2 Natureza da ação

-

-

3.3 Partes

3.3.1 Legitimação ativa

-

-

-

871 TJRS, ApCív 70023777741, 7.ª Câm. Cív., rel. Des. Ricardo Raupp Ruschel, j. 27.08.2008, DJ 03.09.2008.
872 Cf. Mário Aguiar Moura, , v. 1, p. 336.
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-

CIVIL E PROCESSUAL – ANULAÇÃO DE REGISTRO DE 

NASCIMENTO. I – Não se cuidando no caso de ação negatória de 

paternidade e sim de ação declaratória de inexistência de filiação 

legítima, por comprovada falsidade ideológica, é ela suscetível de ser 

intentada não só pelo suposto filho, mas também por outros legítimos 

interessados. II – Recurso conhecido e provido.873

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. FAMÍLIA. AÇÃO ANULATÓRIA DE 

REGISTRO PATERNO. LEGITIMIDADE. INTERESSADOS. A 

anulação do registro de nascimento ajuizada com fulcro no art. 348 do 

Código Civil, em virtude de falsidade ideológica, pode ser pleiteada 

por quem tenha legítimo interesse moral ou material na declaração da 

nulidade. Precedentes. Recurso conhecido e provido.874

REGISTRO CIVIL. Falsidade. Ação de nulidade. Legitimidade ativa. Irmãos 

do falecido declarante da paternidade. Os irmãos daquele que prestou 

declarações falsas ao registro civil, atribuindo-se a paternidade da criança, 

têm legitimidade para a ação de nulidade. Precedentes. Recurso conhecido e 

provido.875

3.3.2 Legitimação passiva

-

-

873 STJ, 3.ª Turma, REsp 140.579-AC, rel. Min. Waldemar Zveiter, deram provimento, v.u., j. 18.08.1998, DJ
03.11.1998, p. 127.

874 STJ, 4.ª Turma, REsp 257.119-MG, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, deram provimento, v.u., j. 20.02.2001, DJ
02.04.2001, p. 298.

875 STJ, 4.ª Turma, REsp 434.759-MG, rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, deram provimento, v.u., j. 17.09.2002, 

DJ 10.02.2003, p. 221.
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